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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE

ATA DA DUCENTÉSIMA DÉCIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

Aos onze e doze dias do mês de agosto de dois mil e dez, no Plenário do Conselho Nacional de Saúde Omilton Visconde, Ministério da Saúde, Bloco G, Edifício Anexo, 1º andar, ala “B”, Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Ducentésima Décima Segunda Reunião Ordinária do CNS. O Presidente do CNS, Conselheiro Francisco Batista Júnior, iniciou a reunião com saudação aos presentes e apresentação da pauta. A respeito da pauta, propôs que no item 8 “Decreto n°. 7.082, de 27 de janeiro de 2010 – Hospitais Universitários” fosse debatida a Medida Provisória que defende a autonomia dos hospitais. A Secretária-executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, informou que, por solicitação do Secretário de Atenção à Saúde, Alberto Beltrame, o item 2 da pauta “Situação atual da assistência secundária e terciária no Brasil” seria transferido para a próxima reunião do CNS visto que a SAS não concluiu o levantamento para apresentar ao Plenário. Desse modo, seria feita inversão de pauta, iniciando-se com o debate do item 6. Conselheira Rosângela Silva Santos solicitou informe do andamento das atividades do GT do Rio de Janeiro. Conselheira Ana Cristhina Brasil solicitou um espaço na pauta para tratar da Portaria GM 2.169, de 28 de julho de 2010, que institui a comissão especial para estudo e elaboração de proposta de carreira para o SUS de médicos, enfermeiros e cirurgião dentista. Acordou-se que a referida Portaria será tratada durante o item 4 – Comissão Intersetorial de Recursos Humanos – CIRH/CNS. Conselheiro Clóvis Boufleur solicitou aos conselheiros a leitura das duas recomendações da CISI (tão logo fossem incluídas na rede) para deliberação posterior. Acordou-se que as recomendações seriam votadas posteriormente.  Conselheira Nildes de Oliveira Andrade também requereu um espaço na pauta para apresentação de informe da CIAN/CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que o Secretário de Ciência e Tecnologia/MS solicitou um espaço no debate do PL Nº. 7.445/2010, para apresentar a posição do Ministério da Saúde sobre o assunto. ITEM 1 – APROVAÇÃO DAS ATAS DAS 210ª E 211ª REUNIÕES ORDINÁRIAS DO CNS E DA 46ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CNS – Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, colocou em apreciação as atas das 210ª e 211ª Reuniões Ordinárias e da 46ª Reunião Extraordinária do CNS. Deliberação: as atas das 210ª e 211ª Reuniões Ordinárias e da 46ª Reunião Extraordinária do CNS foram aprovadas com as contribuições da Conselheira Rosângela Santos e do conselheiro Nelson Mussolini. Conselheira Rosângela Silva Santos explicou que não foi autorizada a sua vinda a Brasília para entregar o texto sobre o PLS nº. 338 de 2007 ao relator e o fato de o encaminhamento aprovado na última reunião não estar claro no texto da ata pode ter contribuído para isso. Conselheiro Francisco Batista Júnior esclareceu que não foi possível viabilizar a vinda da conselheira Rosangela Santos porque não havia prazo para emissão de passagem. Além disso, destacou que, do ponto de vista político, seria complicado reunir-se com o relator do PL sem posição definitiva do CNS sobre a matéria. Explicou que, conforme orientação, a assessoria parlamentar do Conselho enviou ofício ao Deputado Pepe Vargas informando que o CNS está debatendo o PL e solicita um espaço para, após o debate, apresentar contribuições ao Projeto. Inclusive, disse que o deputado foi convidado a debater o tema na reunião, mas não possuía agenda. Conselheira Rosângela Silva Santos explicou que, conforme definido na última reunião, o documento resultado do debate do PL na CIPP/CNS e das contribuições dos conselheiros deveria ser entregue ao relator na Câmara dos Deputados. Deliberação: com uma abstenção, o Plenário aprovou as atas das 210ª e 211ª Reuniões Ordinárias e da 46ª Reunião Extraordinária do CNS com as contribuições dos conselheiros. Inversão de pauta. ITEM 6 – GT ÓRTESES E PRÓTESES – Composição da mesa: Conselheiro Volmir Raimondi, Coordenador do GT de Órteses e Próteses; e Conselheira Rosângela Silva Santos, integrante do GT de Órteses e Próteses. Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Inicialmente, o Coordenador do GT de Órteses e Próteses explicou que, durante o trabalho, o Grupo verificou que a dispensação de órteses e próteses é uma questão mais complexa do que se esperava, configurando-se em um dos gargalos do SUS. Informou que o grupo elaborou um relatório parcial para apresentar ao Plenário e solicita a ampliação do prazo para aprofundar o estudo de questões levantadas durante o trabalho. Após essas considerações do coordenador do GT, Conselheira Rosângela Silva Santos passou à apresentação do relatório do Grupo. Inicialmente, lembrou que o GT foi constituído na 191ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, por demanda da Comissão Intersetorial de Saúde da Pessoa com Deficiência, com o objetivo de conhecer melhor todo o processo de fornecimento de órteses e próteses, bem como identificar possíveis falhas e ou problemas no sistema. Acrescentou que a intenção do GT é apontar, ao final do trabalho, formas de melhorar o atendimento dos usuários e o acesso às políticas de reabilitação do país. Detalhou que o Grupo é composto por: Conselheiro Volmir Raimondi, Coordenador do GT; Conselheiro Wilen Heil e Silva; Conselheira Rosângela da Silva Santos; Conselheira Solange Beatriz Palheiro Mendes; e Érika Pisaneschi, Coordenadora da Área Técnica da Saúde da Pessoa com Deficiência do Ministério da Saúde; e Assessoria Técnica: Vivian Diniz Gondim. A respeito da dinâmica de trabalho, explicou que o Grupo optou por realizar reuniões presenciais com a participação de atores envolvidos com o tema órteses e próteses: Departamento de Atenção Especializada/Secretaria de Atenção à Saúde/Coordenação Geral de Média e Alta Complexidade/MS; Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas/SAS/MS; Departamento de Ações Programáticas Estratégicas/Secretaria de Atenção à Saúde/Área Técnica Saúde da Pessoa com Deficiência/MS; Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial/INMETRO; Agência de Vigilância Sanitária/ANVISA; Agência Nacional de Saúde/ANS; Comitê de Ajudas Técnicas/CAT/SDH; Conselho Federal de Medicina/CFM; Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde/CONASEMS; e Conselho Nacional de Secretários de Saúde/CONASS. Disse que foram realizadas quatro reuniões e, após as várias exposições, o GT observou os seguintes pontos fundamentais que merecem um estudo mais aprofundado antes da conclusão final: problemas éticos relacionados à substituição dos materiais no momento da prescrição, alegando falta de qualidade; pouca interrelação dos setores do Ministério da Saúde ao tratar o tema das órteses e próteses; insuficiência e até inexistência de mecanismos de registro, testagem, controle e notificação de reações adversas dos materiais, necessários para um efetivo trabalho nessa área; falta de padronização de nomenclatura dos materiais, o que influi na compra, controle, utilização e registro dos mesmos e a tímida a iniciativa de se resolver este problema; dificuldade de entendimento do financiamento no que tange à obtenção de dados relacionados à efetivação dos recursos disponibilizados para os materiais (o GT pretende consultar a COFIN para melhor entendimento da questão); exclusividade da prescrição apenas por um segmento profissional, a ausência da carreira de técnicos protesistas e a carência de profissionais dessa área no SUS (o GT pretende encaminhar essa questão à CIRH para estudos e parecer); não fornecimento de órteses e próteses ambulatoriais pela saúde suplementar, o que torna a distribuição exclusiva do SUS e deixa desassistidas as pessoas que precisam desse atendimento; o assunto “órteses e próteses” vem sendo debatido e trabalhado por outras áreas que tem interface com o tema, tais como Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, Secretaria de Direitos Humanos; e, também, existe um relatório da audiência pública realizada pelo Senado Federal que discutiu “o cenário do fornecimento das órteses e próteses no Brasil”. Acrescentou que a Secretaria de Direitos humanos vem desenvolvendo trabalho relativo à acessibilidade da pessoa com deficiência. Disse que a conclusão parcial do GT é que, embora haja urgência na definição de soluções, a complexidade e o tamanho do problema merece ser melhor estudado para evitar injustiças e buscar, de fato, o melhoramento do sistema de fornecimento. Além disso, no universo explorado, o Grupo verificou muitas interfaces e a grande abrangência representada pelas órteses e próteses ambulatoriais ou externas, e nas internas que são, na sua maioria, utilizadas em procedimentos cirúrgicos de alta complexidade. Ressaltou que ainda existem os problemas relacionados com a equipe multidisciplinar, com a prescrição e inclusão de novos profissionais para complementar a equipe de trabalho necessária para o atendimento efetivo da área, o que representa entraves para que haja a solução de conflitos desde muito tempo conhecidos. Finalmente, problemas relacionados ao cumprimento da pactuação e implementação dessas ações transversais na Tripartite e na Bipartite, vez que o sistema é co-financiado e gerido por todos os entes federativos. Como conclusão final, o GT entende ser necessário continuar os trabalhos por mais um período a fim de aprofundar as questões inerentes ao primeiro levantamento de dados. Por essa razão, solicita a extensão de prazo ao Pleno do CNS. Por fim, destacou que os principais encaminhamentos do GT são: 1) enviar à COFIN as questões relacionadas ao financiamento e ao cumprimento da execução orçamentária da área, bem como buscar a melhor compreensão sobre a fórmula de financiamento dessas ações que ora é realizado via FAEC e ora via MAC e, ainda, através de incentivos por parte do Ministério da Saúde; 2) enviar à CIRH as demandas relativas à inclusão de novos profissionais como, por exemplo, ortesistas e protesistas, considerando que são necessários para o complemento da equipe de trabalho dos centros de reabilitação dos SUS, bem como a capacitação desses técnicos pelo sistema, solicitando à Comissão um estudo sobre a prescrição de órteses e próteses por outros profissionais e não somente os médicos, visando à formação de uma equipe multidisciplinar; e 3) pautar o tema no Plenário do CNS, no primeiro trimestre de 2011, com diagnóstico completo, sugestões de modificações da legislação, se for o caso, e outros encaminhamentos que forem pertinentes. Conselheiro Volmir Raimondi, coordenador do GT, explicou que o universo de debate sobre o tema é mais amplo que o imaginado. Por essa razão, foi solicitada a ampliação do prazo do GT. Conselheira Nildes de Oliveira Andrade lembrou que o CNS foi convidado a participar de um GT com o Ministério de Desenvolvimento Social para tratar da questão dos benefícios eventuais a respeito das órteses e próteses e, a propósito, perguntou se o Grupo do CNS está trabalhando essa questão. Conselheira Ana Cristhina Brasil cumprimentou o GT e concordou com a ampliação do prazo do Grupo para aprofundar o assunto. Como encaminhamento, propôs: enviar também à Câmara de Regulação do Trabalho na Saúde as demandas relativas à inclusão de novos profissionais como, por exemplo, ortesistas e protesistas; reiterar a necessidade de incrementar as oficinas de órteses e próteses; buscar o catálogo das profissões do MEC e verificar a possibilidade de inclusão dos orteticistas e proteticistas; elaborar um consolidado das portarias que tratam da questão das órteses e próteses visando à elaboração de um documento único a respeito da matéria; e ratificar a recomendação de que a prescrição de órteses e próteses não seja feita apenas por médicos. Conselheiro Geraldo Adão Santos chamou a atenção para a importância do trabalho do GT e citou o caso do paciente Milton Geraldo Vargas que teve as pernas amputadas e precisa de prótese especial que não é oferecida pelo SUS. Apelou ao GT que prossiga o seu trabalho no sentido agilizar o processo de concessão de próteses, garantindo que o SUS cumpra a integralidade da atenção. Conselheiro Clóvis Boufleur concordou que é preciso dar continuidade ao GT e sugeriu que o Grupo encaminhe as demandas levantadas às comissões afins do CNS. Também endossou a proposta de pautar o tema no primeiro semestre de 2011. Retorno da mesa. Conselheiro Volmir Raimondi informou que a questão dos benefícios eventuais será trabalhada em reunião, no dia 16 de agosto, com o Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome. Informou ainda que os planos privados de saúde não pagam o tipo de prótese a qual fez referência o Conselheiro Geraldo Adão, pois as próteses externas são 100% SUS. Disse que o relatório do GT é extenso e mais aprofundado e contempla as sugestões apresentadas pelos conselheiros (encaminhar demanda à Câmara de Regulação e às Comissões do CNS, além da CIRH e COFIN). Conselheiro Jurandi Frutuoso cumprimentou o Grupo pelo trabalho de investigação, considerando ser um tema de alta gravidade. Citou, por exemplo, a variação de preços dos equipamentos e destacou que é preciso discutir, do ponto de vista ético, a prescrição que ocorre com rapidez e com a persistência na opção pela prótese especial e não nacional. Conselheiro Francisco Batista Júnior frisou que a questão das órteses e próteses é uma das questões mais complexas do SUS, logo, são compreensíveis as dificuldades enfrentadas pelo GT ao debater o tema. Por outro lado, lembrou que, segundo o Regimento Interno do CNS, o prazo de duração do GT é de seis meses. Como encaminhamento, propôs que o Pleno autorize a continuidade dos trabalhos do Grupo (mais uma ou duas reuniões) e solicite a elaboração de um primeiro produto a ser apresentado ainda em 2010. Após a apresentação desse produto, o CNS definirá outras estratégias de investigação para aprofundar o debate dessa matéria. Deliberação: o Plenário autorizou a continuidade dos trabalhos do Grupo e definiu que deverá ser apresentado um primeiro produto ainda em 2010. Para tanto, o Grupo se reunirá mais uma ou duas vezes. Após a apresentação do produto do GT, o CNS definirá outros movimentos para aprofundar o debate. Além disso, o Pleno aprovou os encaminhamentos do GT: envio para a COFIN das questões relacionadas ao financiamento e ao cumprimento da execução orçamentária da área, bem como buscar a melhor compreensão sobre a fórmula de financiamento dessas ações que ora é realizado via FAEC e ora via MAC e, ainda, através de incentivos por parte do Ministério da Saúde; e o envio para a CIRH das demandas relativas à inclusão de novos profissionais como, por exemplo, ortesistas e protesistas, considerando que são necessários para o complemento da equipe de trabalho dos centros de reabilitação dos SUS, bem como a capacitação desses técnicos pelo sistema; e solicitar à CIRH um estudo sobre a prescrição de órteses e próteses por outros profissionais e não somente os médicos, visando à formação de uma equipe multidisciplinar. Na seqüência, a Secretária-Executiva do CNS fez um informe sobre o GT do Rio de Janeiro. Lembrou que na Reunião Ordinária de junho o Plenário aprovou o relatório do GT e como encaminhamento acordou-se que seriam solicitadas informações ao Conselho Estadual de Saúde a serem debatidas pelo GT na elaboração de uma proposta. Disse que foi feito o levantamento dos documentos solicitados e esses seriam entregues aos integrantes do Grupo. Informou que o GT se reuniria no final de agosto e o produto seria apresentado, possivelmente, na próxima reunião do CNS. Na seqüência, procedeu-se à discussão do PL 7.445/10. PL Nº. 7.445, DE 2010 – Assistência Terapêutica e Incorporação de Tecnologia em Saúde no Âmbito do SUS – Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que o Secretário de Ciência e Tecnologia, Reinaldo Guimarães, estava dirigindo-se ao CNS para participar do debate. Conselheira Rosângela Silva Santos começou contextualizando que o PL n°. 7.445/010 originou-se dos PLs dos Senadores Flávio Arns e Tião Viana a respeito dos medicamentos no que se refere à judicialização. Explicou que a CIPP debateu essa questão por mais de um ano e, como resultado, elaborou uma proposta ao texto do PL com o intuito de ampliar a questão dos medicamentos, materiais, equipamentos. Lembrou que essa proposta fora enviada previamente aos conselheiros a fim de receber sugestões e recebera contribuições de um Grupo da FIOCRUZ que trabalha a questão da judicialização, de integrantes da OAB e de instituições. Dentre as preocupações com o PL, destacou a necessidade de garantir a real implementação da Política de Assistência Farmacêutica, conforme aprovada na 1ª Conferência de Assistência Farmacêutica. Nesse ponto, o debate foi interrompido por conta de problemas técnicos (impossibilidade de acesso ao documento em apreciação). Enquanto se aguardava a solução, a Secretária-Executiva fez alguns informes e apresentou itens para indicação. Primeiro, informou que a prestação de contas da Secretaria-Executiva do CNS relativa ao segundo trimestre de 2010 (abril, maio e junho) seria apresentada na próxima reunião da COFIN e na reunião ordinária do CNS do mês de setembro. Na reunião ordinária de outubro, seria feita a apresentação da prestação de contas relativa ao terceiro trimestre. A seguir, apresentou os itens que demandavam indicação. INDICAÇÃO DA COORDENAÇÃO DA COMISSÃO INTERSETORIAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO CNS Deliberação: aprovada a indicação do Conselheiro Elias Rassi Neto, representante da ABRASCO no CNS, para assumir a coordenação da CICT/CNS em substituição ao ex-conselheiro Luís Augusto Facchini. SUBSTITUIÇÃO DA COORDENAÇÃO DA COMISSÃO INTERSETORIAL DE SAÚDE DA POPULAÇÃO DE LÉSBICAS, GAYS, BISSEXUAIS E TRAVESTIS. Deliberação: aprovada a indicação da Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues para coordenar a Comissão no lugar da Conselheira Carmen Lúcia Luiz, que está se licenciando do Plenário. Seminário Nacional “Avanços e desafios dos direitos humanos das pessoas idosas”. Deliberação: aprovada a indicação do Conselheiro Geraldo Adão Santos. Feitas essas indicações, a mesa retomou o item 6. PL Nº. 7.445, DE 2010 – ASSISTÊNCIA TERAPÊUTICA E INCORPORAÇÃO DE TECNOLOGIA EM SAÚDE NO ÂMBITO DO SUS – Composição da mesa: Conselheira Rosângela Santos, coordenadora da CIPP/CNS; Reinaldo Guimarães, Secretário de Ciência e Tecnologia; Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS; e Rozângela Fernandes Camapum, Secretária-Executiva do CNS. Primeiro, fez uso da palavra o Secretário de Ciência e Tecnologia, Reinaldo Guimarães, que colocou a posição do Ministério da Saúde a respeito do PL nº. 7.445/10. Começou com a seguinte dicotomia: de um lado, o direito do cidadão (que deve ser preservado) de recorrer à justiça diante do não atendimento de sua demanda; e do outro, a existência de 60 mil ações judiciais para o fornecimento de medicamentos, procedimentos médicos, leitos hospitalares, entre outros. Segundo o Secretário, há uma distância entre essas duas questões, pois a garantia constitucional de acesso à justiça não explica essa “epidemia” de ações judiciais. Em suas palavras, essa epidemia de ações judiciais é uma anomalia provocada por algo que vai além do direito das pessoas. Explicou que o conceito de integralidade, estabelecido pela CF/88, não foi devidamente regulamentado pela lei de criação do SUS, n°. 8.080/90, causando uma lacuna que possibilitou a epidemia de ações judiciais. Esclareceu que a impressão é que o Judiciário começou a fazer política de saúde. Disse que, em 2007, foram apresentados os Projetos dos Senadores Tião Viana e Flávio Arns que deram origem ao PL nº. 7.445/10.  A proposta do Senador Tião Viana, do ponto de vista do Ministério da Saúde, determinava uma correta regulamentação do tema da integralidade, o que não se evidenciava no projeto do Senador Flávio Arns ao determinar que integralidade significa “fornecer tudo a todos sempre, a qualquer instância e a qualquer momento”. Relatou que, ao assumir a SCIT/MS, iniciou um processo de debate com os dois senadores, mas não conseguiu uma negociação. Esclareceu que o Projeto foi retomado no final de 2009 com a aprovação de um substitutivo dos dois projetos, na Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal. Esse substitutivo regulamenta o conceito de integralidade, conforme a proposta original do Senador Tião Viana. Após a aprovação na CCJ, o PL nº. 7.445/10 foi encaminhado à Câmara dos Deputados. Detalhou que, essencialmente, o Projeto: determina que a prescrição de medicamentos e produtos para a saúde no SUS deve ser feita com base em protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; delimita como obrigação dos gestores das três esferas possibilitar a atualização permanente dos protocolos clínicos e das diretrizes terapêuticas; confere ao processo de elaboração dos protocolos clínicos e das diretrizes terapêuticas o estatuto de processo administrativo (regulado por uma lei); determina o prazo de 180 para que haja uma resposta às questões relativas à incorporação de produtos no SUS; e define que o descumprimento dos prazos obriga a dispensação ou a oferta do medicamento, produto ou procedimento. Do ponto de vista da organização da Política de Saúde e do SUS, enfatizou que o Projeto determina que nada fora desse Sistema pode ser dado. E ainda que somente pode ser fornecido o que estiver incorporado nas tabelas de produtos da saúde do SUS. Destacou que se tratam de duas questões distintas: a incorporação tecnológica e a elaboração de protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas. Conforme o Projeto de Lei, a incorporação tecnológica é atribuição do Ministério da Saúde, por meio da CITEC, que contará com a participação de um representante indicado pelo Conselho Nacional de Saúde e de um representante, especialista na área, indicado pelo Conselho Federal de Medicina. Clarificou que o objetivo é dar transparência ao processo e garantir a participação da sociedade nesse processo de incorporação. Acrescentou que o processo de incorporação tecnológica deve ser pautado para a melhor ciência, ou seja, eficácia, eficiência, efetividade e custo/efetividade dos produtos. Frisou que a epidemia de ações judiciais fere o SUS e desorganiza a Política de Assistência Farmacêutica, porque permite ao sistema Judiciário fazer política de saúde, o que não é sua função. Para ilustrar a gravidade da situação, disse que dos R$ 6 bilhões das despesas do SUS com medicamentos nas três esferas a estimativa é de R$ 1 bilhão para concessão de medicamentos por ações judiciais. Declarou que a intenção do Ministério da Saúde e da Frente Parlamentar da Saúde é garantir a aprovação o PL na atual legislatura. Explicou que o Deputado Darcísio Perondi, Presidente da Frente Parlamentar da Saúde, assumiu a relatoria do Projeto na CSSF e o acordo é não modificá-lo, mesmo que haja questões de mérito, para não impedir a aprovação. Inclusive, comunicou que as emendas sugeridas quando relatado na CSSF foram rejeitadas para garantir a tramitação em regime de urgência e a aprovação em 2010. A respeito das sugestões do CNS, comprometeu-se a discutir com o Ministro da Saúde a ampliação da representação do CNS na CITEC (de uma para duas vagas) durante o processo de regulamentação. Disse que o Projeto será apreciado na Comissão de Finanças e Tributação e o relator, Deputado Pepe Vargas, da Frente Parlamentar da Saúde, está comprometido com a aprovação ainda nessa legislatura. Ponderou que a alteração do Projeto nesse momento possibilitará a aprovação nas calendas porque retornará ao Senado Federal. Diante da situação posta, apelou ao CNS que as propostas de alterações ao PL sejam mediadas de forma infralegal para não impedir a aprovação do Projeto. Por fim, agradeceu o espaço para expor a posição do Ministério da Saúde e solicitou a compreensão do Pleno para essa questão. Na seqüência, Conselheira Rosângela Santos explicou que as ações judiciais não se referem apenas a produtos, equipamentos e medicamentos não autorizados pela ANVISA ou que não constam da lista do Ministério da Saúde. Relatou que a população enfrenta dificuldade em buscar os seus direitos e a judicialização é um meio de o usuário garantir o acesso a medicamentos que deveriam estar no estoque das farmácias dos pólos de dispensação. Disse vivenciar essa realidade há tempo e, apesar de concordar que a judicialização traz prejuízos, frisou que é preciso verificar por que ocorre. Explicou que muitos gestores não fornecem o medicamento porque não está na grade, outros interpretam que determinados produtos não devem ser fornecidos vez que não trarão benefícios ao usuário. Além disso, chamou a atenção para o sofrimento dos usuários que aguardam seis meses para ter acesso ao medicamento, caso não haja descumprimento da determinação judicial; transplantado que pára de tomar a medicação e pode perder o enxerto; pessoas há três anos na fila do SUS por falta de próteses no hospital; pacientes com hepatite que necessitam de transplantes porque não tomou a medicação... Enfatizou que é preciso avaliar outros parâmetros acerca da judicialização e o CNS deve tomar todos os cuidados para garantir essas mudanças. Explicou que as sugestões ao PL refletem às necessidades e experiências da população. Destacou ainda que o aumento do número de ações judiciais deve-se a falta do medicamento nos pólos de dispensação. Citou o seu caso particular de luta durante um ano para conseguir da Secretaria Estadual o medicamento por reação adversa do transplante (o medicamento não consta na grade da secretaria estadual de saúde, mas consta na grade do Ministério da Saúde). Frisou que as propostas de alteração do Projeto visam clarificar o que deve ser fornecido, evitando possível duplicidade de interpretação da lei. Feitas essas considerações, passou à apresentação das propostas de redação ao PL (destacadas em itálico). Art. 19-M. Nova redação: “I – dispensação de medicamentos e o fornecimento de produtos de interesse para a saúde cuja prescrição esteja em conformidade com as diretrizes terapêuticas definidas em protocolo clínico para a doença ou o agravo à saúde a ser tratado ou, na falta do protocolo, em conformidade com o disposto no art.19-P.” Nesse item, justificou que a intenção é garantir o fornecimento de produtos de interesse da saúde, contemplando inclusive as órteses e próteses. Salientou que o gestor deve atender a demanda do usuário, avaliando inclusive o porquê do quadro instalado. Disse que a lei deve garantir aos usuários do SUS o acesso digno aos serviços, ao atendimento ambulatorial, aos procedimentos cirúrgicos, ao atendimento domiciliar. Art. 19-N. Nova redação: I – produtos de interesse para a recuperação da saúde: órteses, próteses, bolsas coletoras, materiais e equipamentos médicos de uso domiciliar, nas unidades ambulatoriais e hospitalares nos três níveis de atenção à saúde, insumos de finalidade terapêutica ou preventiva para a cobertura de cuidados paliativos e de prevenção. Nesse ponto, destacou que o usuário sofre as conseqüências da falta de um atendimento digno nas unidades de saúde, portanto, é preciso garantir produtos de interesse para a recuperação da saúde. Acrescentou que a intenção é detalhar os produtos a serem oferecidos ao usuário. Nova redação: “II – protocolo clínico e diretriz terapêutica: documento que estabelece critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde ou de problemas de saúde; o tratamento preconizado, com os medicamentos e demais produtos apropriados as posologias recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS.” Destacou que os problemas de saúde também devem ser avaliados no contexto do monitoramento e modificações. Art. 19-O. Nova redação: Art. 19-O. Os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas deverão estabelecer os medicamentos e/ou produtos necessários nas diferentes fases evolutivas da doença ou do agravo à saúde ou do problema de saúde de que tratam, bem como aqueles indicados em casos de perda de eficácia e de surgimento de intolerância ou efeito adverso relevante, levando-se em consideração o bem estar físico e mental dos usuários, conforme evidência científica, provocadas pelo medicamento, produto ou procedimento de primeira escolha. Nesse ponto, detalhou as propostas visam: garantir medicamentos e produtos, se for o caso; ampliar para a questão do “efeito adverso relevante”... Parágrafo único. “Em qualquer caso, os medicamentos e/ou produtos de que trata o caput serão aqueles avaliados quanto à sua eficácia, segurança, efetividade e custo efetividade para as diferentes fases evolutivas da doença do agravo à saúde ou do problema de saúde de que trata o protocolo.” Art. 19-P. “I – com base nas relações de medicamentos e/ou produtos instituídas pelo gestor federal do SUS, observadas as competências estabelecidas nesta Lei, e a responsabilidade pelo fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Tripartite”; III – “no âmbito de cada município, de forma suplementar, com base nas relações de medicamentos instituídas pelos gestores municipais do SUS, e a responsabilidade pelo fornecimento será do Município pactuada no Conselho Municipal de Saúde que deverá ter assessoria de uma câmara técnica para esclarecimentos e eventuais questionamentos dos gestores.” Nesse item, clarificou que a intenção é instituir um espaço para orientar os gestores para a tomada de decisão. Art. 19-Q. “A incorporação, a exclusão ou a alteração, pelo SUS, de novos medicamentos, equipamentos, materiais, produtos e, procedimentos e a constituição ou alteração de protocolo clínico ou de diretriz terapêutica são atribuições do Ministério da Saúde, assessorado pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS”. Frisou que é preciso explicitar equipamentos e materiais porque são necessários a vários tratamentos definidos nos protocolos e programas do Ministério da Saúde. §1º “A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS, cuja composição e regimento são definidos em regulamento, contará com a participação de dois representantes indicados pelo Conselho Nacional de Saúde, sendo um do segmento dos usuários e um do segmento dos trabalhadores de saúde e de um representante, especialista na área, indicado pelo Conselho Federal de Medicina”. Nesse ponto, clarificou que a intenção é ampliar a participação do CNS na Comissão. § 2º “O relatório da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS levará em consideração, prioritariamente”: Nesse caso, destacou que o relatório da comissão deve considerar prioritária e não necessariamente as questões colocadas. II – “a avaliação econômica comparativa dos benefícios e dos custos em relação às tecnologias já incorporadas, inclusive no que se refere aos atendimentos domiciliar, ambulatorial ou hospitalar nos três níveis de atenção à saúde, uma vez atendido o disposto no inciso I, em caráter permanente.” Nesse ponto, disse que a intenção é garantir a avaliação econômica comparativa nos três níveis de atenção à saúde, para que não haja dificuldade na pactuação da Tripartite e Bipartite. Art. 19-R. “A incorporação, a exclusão e a alteração a que se refere o art. 19-Q serão efetuadas mediante a instauração de processo administrativo a ser concluído em prazo não superior a noventa dias contados da data em que foi protocolado o pedido admitida a sua prorrogação por noventa dias corridos, quando as circunstâncias exigirem.” Nesse artigo, explicou que não sabe se o prazo de noventa dias é suficiente, contudo, os usuários necessitam de atendimento da sua demanda o mais breve possível. “§ 1º. O processo administrativo de que trata o caput observará no que couber ao disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e às seguintes determinações especiais:”. § 2º “O descumprimento dos prazos estabelecidos no caput obriga a dispensação ou a oferta do medicamento, equipamento, material, produto de interesse para a recuperação da saúde ou procedimento objeto do processo, até a publicação da decisão da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS sobre a matéria.” Art. 19-S. “O impacto econômico da incorporação do medicamento, equipamento, produto, material ou procedimento às tabelas do SUS não poderá motivar o indeferimento da sua incorporação ou o deferimento da sua exclusão das tabelas, salvo quando a doença ou agravo à saúde para cuja promoção, proteção ou recuperação a que se destina o medicamento, o equipamento, o material, o produto ou o procedimento, estiver plena e expressamente contemplada em protocolo clínico e em diretrizes terapêuticas específicas.” Art. 19-T. “I – o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, equipamento, material, produto e procedimento clínico para recuperação da saúde, cirúrgico experimental, ou de uso não autorizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária”. Nesse ponto, frisou que todos esses aspectos retomarão novas discussões para que outros problemas aprimorem e façam monitoramento e avaliação. II – “a dispensação, o pagamento, o ressarcimento ou o reembolso de medicamento, equipamento, material e produto, nacional ou importado, sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária”. Art. 19-U. “A responsabilidade financeira referente aos procedimentos, fornecimento de medicamentos, equipamentos, materiais e produtos de interesse para a recuperação da saúde de que trata este Capítulo será pactuada na Comissão Intergestores Tripartite.” Art. 2º “Esta Lei entra em vigor após decorridos cento e oitenta dias da data de sua publicação”. Finalizando a explanação, disse que é compreensível a posição do Ministério da Saúde de tentar agilizar esse processo, contudo, é preciso olhar para o drama dos usuários do SUS que, dentre outras questões, enfrenta dificuldade de acesso ao transplante e de falta de medicação pós-transplante. Fechou destacando que a judicialização é também a porta de saída para que o usuário garanta o seu direito quando o gestor não cumpre a política de medicamento no Estado e Município, e não monitora a questão de forma a garantir recuperação, prevenção e qualidade de vida do cidadão. Manifestações. Conselheiro Júlio César Caetano falou da desassistência dos usuários do SUS e destacou que, muitas vezes, a judicialização é o meio para o acesso dos pacientes a medicamentos, produtos, porque a burocracia gera a violação dos direitos humanos. Frisou que a questão da nutrição é importante em especial para as pessoas debilitadas. Por fim, manifestou apoio à proposta de alteração do Projeto. Conselheiro Alcides Silva de Miranda destacou que, apesar da judicialização não ser o foco do debate, é preciso considerá-la, inclusive para identificar as lacunas do Projeto de Lei. Explicou que o CEBES realizou um seminário para discutir a questão da judicialização e destacou que menos de 1% das ações judiciais são coletivas, ou seja, trata-se de uma questão de direito individual versus direito coletivo. Nessa linha, identificou como uma das lacunas do Projeto a falta de pressupostos para municiar o Judiciário a priorizar ações coletivas. Disse que, além dessa lacuna, o Projeto apresenta outros problemas. Por outro lado, considerou que é essencial regulamentar essa matéria e que retroceder na tramitação do Projeto seria temeroso considerando conjunturas que não se pode prever. Desse modo, perguntou ao Secretário de Ciência e Tecnologia sobre a possibilidade de trabalhar as lacunas do Projeto por meio de lei ordinárias na regulamentação. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que o Secretário de Ciência e Tecnologia não poderia permanecer até o final do debate, portanto, abriu a palavra a ele para considerações finais. O Secretário de Ciência e Tecnologia, Reinaldo Guimarães, disse que o relato da Conselheira Rosangela Santos traduz as vicissitudes dos pacientes na relação com o SUS. Contudo, frisou que o PL não tem a virtude de solucionar o conjunto de problemas reais colocados pela conselheira. Disse que a situação é a seguinte: o direito do cidadão em buscar a justiça transformou-se em uma epidemia incontrolável. Ressaltou que, após quatro anos, foi possível chegar a um projeto que, do ponto de vista do Ministério da Saúde, modificará o patamar da situação, mesmo sem resolver todos os problemas colocados. Portanto, será necessário continuar a batalha para que esses problemas não ocorram. Reiterou que qualquer modificação, mesmo que não se refira ao mérito, remeterá o Projeto de volta ao Senado Federal. Destacou que, nessa situação, o ótimo pode ser inimigo do bom, assim, apelou ao CNS para que a busca do ótimo não nos deixar nesse pior dos mundos. Frisou que o apoio do Conselho ao Projeto, ainda com imperfeições, é essencial para acelerar a tramitação na Câmara dos Deputados.  Agradeceu a oportunidade e destacou que o CNS tomará a decisão mais sábia que lhe cabe tomar. Conselheira Jurema Werneck disse que o fundamental é garantir o direito à saúde dos usuários. Na sua avaliação, o CNS deve apresentar as sugestões ao PL e constituir um grupo para atuar no Congresso Nacional com vistas a convencer os parlamentares sobre a necessidade de modificação do substitutivo. Conselheira Ana Cristhina Brasil concordou que é preciso modificar o texto do PL e ratificou a proposta de definir um grupo para acompanhar essa questão. Concordou que é preciso ampliar a composição da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS e, nessa linha, defendeu que os conselhos federais das profissões da saúde, além da Medicina, possam indicar representante, especialista na área, para participar dessa Comissão. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues destacou que a modificação do PL é consenso entre os segmentos dos usuários e dos trabalhadores, assim, ponderou se não seria possível chegar a acordo também com o governo. Conselheiro Geraldo Adão Santos reiterou a importância de aprovar as modificações ao Projeto. Conselheiro Jurandi Frutuoso manifestou preocupação com a forma que o assunto estava sendo discutido naquele momento: o Plenário não compreendeu a alta gravidade desse tema para o SUS. Explicou que o PL é um meio termo entre duas propostas divergentes após dois anos de negociação. Disse que a modificação nesse momento implica no retorno da proposta ao Senado Federal e um novo acordo, o que na sua visão, é pouco provável. Enfatizou que o Projeto resolve uma parte do problema para o SUS, porque regulamenta a Lei n°. 8.080/90 e define obrigações claras ao gestor. Conselheiro Expedito Solaney de Magalhães avaliou que uma mudança nesse momento é intempestiva, porque ocorre no final de uma legislatura. Em todo caso, defendeu, em havendo alteração, que seja conforme a apresentada pela Conselheira Rosangela Santos. Conselheiro Arilson Cardoso destacou que a preocupação do gestor é suprir uma lacuna na lei, pois o Judiciário legisla sobre a matéria por uma insuficiência de artigos. Enfatizou que é necessário disciplinar a obrigação do gestor e definir a forma de fornecimento dos medicamentos, insumos e produtos. Destacou que o PL é insuficiente, mas representa um avanço e, além disso, nesse caso, “modificar” significa retroceder. Conselheiro Clóvis Boufleur lembrou que o CNS acompanhou o debate que originou o PL em questão e conseguiu garantir o mérito (regulamentar o processo de aquisição de medicamentos de alta complexidade). Na sua avaliação, o momento é de negociação, vez que está avançado o estágio de debate e de negociação acerca da aprovação. Nessa linha, propôs uma negociação política com o Deputado Pepe Vargas, relator do Projeto na Câmara dos Deputados, para contemplar as sugestões do CNS no relatório (o documento serve de base inclusive para uma nova lei ou regulamentação) e um acordo com o Ministério da Saúde para incorporar no decreto, publicado antes da regulamentação, as propostas apresentadas. Conselheiro Jorge de Almeida Venâncio disse que é compreensível a angústia dos gestores das três esferas do SUS diante dessa questão, contudo, avaliou que é possível definir uma regulamentação que garanta de forma mais precisa os direitos dos usuários. Além disso, destacou que o retorno do Projeto ao Senado Federal por conta das modificações não significa prejuízos, pois essa Casa, ao que tudo indica, terá uma correlação de forças mais favorável à questão da saúde. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares avaliou que o CNS deve trabalhar em prol da aprovação do projeto em 2010 e negociar a inclusão das alterações na regulamentação da lei. Retorno da mesa. Conselheira Rosângela da Silva Santos explicou que lacunas no Judiciário dificultam a interposição de ações coletivas, portanto, ações individuais são a saída para garantir o direito dos usuários. Destacou a capacidade de articulação política do CNS e salientou que é possível negociar com os deputados a aprovação do PL em 2010 com as alterações do Conselho. Destacou que podem ser utilizados os seguintes argumentos para a aprovação o mais breve possível: mortes evitadas, diminuição do agravo à saúde e recurso poupado. Por fim, sugeriu que a Conselheira Ana Cristhina apresente um texto a respeito da indicação de especialista para a Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. Conselheiro Francisco Batista Júnior identificou, a partir das falas dos conselheiros, duas posições: não propor alteração do Projeto durante a tramitação na Câmara dos Deputados, para garantir a aprovação do texto original e negociar a incorporação das alterações na regulamentação (posição minoritária); e negociar a incorporação das sugestões do CNS durante a tramitação na Câmara dos Deputados (posição majoritária). Primeiro, colocou em votação a proposta: não propor a alteração do Projeto durante a tramitação na Câmara dos Deputados, de forma a aprovar o texto original e negociar a incorporação das alterações na regulamentação. Essa proposta recebeu onze votos. Em seguida, submeteu à votação a proposta: negociar a incorporação das sugestões do CNS durante a tramitação na Câmara dos Deputados. Essa proposta recebeu 29 votos. Diante desse resultado, o Presidente do CNS submeteu à apreciação o seguinte encaminhamento: marcar audiência com o Deputado Pepe Vargas, na terça-feira (dia 17 de agosto) para negociar a alteração do PL de forma a contemplar as sugestões do CNS, sem prejudicar a tramitação do Projeto. Caso não seja possível modificar o texto na Câmara dos Deputados, o CNS fará negociação com o Congresso Nacional, Ministério da Saúde, CONASS e CONASEMS para garantir que as sugestões sejam contempladas na regulamentação da lei. A proposta foi aprovada com duas abstenções. Conselheiro Alcides Silva de Miranda sugeriu a inclusão de um parágrafo que trate das ações coletivas e comprometeu-se a apresentar uma proposta de redação. A proposta foi acatada. Além disso, acordou-se que no segundo dia o Pleno definiria a questão da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS. Com esse encaminhamento, a mesa encerrou o debate desse item. ITEM 3 – COMISSÃO PERMANENTE DE ORÇAMENTO E FINANCIAMENTO - Composição da mesa: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, da Mesa Diretora do CNS; e Francisco Rózsa Fúncia, assessor da COFIN/CNS. Primeiro, a Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt justificou a ausência do coordenador da COFIN e informou que a Comissão reuniu-se extraordinariamente nos dias 28 e 29 de julho de 2010 para analisar os resultados do “Relatório Gerencial da Ação” e ordinariamente nos dias 4 e 5 de agosto. Explicou que o DENASUS participou da reunião extraordinária e, na oportunidade, apresentou o relatório da auditoria realizada referente à Emenda Constitucional n.° 29 e esclareceu dúvidas. Na reunião ordinária, a COFIN/CNS definiu encaminhamentos a respeito do tema. Feitas essas considerações iniciais, o assessor da COFIN/CNS apresentou o relatório da COFIN e GT/CNS/Auditorias EC 29 com considerações sobre os resultados das auditorias DENASUS sobre o cumprimento da EC29 pelos 27 Estados. Explicou que o documento está dividido em quatro partes: 1) Introdução; 2) Resumo dos “achados de auditoria”; 3) Considerações da COFIN/CNS e GT/CNS/Auditorias EC29 sobre os resultados apresentados; e 4) Propostas de Encaminhamentos. Ressaltou que a intenção da COFIN e do GT foi destacar de forma sintética e consolidada os principais “achados” das auditorias realizadas e, com isso, subsidiar o posicionamento do CNS em relação ao cumprimento da Emenda Constitucional 29 pelos 27 Estados nos anos de 2006 e 2007. Detalhou que os quesitos analisados pela COFIN a partir dos dados apresentados pela auditoria foram os seguintes: As auditorias seguiram o roteiro padronizado com substrato legal? Foi dado o direito de defesa? O estado usou este direito de defesa? A movimentação dos recursos da saúde foi feita exclusivamente pelo Fundo Estadual de Saúde? Os recursos próprios foram executados em ações e serviços de saúde pelo Fundo de Saúde? Percentual de recursos próprios – BGE, percentual de recursos próprios declarados ao SIOPS; Percentual de recursos próprios - segundo análise SIOPS (fonte: notas técnicas SIOPS); Percentual de recursos próprios - segundo auditoria; diferença em relação ao valor mínimo da EC 29 (em R$ milhões) - cálculo da auditoria; houve despesas indevidas computadas como gastos com saúde? TCE aprovou as contas? O Conselho Estadual de Saúde aprovou as contas? Aplicações financeiras do recurso do SUS em detrimento das ações? (em R$ milhões). Acrescentou que a COFIN/CNS e o GT/CNS/Auditorias EC29 formularam outros quesitos que não puderam ser analisados por não fazerem parte do objeto da auditoria realizada pelo DENASUS, sendo eles: Existe resolução do Conselho Estadual de Saúde aprovando o Plano Estadual de Saúde? As fontes de receitas próprias foram classificadas corretamente? e o Fundo Estadual de Saúde é uma unidade orçamentária? Destacou os seguintes pontos a partir da análise: 1) Os 27 Estados foram notificados dos resultados apurados pela auditoria e, antes da edição do relatório final, tiveram a possibilidade de apresentar as razões de defesa, mas sete deles não apresentaram. 2) A movimentação dos recursos da saúde não foi feita exclusivamente pelo Fundo de Saúde em 16 e 15 Estados nos anos de 2006 e 2007, respectivamente. 3) Resposta anterior vale também para a execução dos recursos próprios em ações e serviços de saúde pelo Fundo de Saúde. 4) Houve grande diferença entre os resultados do percentual de aplicação em ações e serviços de saúde com recursos próprios calculados pela Auditoria DENASUS e os apresentados pelos Estados no Balanço Geral do Estado (BGE) e na declaração encaminhada ao Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde-SIOPS, pelos Estados. 5) Diante das informações sobre a Declaração SIOPS apresentadas pelo DATASUS, a COFIN/CNS e o GT/Auditoria EC29 decidiu levantar e incorporar os percentuais de aplicação apurados pelo SIOPS após análise dos dados das declarações recebidas dos Estados, com base nas notas técnicas referentes aos exercícios de 2006 e 2007. A maioria dos percentuais levantados nessas notas técnicas está alinhada com os dados obtidos pela Auditoria, apesar das diferenças existentes. Essas diferenças guardam relação direta com o fato de que os Auditores do DENASUS realizaram trabalho de campo, inclusive com análise dos documentos de despesa, ou seja, a metodologia de apuração do cumprimento da EC 29 pelo DENASUS não foi a mesma adotada pelo SIOPS, pois este último não tem por objetivo (nem competência legal) auditar nenhum Ente da Federação. 6) Os resultados da Auditoria DENASUS revelaram que a maioria dos Estados (16 em 2006 e 17 em 2007) não cumpriram a EC 29, aplicando percentual abaixo do mínimo de 12%. 7) Como conseqüência da situação anterior, o montante não aplicado em saúde nos Estados atingiu R$ 5,986 bilhões e R$ 6,053 bilhões nos anos de 2006 e 2007, cujos valores atualizados para junho de 2010 são de R$ 7,558 bilhões e R$ 7,321 bilhões, respectivamente. Para fins de comparação: a) Nos anos de 2006 e 2007, o valor total não aplicado pelos Estados em ações e serviços de saúde foi aproximadamente R$ 15 bilhões (a preços de junho de 2010), o que representa 56% do valor aprovado na Lei Orçamentária 2010 para Média e Alta Complexidade - MAC (R$ 26,7 bilhões) alocada no Ministério da Saúde; b) Considerando os gastos (valores empenhados) do Ministério da Saúde com MAC nos anos de 2006 (R$ 17,837 bilhões) e 2007 (R$ 20,297 bilhões), os montantes anuais não aplicados pelos Estados em ações e serviços de saúde representaram 33,6% e 29,8% dos valores do MAC, respectivamente; c) Considerando os gastos (valores empenhados) do Ministério da Saúde com o Piso de Atenção Básica-PAB nos anos de 2006 (R$ 2,540 bilhões) e 2007 (R$ 2,859 bilhões), os montantes anuais não aplicados pelos Estados em ações e serviços de saúde representaram 2,4 vezes e 2,1 vezes os valores do PAB, respectivamente. 8) Convém destacar que, apesar dos 27 Estados realizarem despesas indevidamente classificadas como sendo ações e serviços de saúde, a maioria teve as contas aprovadas pelos respectivos Tribunais de Contas (26 em 2006 e 24 em 2007). Situação diferente foi observada em relação à aprovação das contas pelos respectivos Conselhos de Saúde (oito em 2006 e dez em 2007). 9) Por fim, quatro Estados em 2006 e cinco em 2007 fizeram aplicações financeiras dos recursos do SUS em prejuízo das ações e serviços de saúde, que totalizaram R$ 216 milhões em 2006 e R$ 403 milhões em 2007. Esses valores, atualizados para junho de 2010, equivalem a R$ 273 milhões e R$ 488 milhões, respectivamente, cuja soma resulta em R$ 761 milhões. Para fins de comparação, esse valor é quase igual ao aprovado na Lei Orçamentária 2010, alocado no Ministério da Saúde, para Aquisição e Distribuição de Medicamentos DST/AIDS (R$ 784 milhões). A seguir, mostrou o Anexo 2, elaborado pela COFIN/CNS e pelo GT/CNS/Auditorias EC29, que apresenta consolidado geral (por Estado e Região); e total do país. Na Região Norte, em 2006, Rondônia não aplicou; em 2007, Pará e Rondônia aplicaram abaixo dos 12%. Na Região Nordeste, em 2006, Rio Grande Norte cumpriu a EC e os demais Estados ficaram abaixo dos 12%; em 2007: Sergipe, Rio Grande do Norte e Bahia cumpriram a EC n°. 29 e os demais não cumpriram. Região Centro-Oeste, em 2006, apenas o Distrito Federal cumpriu; em 2007, apenas o Distrito Federal cumpriu a EC. Na Região Sudeste, em 2006, apenas Espírito Santo cumpriu a EC (MG e RJ ficaram muito aquém dos 12%). Em 2007, apenas Espírito Santo cumpriu a EC. Na Região Sul, em 2006, nenhum dos Estados cumpriu (Rio Grande do Sul ficou muito aquém dos 12%). Em 2007, novamente nenhum dos Estados cumpriu. A seguir, mostrou um quadro que trata dos Estados e o cumprimento da EC29 (2006 e 2007). Em 2006, cumpriram a EC: Amazonas - 20,88%; DF - 15,87%; Roraima - 14,19%; Rio Grande do Norte – 14%; Tocantins -13,30%; Acre -12,71%; Espírito Santo - 12,56%; Pará - 12,06%; e Amapá - 12,03%. Não cumpriram a EC n°. 29 em 2006: Rondônia - 11,57%; Bahia - 11,33%; Pernambuco -11,33%; Sergipe - 10,89%; Mato Grosso - 10,66%; Santa Catarina - 10,22%; São Paulo -9,97%; Ceará - 9,79%; Alagoas - 9,42%; Paraná - 8,38%; Goiás - 8,16%; Maranhão - 8,10%; Piauí- 8,09%; Minas Gerais - 5,33%; Mato Grosso do Sul - 5,27%; Paraíba - 5,22%; Rio Grande do Sul- 3,42%; e Rio de Janeiro - 2,76%. Em 2007, cumpriram a EC n°. 29: Amazonas - 21,10%; DF- 18,84%; Rio Grande do Norte - 17,95%; Tocantins - 13,86%; Acre - 13,75%; Roraima - 13,24%; Amapá - 12,66%; Sergipe - 12,20%; Bahia - 12,17%; Espírito Santo - 12,01%. Não cumpriram a EC n°. 29 em 2007: Pará - 11,89%; Mato Grosso - 11,77%; Rondônia - 11,25%; Santa Catarina - 11,04%; Alagoas - 10,29%; Pernambuco - 10,23%; São Paulo- 10,01%; Ceará - 9,32%; Maranhão - 8,46%; Goiás - 8,12%; Piauí - 8%; Paraná - 7,28%; Paraíba - 6,64%; e Rio de Janeiro - 6,06%; Minas Gerais - 5,64%; Mato Grosso do Sul - 5, %28; e Rio Grande do Sul - 3,12%.  A respeito da movimentação dos recursos da saúde feita exclusivamente pelo Fundo Estadual de Saúde, detalhou que, em 2006, onze cumpriram e dezesseis não cumpriram esse dispositivo constitucional. Em 2007, doze cumpriram e quinze não cumpriram o dispositivo constitucional de movimentação exclusiva dos recursos da saúde pelo Fundo Estadual de Saúde. Detalhou o quadro a respeito da movimentação dos recursos da saúde feita exclusivamente pelo Fundo Estadual de Saúde. Na Região Norte, quatro Estados responderam afirmativamente, em 2006 e 2007 e 3 Estados não. Na Região Centro-Oeste, dos quatro Estados um respondeu que “sim” e três “não”. Na Região Sudeste, apenas o Espírito Santo respondeu a afirmativamente. Na Região Sul, em 2006, um cumpriu e dois não. Em 2007, dois cumpriram e um não. A respeito da execução dos recursos próprios em ações e serviços de saúde pelo fundo de saúde: Na Região Norte, quatro Estados responderam afirmativamente, em 2006 e 2007, e três Estados “não”. Na Região Nordeste, dos nove, quatro com resposta afirmativa e cinco com negativa para 2006 e 2007. Na Região Centro-Oeste, dos quatro Estados, um respondeu “sim” e três “não”. Explicou que planilhas com valor em branco significa que houve aplicação (sem diferença de aplicação). Por fim, apresentou as propostas da COFIN/CNS e do GT/CNS/Auditorias EC29 ao CNS Plenário do CNS para deliberação: 1) Reafirmar as deliberações do CNS de abril referente ao assunto, sendo elas: a) Fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria-SNA nas três esferas de governo com financiamento e regulamentação específica, inclusive em termos de plano de carreira, tornando-o prioridade de governo; b) Implantar o processo de planejamento e execução de ações de auditoria de forma integrada entre as três esferas de governo; c) Estabelecer mecanismos para a efetiva circulação dos relatórios do SNA nas três esferas de governo e nos respectivos Conselhos de Saúde; d) Estabelecer como prática permanente do CNS, por meio da COFIN, reuniões com técnicos do DENASUS com o objetivo de socializar e monitorar resultados de auditorias realizadas; e) Encaminhar à Comissão de Seguridade Social e Família-CSSF das Assembléias Legislativas Estaduais e da Câmara Federal o presente relatório com as considerações do CNS; f) Solicitar a informação da programação das próximas auditorias do DENASUS para que o CNS esteja articulado com os Conselhos Estaduais; 2) Esse trabalho de auditoria nos Estados deve fazer parte da agenda anual do DENASUS. Se não houver recursos humanos suficientes para a realização das auditorias anuais com a mesma profundidade, sugere-se a revisão do Plano de Auditoria e simplificação para essa finalidade; 3) Considerando os pareceres favoráveis dos Tribunais de Contas Estaduais-TCE para as contas da maioria dos Estados em que há irregularidade da aplicação em ações e serviços de saúde nos termos da EC29, propõe-se uma reunião com a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil-ATRICON para tratar desse assunto, assim como com os Procuradores de Contas; 4) Realizar reunião com os Conselhos Estaduais de Saúde para se buscar um alinhamento mínimo nas análises das prestações de contas trimestrais e do Relatório Anual de Gestão-RAG de cada Estado; 5) Dar ampla divulgação do presente relatório, após a deliberação do CNS; 6) Encaminhar o presente relatório, após a deliberação do CNS, ao Ministério Público Federal e dos respectivos Estados, para que seja efetuada ação voltada à aplicação imediata dos valores que não foram destinados pelos Estados para ações e serviços de saúde nos anos de 2006 e 2007. Manifestações. Conselheira Silvia Casagrande cumprimentou a Comissão pelo trabalho e destacou que é preciso definir uma ação mais incisiva a respeito dos cinco Estados que aplicaram os recursos da saúde no mercado financeiro em detrimento da aplicação na saúde. Conselheiro Pedro Tourinho, primeiro, elogiou o DENASUS pelo trabalho e agradeceu a participação na reunião da COFIN para prestar os devidos esclarecimentos. Também apresentou os seguintes encaminhamentos do segmento dos usuários: aprovar menção de reconhecimento de mérito aos estados que cumpriram a EC n°. 29 nos anos de 2006 e 2007; e substituir a redação do encaminhamento 4.6 por “Encaminhar o presente relatório, após a deliberação do CNS, ao Ministério Público Federal e dos respectivos Estados para avaliação e investigação necessária e, se cabível, ação voltada à aplicação dos valores. Por fim, clarificou que o gestor pode fazer aplicação de recurso no mercado financeiro desde que seja de curta duração. No caso, a auditoria demonstrou que as aplicações dos Estados foram de longa duração. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt aproveitou para agradecer a equipe do DENASUS pela disposição e pelos esclarecimentos feitos na reunião da COFIN. Conselheiro Clóvis Boufleur lembrou que, nos últimos anos, o CNS aprovou a prestação de contas do Ministério da Saúde com ressalvas, porque há divergência de interpretação acerca do cumprimento da EC n°. 29. Inclusive, destacou que, na última reunião, ao questionar o Cartão SUS, o Conselheiro Antônio Alves explicou que o DENASUS não necessariamente audita o Ministério da Saúde. Desse modo, perguntou de que maneira o CNS pode ter uma rotina de auditorias. Conselheiro Jurandi Frutuoso cumprimentou a COFIN pelo trabalho e solicitou ao assessor da Comissão um levantamento da evolução dos investimentos dos gestores nacional, estaduais e municipais em saúde nos últimos oito ou dez anos. Conselheiro Antônio Alves de Souza, a respeito da fala do Conselheiro Clóvis, clarificou que o DENASUS não realizou auditoria no Cartão SUS, portanto, não poderia apresentar nenhuma informação a esse respeito. Acrescentou que o DENASUS, órgão do Ministério da Saúde vinculado à SGEP, possui por obrigação legal auditar onde houver recurso federal. Também concordou com a proposta de solicitar um levantamento da evolução dos investimentos dos gestores nacional, estaduais e municipais em saúde nos últimos dez anos (a partir da aprovação da EC n°. 29). Conselheira Maria do Socorro de Souza, primeiro, justificou a ausência da CONTAG na reunião do GT de Auditorias. Salientou que é preciso responder à população o que se faz com o recurso da saúde (desvio de finalidade) e de quem é a responsabilidade de fiscalizar o retorno do recurso da saúde, por exemplo, aplicado no mercado financeiro. Conselheiro Marcos Antônio Gonçalves cumprimentou a COFIN e o Ministério da Saúde pelo trabalho e sugeriu que COFIN e Mesa Diretora apresentem uma proposta objetiva para evitar desvio de aplicação do recurso da saúde. Retorno da mesa. O assessor da COFIN/CNS, Francisco Rózsa Fúncia, explicou que a aplicação financeira enquanto desvio de aplicação em saúde foi constatada por se tratar de aplicações de longo prazo no mercado financeiro. A respeito da proposta de um levantamento da evolução dos investimentos em saúde das esferas de governo, sugeriu o período de 1999 a 2009 (antes e depois da EC n°. 29). Informou que o Tribunal de Contas dos Estados é o órgão competente para fiscalizar a aplicação dos recursos próprios ou oriundos de outras esferas de governo. Nesse sentido, a Comissão e o GT sugeriram aproximação com a ATRICON para tratar da aplicação em ações e serviços de saúde nos termos da EC 29 e o envolvimento dos Conselhos Estaduais nesse debate. No Caso da União, explicou que a punição no caso de irregularidades seria a suspensão do repasse dos recursos, o que prejudicaria a população. Conselheiro Jurandi Frutuoso explicou que o Secretário de Saúde Estadual não possui governabilidade sob o recurso do Tesouro, sendo esta uma atribuição do governador. Desse modo, perguntou, no caso de irregularidade no cumprimento da EC n°. 29, quem é apenado: o Secretário de Saúde ou o governador. O assessor da COFIN/CNS, Francisco Rózsa Fúncia, esclareceu que a responsabilidade pelo cumprimento da EC n°. 29 é do governador e do Secretário de Saúde, se o último for ordenador de despesa. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt comunicou que o assessor da COFIN permaneceria na reunião até a manhã do dia seguinte para esclarecer outras dúvidas. Conselheiro Clóvis Boufleur destacou que, na última reunião do CNS, o entendimento, a partir da fala do Conselheiro Antônio Alves, é que não cabia ao DENASUS realizar auditoria no Cartão SUS, por não se tratar de uma competência do Departamento. Contudo, a fala do Conselheiro Antônio nessa reunião disse que o DENASUS pode realizar auditoria do Cartão SUS, se demandado. Diante dessa contradição, solicitou ao Conselheiro Antônio Alves que clarificasse essa questão. Conselheiro Antônio Alves de Souza esclareceu que a CGU é o órgão de controle interno do governo federal responsável por realizar auditoria no Ministério da Saúde. Todavia, o DENASUS pode realizar auditoria em qualquer órgão do Ministério da Saúde, desde que determinado pelo Ministro da Saúde. Explicou que, na última reunião, informara ao Pleno que o DENASUS não realizou auditoria do Cartão SUS, portanto, o Departamento não deveria ser convidado naquele momento para tratar do assunto, porque não possuía dados a esse respeito. Também falou da possibilidade de aplicação do Termo de Ajuste Sanitário, pelo Ministério da Saúde, para recuperar os recursos da saúde da EC n°. 29 não aplicados, quando não caracterizado como desvio de finalidade (aplicação fora da área de saúde). Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt agradeceu ao assessor da COFIN e passou aos encaminhamentos. Deliberação: o Plenário aprovou as seguintes propostas da COFIN/CNS e do GT CNS sobre Auditorias EC N°. 29: 1) Reafirmar as deliberações do CNS de abril referente ao assunto: a) fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria-SNA nas três esferas de governo com financiamento e regulamentação específica, inclusive em termos de plano de carreira, tornando-o prioridade de governo; b) implantar o processo de planejamento e execução de ações de auditoria de forma integrada entre as três esferas de governo; c) estabelecer mecanismos para a efetiva circulação dos relatórios do SNA nas três esferas de governo e nos respectivos Conselhos de Saúde; d) estabelecer como prática permanente do CNS, por meio da COFIN, reuniões com técnicos do DENASUS com o objetivo de socializar e monitorar resultados de auditorias realizadas; e) encaminhar à Comissão de Seguridade Social e Família-CSSF das Assembléias Legislativas Estaduais e da Câmara Federal o presente relatório com as considerações do CNS; f) solicitar a informação da programação das próximas auditorias do DENASUS para que o CNS esteja articulado com os Conselhos Estaduais; 2) esse trabalho de auditoria nos Estados deve fazer parte da agenda anual do DENASUS. Se não houver recursos humanos suficientes para a realização das auditorias anuais com a mesma profundidade, sugere-se a revisão do Plano de Auditoria e simplificação para essa finalidade; 3) considerando os pareceres favoráveis dos Tribunais de Contas Estaduais-TCE para as contas da maioria dos estados em que há irregularidade da aplicação em ações e serviços de saúde nos termos da EC29, propõe-se uma reunião com a Associação dos Membros dos Tribunais de Contas do Brasil-ATRICON para tratar desse assunto, assim como com os Procuradores de Contas; 4) realizar reunião com os Conselhos Estaduais de Saúde para buscar um alinhamento mínimo nas análises das prestações de contas trimestrais e do Relatório Anual de Gestão-RAG de cada Estado; 5) dar ampla divulgação do Relatório COFIN/CNS e GT/CNS/AUDITORIAS EC29, após a deliberação do CNS; 6) encaminhar o relatório, após a deliberação do CNS, ao Ministério Público Federal e dos respectivos Estados, para avaliação, investigação e, se cabível, ação voltada à aplicação imediata dos valores que não foram destinados pelos Estados para ações e serviços de saúde nos anos de 2006 e 2007; 7) apoiar e solicitar informações sobre a aplicação do Termo de Ajuste Sanitário, pelo MS, para os casos de aplicação irregular dos recursos da saúde pelos estados e municípios, quando não caracterizado como desvio de finalidade (aplicação fora da área de saúde); 8) aprovar menção de reconhecimento de mérito aos estados que cumpriram a EC n°. 29 nos anos de 2006 e 2007, para encaminhamento aos respectivos gestores estaduais da saúde; 9) a COFIN/CNS deverá apresentar ao CNS a evolução da aplicação em ações e serviços de saúde pelas três esferas de governo (União, Estados e Municípios) no período 1999-2009 (antes e depois da vigência da EC29); 10) A COFIN e/ou GT Auditorias deverão dar continuidade à análise de auditorias realizadas pelo DENASUS relativa a outros programas e ações em saúde, como saúde bucal, farmácia popular, SAMU, etc. Trata-se de dispor de informações sobre ações e serviços de saúde que se materializam na ponta e que podem contribuir para a sociedade formar opinião, se mobilizar em defesa de seus direitos, do SUS e do fortalecimento do controle social; 11) identificar e se articular com organizações que desenvolvem outras formas de auditoria nas políticas de saúde – ou políticas públicas, como a CGU, AMPASA, Movimento Nacional de Combate à Corrupção; e 12) solicitar ao DENASUS que considere as três esferas de governo (União, Estados e Municípios) no processo de planejamento das ações de auditoria a serem desenvolvidas sobre o cumprimento da EC29. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt disse que a Comissão faria a sistematização dos encaminhamentos e colocou a COFIN à disposição para tratar de outras questões de interesse dos conselheiros. Com essa definição, encerrou os trabalhos da manhã do primeiro dia de reunião. ITEM 4 – COMISSÃO INTERSETORIAL DE RECURSOS HUMANOS – CIRH/CNS - Aprovação de Pareceres – Composição da mesa: Conselheira Maria Helena Machado, Coordenadora da CIRH; Conselheira Graciara Matos de Azevedo. Coordenação: Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, da Mesa Diretora do CNS. Primeiro, a coordenadora da CIRH/CNS apresentou a programação do Seminário Profissões de saúde – Interdisciplinaridade e necessidades sociais do SUS, a realizar-se nos dias 18 e 19 de agosto de 2010, em Brasília-DF. 1° Dia. 8h30 - Cerimônia de abertura; 9h30 - Conferência de abertura. A conformação das profissões e o trabalho em saúde. Conferencista: Maria Helena Machado, Diretora do DEGERTS/SGTES. Coordenação: Ruth Ribeiro Bittencourt, Coordenadora Adjunta da CIRH/CNS. 10h30 – Mesa 1 - Trabalho em saúde: regulação, interdisciplinariedade e necessidades sociais do SUS. Coordenação: Beatriz Figueiredo Dobaschi, Presidente do CONASS. Relatoria: CIRH/CNS e CRTS/DEGERTS. Expositores: Swedenberger do Nascimento Barbosa, Chefe de Gabinete Adjunto da PR; e Antônio Carlos Nardi, Presidente do CONASEMS. Debatedores: Germano Bonow Deputado Federal, Vice-presidente da CSSF; e Maria Goretti Lopes, CRTS/DEGERTS. 12h30 - Debate com o plenário. 13h - Almoço. 14h – Mesa 2 - Transformações do mundo do trabalho. Coordenação: Antônio Carlos Nardi, Presidente do CONASEMS. Relatoria: CIRH/CNS; e CRTS/DEGERTS. Expositores: Francisco Eduardo de Campos, Secretário da SGTES; Sábado Nicolau Girardi, UFMG/NESCOM – ObservaRH; e Denise Pires, Professora UFSC. Debatedores: Jocélio Drummond, Coordenador nas Américas da Internacional do Serviço Público/ISP; Waltovânio Cordeiro de Vasconcelos, MNNP-SUS; Félix Rígoli - OPAS/Brasil. 15h45 - Debate com o plenário. 17h - Encerramento do dia. 2º Dia - 9h - Mesa 3 - Educação e formação dos profissionais de saúde no contexto de mudanças. Coordenação: Félix Rígoli - OPAS/Brasil. Relatoria: CIRH/CNS; e CRTS/DEGERTS. Expositores: Ana Estela Haddad - Diretora do DEGES/SGTES; Jeanne Liliane Marlene Michel, Coordenadora Geral de Residência em Saúde - SESU/MEC; Antonio Ivo de Carvalho - Diretor da NSP/FIOCRUZ. Debatedores: Josué Modesto - Reitor da Universidade Federal do Sergipe; Elizabeth, da CIRH; e Luiz Augusto Fachini - Presidente da ABRASCO. 10h30 - Debate com o plenário. 12h – Almoço. 14h – Mesa 4 - Regulamentação das profissões da saúde e o papel do estado e do controle social. Coordenação: José Erivalder Guimarães de Oliveira, CRTS/DEGERTS. Relatoria: CIRH/CNS; e CRTS/DEGERTS. Expositores: Francisco Batista Júnior - Presidente do CNS, Maria Helena Machado - Diretora do DEGERTS/SGTES. Debatedores: Solange R. Mescouto Cabral Furtado, Ministério do Trabalho e do Emprego; Marcos Luis Macedo de Santana, CRTS/DGERTS, Alessandro Ferreira dos Passos - Casa Civil da Presidência da República. 16h - Debate com o plenário. 17h – Encerramento. A coordenadora da CIRH acrescentou que o Seminário contará com a participação de dezoito conselheiros do CNS, dos integrantes da CIRH, de representantes dos fóruns diretamente envolvidos na organização e de convidados e é custeado pela SGTES, CNS e OPAS.  Finalizou destacando que a programação foi discutida pela Comissão Organizadora do Seminário. Além dessa questão, informou que o Professor Adib Jatene participará da próxima reunião da CIRH, no dia 26 de agosto de 2010, para discutir a avaliação de cursos da saúde. Manifestações. Conselheiro José Caetano Rodrigues perguntou os critérios adotados na composição das mesas visto que, no seu entendimento, a mesa “Transformações do mundo do trabalho” deveria ter tido representação sindical mais incisiva. Conselheira Maria Helena Machado explicou que a comissão organizadora visou garantir nas mesas um especialista no assunto e a representação do trabalhador e governo e os segmentos indicaram os nomes. Conselheiro José Caetano Rodrigues clarificou que a intenção não é questionar os nomes indicados, mas registrar a posição de que deveria ter sido indicada uma representação do movimento sindical nas mesas, inclusive na condição de expositor. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que a programação deveria ter sido submetida à apreciação e deliberação do Pleno do CNS, considerando ser o Conselho um dos organizadores do seminário. Conselheira Maria Helena Machado explicou que a programação foi apresentada ao CNS, inclusive com tempo hábil para contribuições. Desse modo, solicitou a verificação desse ponto a fim de não haver dúvidas. Conselheira Silvia Casagrande, integrante da CIRH, explicou que, quando esse tema foi tratado na Comissão, a Federação dos Enfermeiros fez uma indicação para ampliar a representação sindical. Além disso, explicou que, na última reunião, foi feito um informe da programação, mas não o detalhamento. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt informou que os relatórios da visita a Cacoal e Porto Velho, tão logo sejam enviados ao MEC e ao Ministério da Saúde, serão encaminhados às instituições de ensino. Continuando, Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que a CIRH está concluindo o trabalho das análises de processos de abertura, reconhecimento e renovação de reconhecimento. Explicou que a participação do Professor Adib Jatene na reunião da CIRH visa trocar experiências para fortalecer o processo, posto que o referido professor é o presidente da comissão do MEC que analisa cursos do Medicina. Além disso, comunicou que a Professora Ana Luiza d'Ávila, da USP, foi convidada a apresentar os resultados da pesquisa sobre recursos humanos e regionalização, mas ainda não teve agenda. Tão logo seja marcada a vinda da professora, o Pleno será informado. Na seqüência, apresentou os pareceres elaborados pela CIRH referentes a processos de autorização e de reconhecimento. Primeiro, apresentou os seis pareceres referentes a processos de autorização: 1) Referência: Processo nº 20080003248. Interessado: Faculdade de Tecnologia Herrero. Curso: Autorização do Curso de Odontologia. Parecer: insatisfatório. 2) Referência: Processo nº 200913288. Interessado: Centro Universitário do Distrito Federal – UDF. Curso: Autorização do curso de Psicologia. Parecer: insatisfatório. 3) Referência: Processo nº 20080000155. Parecer: Interessado: Faculdade Rio Branco. Curso: Autorização do Curso de Psicologia. Parecer: insatisfatório. 4) Referência: Processo nº 20080002949. Interessado: Fundação Universidade Federal do Tocantins. Curso: Autorização do Curso de Medicina. Parecer: satisfatório. 5) Referência: Processo nº 2009014167. Interessado: Faculdade de Apucarana. Curso: Autorização do curso de Psicologia. Parecer: insatisfatório. 6) Referência: Processo nº 200910825. Interessado: RATIO- Faculdade Teológica e Filosófica. Curso: Autorização do curso de Psicologia. Parecer: insatisfatório. Deliberação: o Plenário aprovou, com uma abstenção, os seis pareceres elaborados pela CIRH referentes a processos de autorização. Em seguida, apresentou os três pareceres relativos a processos de reconhecimento: 1) Referência: Processo nº 20070010162. Interessado: Centro Universitário de Maringá. Curso: Reconhecimento do Curso de Odontologia. Parecer: Insatisfatório. 2) Referência: Processo nº 20070010161. Interessado: Universidade do Oeste Paulista. Curso: Reconhecimento de Curso de Odontologia. Parecer: Satisfatório. 3) Referência: Processo Nº. 200910969. Interessado: Faculdade de Ciências Médicas e da Saúde de Juiz de Fora. Curso: Reconhecimento do Curso de Odontologia. Parecer: insatisfatório. Conselheiro Clóvis Boufleur perguntou se os pareceres foram emitidos no prazo previsto e a Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que sim. Deliberação: os três pareceres relativos a processos de reconhecimento foram aprovados por unanimidade. Conselheiro Volmir Raimondi reiterou a solicitação à CIRH de um levantamento acerca do impacto dos pareceres do CNS na aprovação ou não de cursos pelo MEC. Conselheira Graciara Matos de Azevedo informou que a CIRH solicitou informações à representante do MEC e aguarda retorno para dar encaminhamento a essa questão. Conselheiro Clóvis Boufleur sugeriu que a Secretaria-executiva do CNS faça o levantamento dos processos do MEC, que são publicados, e o cruzamento com os pareceres aprovados pelo CNS. Conselheira Maria Helena Machado explicou que os pareceres do CNS, apesar de não terem caráter terminativo, têm impacto e conseqüência que vão além da concordância (ou não) do MEC. Afirmou que o parecer do CNS influencia na decisão do MEC, gerando, por exemplo, redução de vagas, processo de saneamento dos problemas. Por fim, propôs que o CNS formalize o pedido ao MEC de um estudo sobre o desdobramento dos pareceres do Conselho. Conselheiro José Rubens Rebelatto destacou que o grande avanço do trabalho conjunto entre MEC e CNS foi a compreensão dos pareceres desses órgãos como complementares. Frisou que o MEC leva em conta os pareceres emitidos pelo CNS, pois são apresentados elementos complementares aos aspectos analisados pelo Ministério da Educação.  Por fim, comunicou que o levantamento solicitado pela CIRH está em processo de conclusão e tão logo será apresentado para apreciação. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt sugeriu que esse levantamento fosse feito por períodos. Conselheiro José Rubens Rebelatto disse que é possível trazer o levantamento na próxima reunião. Conselheira Graciara Matos de Azevedo explicou que a CIRH está em articulação com a SESu/MEC para modificar o decreto 5.773, visando ampliar a análise de processos de outras profissões da saúde. Frisou que a posição do CNS é ampliar para a análise de todos os cursos da saúde e não apenas as três profissões. Solicitou ao representante do MEC que acompanhe essa questão e mantenha o CNS informado. Conselheiro Francisco Batista Júnior reiterou que esse processo de análise de processos está em construção e, nesse momento, é necessário debater alguns aspectos para que seja cada vez mais fortalecido, inclusive com correção de rumos, se necessário. Além disso, manifestou preocupação com a Portaria do Ministério da Saúde nº. 2.169, de 28 de julho de 2010, que propõe estudos para elaboração de carreira para dentistas, enfermeiros e médicos. Destacou que essa proposta não foi debatida com o CNS e, por essa razão, solicitou espaço para dialogar com o Ministério da Saúde sobre o assunto. Com essa fala, encerrou a discussão desse item. Enquanto aguardava a presença dos convidados para o próximo item da pauta, a mesa apresentou os itens que demandavam indicações. 1) O Conselho Nacional de Segurança Pública solicitou a indicação de um representante do CNS para acompanhar o processo eleitoral do Conselho Nacional de Justiça. Reunião dia 18 de agosto de 2010. (Não há tempo hábil para emissão de passagem) Indicação: Zenite Graça, da SGEP/MS. 2) Congresso Anual Mundial de Odontologia, da Federação Dentária Internacional. Data: 2 a 5 de setembro de 2010. Local: Salvador/BA. A intenção é divulgar a I Conferência Mundial sobre Desenvolvimento de Sistemas Universais de Seguridade Social. Indicação: Conselheiro Geraldo Vasconcelos.  3) Coordenação da Comissão Intersetorial de Saúde Mental. Deliberação: aprovado o nome da Conselheira Verônica Lourenço para coordenar a CISM/CNS, em substituição à Conselheira Carmen Lúcia Luiz. RESOLUÇÃO CNS Nº. 423 – Resolve que a ANVISA deverá apresentar ao Conselho Nacional de Saúde - CNS, no prazo de 90 (noventa) dias, uma proposta para agilizar o fluxo de liberação de doações internacionais de medicamentos e insumos para programas estratégicos do Ministério da Saúde. Proposta: transformar em Recomendação. Deliberação: a proposta foi aprovada. Conselheiro Francisco Batista Júnior registrou a presença dos representantes da Coordenação de Plenária (MS, MG, RS, GO, RJ; e DF). Na seqüência, foi aberta a palavra para informes. Conselheira Jurema Werneck informou a sua participação, representando o CNS, no 1º Seminário Internacional de Saúde da População Negra e Quilombola. Disse que, na oportunidade, foi informada que na cidade de São Francisco/MG a Câmara dos Vereadores aprovou lei determinando em 10% o percentual para aplicação na saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior sugeriu retomar essa questão posteriormente para definir posição do CNS. Conselheiro Edemilson Canale informou o Pleno sobre a aprovação do Projeto de Lei de criação da Secretaria de Saúde Indígena, no dia 3 de agosto, e aproveitou a oportunidade para agradecer os conselheiros que contribuíram para esse processo que, nas suas palavras, é uma tentativa de reorganizar os serviços de saúde indígena. Conselheira Maria do Socorro de Souza informou que a CONTAG, a FIOCRUZ e o movimento sindical se reunirão de 16 a 18 de agosto, em São Paulo, para discutir a situação da saúde dos trabalhadores rurais. Também comunicou que a CONTAG assinou acordo de cooperação com a SVS visando à definição de estratégia para atender a demanda dos trabalhadores rurais nos CERESTs. Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel informou que 30 de agosto é o dia de conscientização nacional da esclerose múltipla e, para comemorar, no dia 28 de agosto será realizado o 4º simpósio de doença neurodegenerativa, na Faculdade de Mogi das Cruzes. ITEM 5 – CARTÃO SUS – Composição da mesa: Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, Secretária Executiva do Ministério da Saúde; Ilara Hämmerli Sozzi de Moraes, Comissão Intersetorial de Comunicação e Informação em Saúde – CICIS; Francisco Marques, do DATASUS. Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Esse ponto iniciou-se com a apresentação, pela Secretária Executiva do Ministério da Saúde, do Projeto Revitalização do Cartão SUS. Inicialmente, a Secretária-Executiva do Ministério da Saúde, Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, cumprimentou os presentes e parabenizou o CNS que completou vinte anos no dia 8 de agosto de 2010. Também se desculpou por não poder ter comparecido às reuniões para as quais fora convidada anteriormente. Justificou que a proposta de revitalização do Cartão Nacional de Saúde foi cuidadosamente analisada para evitar os erros de iniciativas anteriores; aprender com os que estão mais avançados em relação à experiência do Cartão, prontuário eletrônico, registro eletrônico em saúde; e trazer uma proposta com práticas possíveis de implementação. Explicou ainda que a sua exposição seria focada na questão do Cartão como instrumento de gestão e construção de um sistema de informação e as questões relativas à tecnologia da informação poderiam ser esclarecidas, se necessário, pela equipe do Ministério da Saúde que participou do processo e encontrava-se presente. Falou das etapas principais de construção da proposta, que são: apresentação conceitual para o Ministro da Saúde e o corpo de dirigentes do Ministério da Saúde; uma rodada de apresentações para especialistas de instituições reconhecidas com sugestões e incorporação do possível; e debate na câmara técnica Tripartite. Ressaltou que apresentaria uma proposta viável, com sustentabilidade, para avaliação do Plenário do CNS. Também informou que foram distribuídos aos conselheiros três cadernos que tratam: escopo do projeto; padrões tecnológicos e de funcionalidade; e marcos regulatórios. Explicou que o Projeto refere-se à revitalização do Cartão SUS, porque já existem cartões funcionando. Esclareceu que o Cartão SUS é um instrumento com um número nacional que identifica univocamente o cidadão com o seu sistema de saúde, quer municipal, estadual e agrega um sistema nacional, garantidos os princípios constitucionais de universalidade de acesso, equidade, integralidade, resolutividade. A partir do Cartão, o cidadão terá acesso a um conjunto de informações em saúde, a partir de registros eletrônicos dos seus atendimentos no SUS e com vistas à construção de um prontuário eletrônico. Ressaltou que, com o Cartão SUS, espera-se um reforço do vínculo entre usuário, profissionais de saúde, os estabelecimentos de saúde e o conjunto de serviços afetados pelo Sistema de Saúde de forma integral. Ressaltou que o Cartão revitalizado permitirá: identificar o cidadão usuário do SUS; identificar o profissional que realiza o atendimento; identificar o estabelecimento de saúde onde é realizado o atendimento; construir registros eletrônicos em saúde, constituindo bases que se entregam; alimentar a cadeia de informações do SUS, eliminando os inúmeros instrumentos de coleta de informações existentes hoje; melhorar de forma significativa os processos de trabalho em saúde; e usar de forma mais criativa e intensiva os instrumentos e ferramentas de tecnologia de informação. Apresentou o histórico para situar os conselheiros sobre as iniciativas implementadas no decorrer dos anos. Disse que o Cartão começou com a NOB de 2006 que previa um cadastramento nacional de usuários do SUS e a criação de um cartão SUS municipal com numeração nacional para identificar o cidadão, além de um sistema para integrar o sistema nacional. Historiou que, para contratar a solução de informática do Cartão, o Ministério da Saúde realizou uma licitação internacional da qual saíram vencedoras as empresas Hypercom e Procomp. Ressaltou que o foco era a produção de cartão, sem necessariamente preocupar-se com o sistema nacional de informações. Detalhou que o gerenciamento foi feito no Ministério da Saúde, pela Secretaria de Investimentos. De 2000 a 2002, foi feito um projeto piloto, com distribuição de 10 mil equipamentos (TAS) e servidores (máquinas) na lógica de agregar as informações do nível municipal, estadual e, por fim, no nível nacional. Lembrou que foram escolhidos 44 Municípios e onze Estados, abrangendo 13 milhões de habitantes, sem critério de escolha (não foi identificado pela equipe do Ministério da Saúde). Ressaltou que os cartões possuíam tarja magnética e a emissão centralizada no Ministério da Saúde, gerando problemas como não encontrar as pessoas a quem pertenciam. Em 2002, foi instituído formalmente o Cartão Nacional de Saúde e a expansão do cadastramento com emissão centralizada do cartão. O DATASUS, em 2003, foi designado como gestor do Projeto Cartão. Em 2004, houve uma obrigatoriedade de vinculação do número do cartão aos procedimentos de média e alta complexidade, com várias prorrogações até o ano de 2006. No ano de 2005, uma empresa foi contratada para a emissão de cartões e até hoje esse processo não foi finalizado. Disse que em 2006 foi constituída uma comissão para fazer o diagnóstico do projeto e elaborar um plano de reorientação. Destacou que nesse ano houve um avanço com o CADSUS e o cadastramento passou a ser possível via web, o que representou um ganho do ponto de vista de cadastramento de usuários. Em 2007, o Cartão Nacional de Saúde volta a aparecer como uma prioridade para o Ministério da Saúde dentro do Programa Mais Saúde (“Universalização do Cartão Nacional de Saúde”). Explicou que universalização significaria emitir mais cartões ou identificar mais usuários sem a preocupação de construir uma base que viesse a se transformar no sistema nacional de informações de saúde. Disse que a Fundação Getúlio Vargas foi contratada para fazer diagnóstico amplo e apresentar uma proposta para o Cartão dentro do escopo de reformulação da gestão do Ministério da Saúde como um todo com foco no DATASUS. Esclareceu que a intenção do Ministério da Saúde era modificar o sistema de gestão do DATASUS e, ao mesmo tempo, fazer uma avaliação da experiência de implementação do Cartão. Acrescentou que esse novo modelo de gestão do DATASUS possibilitou avançar no Projeto, porque o Departamento concentrava-se no Rio de Janeiro. Ressaltou que as bases de dados dos sistemas estruturantes foram transferidas para Brasília, inclusive as do Cartão SUS. Além disso, o Ministério da Saúde investiu para ampliar a infra-estrutura tecnológica e definiu os requisitos de funcionalidade para o registro eletrônico em saúde (prontuário eletrônico). Seguindo, falou dos beneficiários do Cartão que são a população, os profissionais de saúde e os gestores. No caso da população, disse que a intenção é garantir que todos que utilizam o SUS tenham acesso a suas informações de saúde, as suas informações cadastrais, identifiquem a rede de atenção à saúde próxima à residência e conhecimento dos medicamentos adquiridos no “Aqui tem Farmácia Popular” (primeira etapa). Ressaltou que um dos motivos do insucesso do Projeto referiu-se a usabilidade do Cartão (o cidadão não via utilidade para o Cartão). No caso dos profissionais de saúde e gestores, detalhou que os benefícios do Cartão são os seguintes: acesso a informações cadastrais (idéia de certificação digital dos profissionais de saúde); acesso aos registros eletrônicos dos pacientes a partir do número de identificação; melhoria da gestão da rede de atendimento (da atenção primária a alta complexidade); adequação do financiamento federal a estados e municípios com ajustes na PPI e compensação financeira no caso de um usuário de um município ser atendido em outro município; e aperfeiçoamento do processo de ressarcimento ao SUS pelos atendimentos feitos pelo sistema de saúde suplementar. Explicou que a situação atual é a seguinte: sistemas desintegrados que não se comunicam, fragmentados, antigos (frágeis do ponto de vista de segurança); ausência de padrões definidos para desenvolvimento de sistemas; diferentes processos de cadastramento de usuários; diversos modelos de cartão no país; e marcos regulatórios desatualizados. Destacou que vários países com sistemas universais como o do Brasil possuem prontuário e registro eletrônico em saúde com experiências exitosas no Canadá, Inglaterra, França, Alemanha, Suécia. Citou como desafios do Projeto: integrar sistemas diferentes em todo país; unificar bases de dados; criar uma base de dados nacional gerenciada em nível federal; garantir conectividade suficiente nos estabelecimentos de saúde; garantir financiamento e incentivos para adesão à proposta nacional; estabelecer consenso e pactuação nas instâncias deliberativas do SUS; e capacitar os profissionais em tecnologia de informação da saúde. Ressaltou que a estratégia proposta, na primeira etapa, é voltada para: definição de padrões nacionais para o Sistema de Informação em Saúde (SIS); integração dos sistemas de informação em saúde (BR); organização dos serviços de saúde; e revisão e reedição dos marcos regulatórios. No que diz respeito à definição de padrões nacionais para o SIS, explicou que a intenção é obter uma forma estruturada de comunicação e garantir a inter-operabilidade entre o sistema. Disse que o estabelecimento de padrões será um grande passo, porque possibilitará trazer as informações que já existem nas bases estaduais e municipais, além daquelas dos sistemas nacionais. No caso da integração dos sistemas de informação em saúde, informou que já existe solução em termos de tecnologia da informação para isso. Detalhou que será feita uma arquitetura orientada (já existe em um formato menor) e garantida a integração das informações por meio do que se chama barramento. Ressaltou que já existem barramentos prontos de tecnologia da informação e barramentos especializados em saúde, de forma que a informação chegue estruturada. Explicou que passariam por esse barramento o CADSUS, CNES, Sistemas de Regulação, Sistema de Informação Ambulatorial, Sistema de Internação, Farmácias, entre outros sistemas disponíveis no SUS.  Continuando, detalhou as etapas de revitalização do Cartão do SUS: Etapa 1 - voltada aos cidadãos – usuários (pode acontecer ainda em 2010): publicação dos padrões de comunicação com as bases e sistemas do SUS e marcos regulatórios; disponibilização do acesso à base do cartão SUS aos estados, municípios e ao sistema de saúde suplementar; integração do Sistema CADSUS, CNES, farmácia popular, SISREG, AIH, SIA APAC e HÓRUS; lançamento do Portal Saúde do Cidadão (qualquer cidadão poderá ter acesso, por meio de uma senha, aos seus registros eletrônicos de saúde); e emissão descentralizada do Cartão em 600 estabelecimentos de saúde, atingindo 6,5 milhões de usuários do SUS (o SISREG não será o sistema obrigatório; da mesma forma, ele terá padrões e os gestores poderão eleger o sistema que melhor lhe convier, desde que seja dentro dos padrões nacionais para permitir a integração). Na etapa 2, voltada aos profissionais de saúde, destacou: início de certificação digital; acesso aos registros eletrônicos dos cidadãos pelos profissionais; integração de sistemas de informação laboratoriais e de notificação compulsória; disponibilização do Cartão para os povos indígenas; disponibilização de solução para atenção básica; implantação do barramento nacional de saúde; e expansão dos complexos reguladores. Na etapa 3: continuidade da integração com SIS, SINAC, SAMU...; expansão do Cartão no padrão novo ou não; apoiar as iniciativas de estados e municípios para implementação de registro eletrônico ou prontuário eletrônico que estejam de acordo com os padrões nacionais; e continuidade da expansão dos complexos reguladores. Disse que, quando do lançamento do Projeto, será necessário um plano de comunicação e divulgação para evitar dúvidas por parte dos usuários, profissionais de saúde...Além disso, destacou que é preciso definir uma data de publicação dos marcos regulatórios e padrões. Explicou que as próximas ações são: pactuação com CONASS, CONASEMS e CNS; aprovação final por parte do Ministro da Saúde; publicação dos padrões e marcos regulatórios; e lançamento Portal de Saúde do Cidadão. Na seqüência, o Coordenador Geral de Análise e Manutenção, Francisco José Marques, apresentou o Portal de Saúde do Cidadão, uma proposta em fase de construção que integra um conjunto de bases de dados (do Cartão, SISREG, Aqui tem Farmácia Popular e CNES). Explicou que o Portal foi elaborado com base no conceito do SOA (barramento) e se constitui em um meio de acesso às informações individuais de saúde do usuário do SUS através da internet. Ressaltou ainda que foi desenvolvido dentro da ISO 15408 (normas para desenvolvimento de sistemas com padrão de segurança). Concluindo, a Secretária-Executiva do Ministério da Saúde, Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, explicou que o Projeto de Revitalização apresenta uma mudança em relação às tentativas anteriores, pois propõe uma solução descentralizada e considera experiências de implementação do Cartão de estados e municípios para compor uma base nacional. Além disso, comunicou que será oferecido um software gratuito, mas os gestores (co- parceiros) poderão escolher o software que melhor se adéqüe a sua realidade, dentro dos padrões definidos. Além disso, frisou que a proposta possibilita o desenvolvimento de softwares, por empresas públicas e privadas. Na seqüência, a representante da CICIS/CNS, Ilara Hämmerli Sozzi de Moraes, apresentou as considerações da CICIS/CNS sobre o Cartão SUS. Iniciou explicando que o Cartão Nacional de Saúde é uma proposta da 10ª Conferência Nacional de Saúde (set/1996), Relatório Final: “Os gestores do SUS devem implantar a longo prazo o Cartão SUS, nacionalmente, com o objetivo de cadastrar os usuários, organizar a rede de atenção integral à saúde ... O cartão SUS ... deve garantir a universalidade....” Ressaltou que, desde então, as diferentes iniciativas implementadas trouxeram poucos benefícios à população e à gestão do SUS, apesar dos vultosos investimentos públicos realizados (R$ 400 milhões com serviços terceirizados de 2000 a 2008) e do risco de desgaste da proposta diante de 93.422.432 de cidadãos brasileiros já definitivamente cadastrados até 3 de agosto de 2010 (dados do DATASUS). Nessa linha, perguntou o que precisa ser feito para que o Cartão Nacional de Saúde se transforme de fato em uma conquista da sociedade brasileira e contribua para o exercício do direito universal à saúde e dever do Estado. Disse que a Comissão refletiu sobre os motivos do insucesso da proposta e concluiu que não há uma única resposta, mas diferentes e complexos problemas que precisam ser devidamente enfrentados para que não se repitam os mesmos equívocos nas opções de formulação, implementação, monitoramento e avaliação. Contextualizou que, em 1996, a NOB/SUS 96 define “a instituição do cartão SUS-MUNICIPAL, com numeração nacional, de modo a identificar o cidadão com o seu sistema e agregá-lo ao sistema nacional.” e, em 1999, o Ministério da Saúde, através de Projeto Piloto do CNS pretendeu “identificar o usuário do SUS, como elemento integrador das informações e dos dados de atendimento e apoiar a organização dos serviços e a gestão”. Disse que, no ano de 1999, a opção do Ministério da Saúde foi, apesar do DATASUS, a terceirização de mão de obra e por produto contratado para desenvolvimento, treinamento, infra-estrutura, administração, condução do projeto, monitoramento e supervisão. Dessa forma, foi feito um edital de concorrência internacional n˚. 001/1999 para contratação de “Solução de Informática para Implantação do Cartão Nacional de Saúde”, tendo por fonte de recurso o REFORSUS - empréstimo junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), com abrangência em 44 municípios brasileiros das regiões do País, alcançando cerca de 13 milhões de usuários do SUS e previsão de término de julho de 2003. Disse que desse processo foi possível concluir que: pouco foi apropriado pelas instâncias públicas de Informática/TI do SUS. Com o argumento de falta de capacidade técnica do DATASUS, interrompem-se processos de absorção da tecnologia/experiência, reforçando o ciclo da ‘falta de capacidade pública’, sem investimentos; e ao longo dos anos, a atuação das instâncias públicas de TI vem sendo restringida à certificação de produtos contratados e processos de padronização, reduzindo o papel do Estado na gestão da coisa pública. Destacou que, após mais de 10 anos, as análises evidenciam: 1) Propostas de contratação de ‘fábrica de software’ não constituem mudança ao que vem sendo praticado desde 1999; 2) Geraram dependência a empresas no desenvolvimento de sistemas estratégicos para a Saúde; e 3) Não trouxeram benefícios a altura dos recursos aplicados. Ressaltou que a primeira constatação é que a opção pela terceirização de desenvolvimento de sistemas complexos como o Cartão Nacional, Prontuário Eletrônico, informatização hospitalar, centrais de regulação tem evidenciado ser inadequada ao SUS e ao Brasil. Destacou a segunda constatação a respeito desse processo, de 1999 a 2009: o principal resultado desse processo é o que foi desenvolvido pela instância pública de TI em Saúde, no caso o DATASUS: Bases dados Estruturantes (Cadastro de Usuários, Profissionais e Estabelecimentos) que se mantém como sendo produtos desenvolvidos e gerenciados pelo gestor público. Salientou que, para os gestores envolvidos, o principal avanço com a implantação da ‘Solução Informatizada para o Cartão’ foi o processo de identificação de usuários (cadastramento), que facilitou o controle de acesso ao sistema de saúde nos municípios. Segundo dados do DATASUS (dez/2008), 86,97% dos municípios brasileiros utilizam as aplicações desenvolvidas por seu corpo técnico para o Cadastramento de Usuários do SUS, e que destes, 65,19% alimentam regularmente a Base Nacional do Cadastro de Usuários dos SUS. Destacou que a terceira constatação da CICIS é: há problemas que precisam ser enfrentados independente de ser ‘o antigo Cartão’ ou o ‘novo Cartão’. Frisou que vários problemas podem ser resolvidos com o aprimoramento da gestão das informações e da tecnologia da informação em saúde, como, por exemplo: configuração e atualização de base nacional (e não federal), com autonomia de gestão das bases estaduais e municipais (incluindo BI e Núcleo Estratégico de Informações), articulação com CONASS e CONASEMS para aperfeiçoar o processo, ampliação das funções de uso do Cartão, articulação com o complexo regulador da assistência, pactuação das Redes Assistenciais a cada canal de atenção e dos Protocolos Assistenciais, controle na distribuição dos Cartões, definição de padrões abertos para a integração entre sistemas (interoperabilidade) de forma democrática, com participação do controle social: Conselho Nacional de Saúde e operacionalização do ressarcimento ao SUS. Disse que a quarta constatação é que há semelhanças entre as propostas do  ‘antigo’ projeto cartão e o novo projeto cartão que são promissoras: emissão do Cartão nos Estabelecimentos de Saúde (antes eram os cartões provisórios); acesso à base nacional desde os Estabelecimentos de Saúde; constituir-se na chave única de acesso e de integração com os demais Sistemas de Informação; agilizar o atendimento; e articulação ao complexo regulador. Destacou que as informações foram retiradas do documento do Ministério da Saúde “O CNS: instrumento para um novo modelo de atenção”, publicado na Revista de Saúde Pública, vol. 34, n°. 5, 2000 e o trabalho “CNS: desafios da concepção e implantação de um sistema nacional de informações de atendimento em saúde.”, de Rosani Evangelista Cunha, publicado na Revista Ciência & Saúde Coletiva, 7(4) – 2002. Seguindo, destacou a quinta Constatação: a partir de 1999, outras licitações e contratações foram implementadas pelo Ministério da Saúde mesmo com a existência de produtos com funcionalidades semelhantes desenvolvidas pelo DATASUS, que sem investimento, tornam-se vulneráveis a críticas. Exemplos: SISREG, GIL e HOSPUB (Visual Hospub e Hospub Gestor). Explicou que causou preocupação a CICIS/CNS o documento “Mais gestão é mais saúde”, Capítulo 6: Redesenho da Estrutura Organizacional, página 127, que diz: “mudança do modelo de terceirização de mão de obra para terceirização por produto contratado, com o objetivo de reduzir o quantitativo de pessoal, melhorar o gerenciamento e diminuir os custos de coordenação; e desenvolvimento de Escritório de Projetos: o DATASUS assume a competência de gestor de projetos de TIC, e não mais de desenvolvedor de sistemas”. Salientou que, na visão da CICIS/CNS, alguns sistemas considerados complexos e estratégicos devem ser desenvolvidos, em todo o ciclo, por uma instância pública qualificada e de excelência, para que a inteligência seja apropriada pelos profissionais públicos. Ressaltou que a sexta constatação é que o Brasil precisa ampliar o debate sobre o Cartão e Prontuário Eletrônico para que sejam fruto de um processo democrático de construção coletiva. Disse ser necessária ampla participação de representantes da sociedade para definição e implementação de Prontuário Estruturado do Paciente, da atenção básica ao hospital, vinculado ao processo de trabalho em saúde, com informações seguras sobre o histórico clínico, e que seja fonte de planejamento, transparência e de ‘boas práticas’ de gestão. Frisou que a premissa deve ser debate cuidadoso pelos Conselhos de Saúde das três esferas de governo, vez que as consultas públicas não substituem o debate com o controle social. Para reflexão, perguntou qual modelo para o Cartão Nacional de Saúde que melhor atende às necessidades da população e da gestão do SUS? Seguindo, citou as seguintes premissas a serem consideradas: que o Brasil estruture e organize uma gestão pública das informações e das tecnologias de informação em saúde com alto padrão de excelência e qualidade; investir na qualificação e formação permanente dos profissionais públicos componentes das equipes de informação e TI do SUS nas três esferas de governo, para que rapidamente alcancem alto grau de excelência; e destacar a defesa da privacidade como questão estratégica para o respeito à dignidade na assistência à saúde, com o cidadão controlando o acesso a sua história clínica, formalizando a autorização sobre seu uso. Colocou para reflexão: qual o arcabouço jurídico ético a sociedade brasileira está construindo diante do desafio das tecnologias de informação? Ressaltou que, para definição de um modelo de Cartão Nacional de Saúde que atenda às necessidades da população e da gestão do SUS deve-se considerar: valorização da idéia central do Cartão: identificação unívoca e chave única de acesso; utilização de tecnologias universais de domínio do setor público em todo o ciclo de desenvolvimento, não optando por ‘soluções tecnológicas específicas’: TAS e software de poucos fornecedores privados; valorização da experiência nacional com o desenvolvimento de ‘soluções’ no interior do SUS (por exemplo, DATASUS); e garantia da participação dos conselheiros de saúde no desenvolvimento e implantação do Cartão e Prontuário: democracia participativa e solidariedade. Finalizando, apresentou a seguinte proposta: que o Conselho Nacional de Saúde, através da CICIS e outras comissões, acompanhe as etapas do processo do Cartão Nacional de Saúde. Fechou a apresentação, explicando que o desejo é “que alcancemos o consenso fraterno necessário para sairmos daqui com ‘boas novas’”. Manifestações. Conselheiro Clóvis Boufleur agradeceu a exposição e fez os seguintes questionamentos à Secretária-Executiva do Ministério da Saúde: qual o grau de integração do Cartão SUS com os demais cartões que já existem (por ex., cartão cidadão e cartão de programas sociais)? Como o Cartão dialoga com os dados do IBGE? Qual a possibilidade de integração com o registro de nascimento? Como será a produção (responsável, custo...)? O atendimento é assegurado mesmo sem o cartão (no caso de perda)?; Qual o custo do projeto atual? Como se dá a articulação desse projeto com o serviço de segurança nacional? Conselheira Cleuza de Carvalho Miguel solicitou que o material apresentado pela Secretária-Executiva do Ministério da Saúde fosse disponibilizado aos conselheiros. Conselheira Silvia Casagrande cumprimentou as expositoras e destacou a proposta que visa revitalizar o Cartão SUS. Quis saber sobre a relação da nova proposta com o prontuário eletrônico e perguntou sobre a intenção (ou não) de utilizar o padrão Snomed (é o mais adequado para a situação? é possível adotar um padrão de domínio público?). Por fim, reforçou a proposta de solicitar ao Ministério da Saúde que atualize as informações sobre a proposta com apresentação nas reuniões da CICIS. Conselheiro Alcides Silva de Miranda reiterou que é preciso discutir a conectividade do Cartão SUS para além do setor saúde, contemplando a seguridade social e as políticas públicas. Também reforçou a necessidade de utilizar software livre no Projeto. Conselheiro Geraldo Vasconcelos cumprimentou as expositoras e, de um lado, manifestou sua satisfação com a proposta de revitalização do Cartão SUS e, de outro lado, falou da sua frustração com a falta de êxito das iniciativas anteriores de implementação do Cartão SUS. Solicitou prudência e ética da gestão para implementar a nova proposta e manifestou o seu anseio de que o próximo governo dê continuidade ao projeto “da cidadania do povo brasileiro”. Conselheiro Volmir Raimondi solicitou a atenção do DATASUS para a questão da acessibilidade do Portal, vez que são 30 milhões de pessoas com deficiência no Brasil. Conselheira Jurema Werneck saudou a mesa e cumprimentou a CICIS pelo trabalho. Solicitou comentários sobre as denúncias de má utilização dos recursos do Projeto (quase meio milhão) e perguntou o que tem sido feito para clarificar e resolver essa questão. Conselheira Rosângela Silva Santos apresentou as seguintes questões do segmento dos usuários: qual é o canal de comunicação dos usuários no caso de serem identificadas irregularidades nos dados? É preciso valorizar o usuário do cartão SUS; Quais as perspectivas de que instituições possam acessar dados para monitoramento e avaliação da qualidade dos serviços? Qual é o custo do projeto? Como articular e qual a meta relativa à articulação de dados estatísticos? Conselheiro Valdenir de Andrade França fez uso da palavra para agradecer o empenho da equipe do Ministério da Saúde na criação da Secretaria Especial de Saúde Indígena. Conselheiro Geraldo Adão Santos cumprimentou o CNS por pautar o assunto e saudou as convidadas pelas exposições esclarecedoras. Ressaltou que o Cartão SUS é um “cartão cidadania”, ou seja, um cartão de identidade do usuário e que possibilitará o controle do uso da demanda e da responsabilidade dos entes federados. Também ressaltou que o Brasil deve desenvolver tecnologia para o Cartão e o poder público deve operacionalizar o sistema. Por fim, reforçou que o sistema deve assegurar a confidencialidade dos dados e a privacidade dos usuários. Conselheiro Pedro Tourinho destacou que a CICIS e a COFIN apontaram a necessidade de acompanhamento, por parte do CNS, da execução orçamentária do Projeto de Revitalização. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues manifestou sua satisfação com a presença da Secretária-Executiva do Ministério da Saúde e solicitou que COFIN e CICIS acompanhem mais de perto a implementação do Projeto. Reiterou a solicitação de maiores esclarecimentos sobre o custo do projeto e solicitou que o Sistema seja público, com linguagem acessível e considere a diversidade da população (cor, etnia, orientação sexual...). Conselheiro Expedito Solaney Magalhães ratificou as constatações da CICIS/CNS e destacou, em especial, que há tecnologias suficientes para implementar o Projeto. Também manifestou preocupação com a possibilidade de terceirização de mão-de-obra, pelo gestor público, como foi feito no Projeto anterior. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt cumprimentou as expositoras e apresentou as seguintes propostas: constituir um GT do CNS (CICIS, COFIN, CISPD e CONEP) para acompanhar as etapas do projeto; e delegar à COFIN o acompanhamento da execução orçamentária. Conselheiro Artur Custódio de Souza manifestou preocupação com a proposta de emissão descentralizada do Cartão, lembrando, inclusive, que os cartões bancários, por uma questão de segurança, são emitidos em um só lugar. Conselheiro Francisco Batista Júnior solicitou maiores esclarecimentos sobre a proposta “apoiar iniciativas estaduais e municipais de implementação do prontuário eletrônico” (fase 3), haja vista as experiências negativas de políticas nacionais não reproduzidas nos planos estaduais e municipais. Perguntou como atender as necessidades técnicas colocadas pela representante da CICIS/CNS diante da proposta do governo, apresentada pela Secretária-Executiva do Ministério da Saúde. Como encaminhamento, sugeriu que, nos próximos trinta dias, as entidades discutam a proposta; a CICIT se reúna antes da próxima reunião para debater o Projeto; e o tema seja pautado novamente na próxima reunião do CNS. Conselheira Silvia Casagrande informou que a próxima reunião da CICIS está agendada para o início de outubro. Conselheiro Francisco Batista Júnior solicitou que a CICIS verifique a possibilidade de reunião extraordinária no mês de agosto para assegurar que o tema seja pauta na reunião ordinária do CNS do mês de setembro.  Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt solicitou que seja assegurada a participação de um membro da COFIN na reunião da CICIS. Retorno da mesa. A Secretária-Executiva do Ministério da Saúde, Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, iniciou a sua intervenção com cumprimentos à representante da CICIS, Ilara Sozzi e salientou que a apresentação dela não contraria as propostas do Ministério da Saúde, salvo alguns aspectos. Antes de iniciar os comentários sobre as intervenções, clarificou que as questões técnicas seriam esclarecidas pela equipe do Ministério da Saúde. Explicou que o Ministério da Saúde está tratando da integração do Cartão SUS com outros cartões da área social. Destacou, por exemplo, que o DATASUS participa de comissões técnicas do Registro Único de Identificação Civil  - RIC. Contudo, esclareceu que o RIC visa identificar o cidadão e o Cartão Nacional de Saúde visa acessar informações de saúde do cidadão. Clarificou ainda que há 144,5 milhões de cartões definitivos, o que demonstra o potencial desse cadastro. Sobre registro de nascimento, esclareceu que as crianças nascidas são identificadas no CADSUS. Ressaltou que a previsão é sistemas abertos, software livre, conforme recomendação da Secretaria de Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento. Disse que os conselheiros podem ter acesso ao material apresentado por ela e colocou a equipe do DATASUS à disposição para maiores esclarecimentos sobre a proposta. Ressaltou que o objeto final desse processo é o prontuário eletrônico, contudo, alcançar registros eletrônicos estruturados em uma base já constitui um avanço. Em relação ao padrão de terminologia em saúde, informou que o Ministério da Saúde, de fato, optou pelo SNOMED e a equipe poderá prestar maiores esclarecimentos sobre essa questão. Destacou que o Ministério da Saúde foi pioneiro na criação de um Comitê de Informação e Informática em Saúde, para definir as prioridades em termos de desenvolvimento de sistemas. Disse que esse Comitê é vinculado à Secretaria Executiva, com a participação dos secretários do MS e presidentes das fundações e agências e um dos subcomitês é o de Terminologia, Padronização e Interoperabilidade do CIINFO, sob a coordenação de Jussara Macedo Rötzsch. Explicou também que o projeto considera a base de dados utilizada pelo Programa Bolsa Família. Clarificou que, nesse momento, o Ministério da Saúde não está pensando no cartão da seguridade social, embora concorde que o conceito seja de seguridade social para cidadania. Ressaltou que uma das preocupações do Ministério da Saúde é não repetir um processo que não teve êxito, nessa linha, foi feita uma apresentação dentro do que é possível. A respeito da acessibilidade, aproveitou para informar que a biblioteca do Ministério da Saúde está implementando um projeto nesse sentido. Ressaltou também que as trinta milhões de pessoas com deficiência estão sendo pensadas no Projeto e destacou, por exemplo, a previsão de identificação por meio de biometria. Destacou que o Ministério da Saúde está atento às denúncias acerca da aplicação dos recursos, mas os órgãos de controle não identificaram irregularidades na ação “Cartão Nacional de Saúde”. Esclareceu, inclusive, que a ação “Cartão Nacional de Saúde” inclui, além dos gastos com o Cartão, gastos com manutenção do DATASUS, por exemplo. Explicou que o Ministério da Saúde tentou modificar o nome da ação “Cartão Nacional de Saúde”, mas o Ministério do Planejamento não permitiu mudanças de denominação de ação antes do PPA. Informou que foi constituído um comitê para avaliar os produtos apresentados pelas empresas Hypercom e Procomp e, a depender do parecer, o Ministério da Saúde fará o pagamento da última parcela ou não. Explicou que o Portal precisa ser aperfeiçoado inclusive nas questões de segurança da informação e confidencialidade dos dados, por exemplo. Explicou que, nos debates do Projeto, por exemplo, a opinião de uma parte é que os profissionais médicos não devem ter acesso livre aos registros eletrônicos e prontuários do cidadão. Manifestou sua satisfação com a criação da Secretaria Especial de Saúde Indígena, fruto da negociação com os povos indígenas. Também ressaltou que é preciso encontrar formas para garantir o acesso universal ao Cartão, contemplando as populações específicas como ciganos, por exemplo. Disse que a proposta de revitalização leva ao desenvolvendo do parque tecnológico de informação do país, com desenvolvimento de softwares nacionais. Concordou com a necessidade de acompanhamento da execução orçamentária do Projeto e, a propósito, disse que toda a execução orçamentária e financeira do Ministério da Saúde pode ser acompanhada pela sala de situação do Ministério da Saúde. Clarificou que, na proposta de construir um barramento, o Ministério da Saúde considera as soluções desenvolvidas por estados e municípios. Disse que importa saber que o barramento exigirá um padrão de comunicação aberto e software livre. Destacou que o Portal foi construído com linguagem acessível e é possível pensar em formas de acessibilidades mais simples ainda. Destacou que a experiência de emissão centralizada de Cartão (em 1999 e 2000) não foi exitosa, por essa razão, a idéia é descentralizar. Esclareceu que o Ministério da Saúde irá apoiar iniciativas estaduais e municipais dentro dos critérios estabelecidos (padrões abertos de comunicação e software livre). Quanto ao custo do projeto, explicou que será definido de acordo com o alcance desejável e destacou que será necessário buscar linhas de financiamento para viabilizar a proposta. Frisou que a primeira etapa possui custo zero, contudo, será necessário investimento elevado para as próximas fases. Apelou ao CNS que evolua nos debates a fim de possibilitar ações estruturantes ainda nessa gestão, como a publicação dos padrões e dos marcos regulatórios. Na seqüência, o diretor do DATASUS, Luís Gustavo Loyola dos Santos, solicitou à representante da CICIS, Ilara Hämmerli Sozzi de Moraes, que atualizasse a apresentação com os novos dados do DATASUS (atualização da rede, nos último ano). A respeito da questão da fábrica de software, explicou que, segundo a Coordenação do Ministério do Planejamento, a atividade de tecnologia da informação é terceirizável. No caso da fábrica de software, disse que a intenção é fazer diferente: regra de negócio no Ministério da Saúde e terceirizar a codificação enquanto não há quadro para desenvolvê-la. Destacou que a nova carreira permite a contratação de profissional de TI, o que possibilita ampliar os quadros do DATASUS. Conselheira Rosângela Silva Santos clarificou que a questão do segmento dos usuários refere-se à possibilidade de as instituições terem acesso aos dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde, por meio do Sistema. A Secretária Executiva do Ministério da Saúde, Márcia Bassit Lameiro da Costa Mazzoli, explicou que o Ministério Saúde está trabalhando nessa concepção e, a propósito, disse que os gestores terão acesso a informações agregadas inclusive para definição das políticas locais. O coordenador geral de análise e manutenção, Francisco José Marques, acrescentou que o barramento e os padrões possibilitarão aos estados, municípios, instituições, por exemplo, terem acesso a base de dados, inter operando com tecnologias abertas. A coordenadora do Subcomitê de Terminologia, Padronização e Interoperabilidade do CIINFO/MS, Jussara Macedo Rötzsch, explicou que não existe custo de compra de tecnologia (SNOMED CT), mas o custo associativo à organização criada inicialmente por nove países que possuem sistemas nacionais (hoje são quinze países). Detalhou que uma das premissas dessa organização é que as terminologias sejam de acesso gratuito em todo o país. Ressaltou que, para o Brasil, o valor para associar-se é definido a partir dos PIBs das nações (mesmo valor pago a OMS e OPAS para ter acesso ao CID). Destacou que o SNOMED CT é uma terminologia clínica a ser utilizada por profissionais de saúde e o CID é uma classificação que congrega uma série de informações clínicas (não substitui uma terminologia clínica). Por fim, colocou-se à disposição para detalhar melhor essa questão. Deliberação: o Plenário decidiu convocar uma reunião extraordinária da CICIS/CNS (com data a ser definida pela CICIS e a Secretaria-Executiva do CNS. Se possível, ainda no mês de agosto), com a participação de um representante da COFIN/CNS, para aprofundar o debate da proposta de revitalização do Cartão SUS; e pautar o assunto novamente no CNS. Com essa deliberação, o Presidente do CNS encerrou esse ponto com agradecimentos à Secretária-Executiva do Ministério da Saúde, à representante da CICIS e à equipe do Ministério da Saúde. Nesse momento, a mesa suspendeu temporariamente os trabalhos para o lanche. Reiniciando, Conselheiro Clóvis Boufleur assumiu a coordenação dos trabalhos e retomou o item 6 da pauta. III ENCEP – Relatório Final – Composição da mesa: Conselheira Gysélle Saddi Tannous, coordenadora da CONEP/CNS; e Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt, da Relatoria do III ENCEP.  Coordenação: Conselheiro Clóvis Boufleur. Conselheira Gysélle Saddi Tannous, coordenadora da CONEP/CNS, explicou que o III Encontro Nacional de Comitês de Ética em Pesquisa – III ENCEP ocorreu nos dias 17, 18 e 19 de junho de 2010, em São Paulo e contou com 800 participantes. Explicou que o Encontro foi precedido, como etapa preparatória, de dez encontros regionais, com a participação da CONEP. Disse que há um número grande de comitês e de pesquisas realizadas com seres humanos no Brasil e sujeitos de pesquisa que dependem de um trabalho mais próximo. Portanto, os desafios a serem enfrentados são, dentre outros: como melhorar o monitoramento das pesquisas realizadas? como informar melhor os participantes dos CEPs? Explicou que o tema ética em pesquisa é extremamente dinâmico e as resoluções do CNS precisam ser revistas permanentemente, pois o tema reflete a dinâmica da sociedade. Sintetizou os temas debatidos no Encontro, sendo o primeiro deles o Projeto de Lei do Deputado Colbert Martins, em tramitação, que visa ampliar a proteção ao sujeito de pesquisa (a versão inicial era uma cópia da Resolução n° 196 acrescida das penalidades aos que descumprissem a Lei). Acrescentou que a tramitação do PL iniciou-se em 2003 e, após audiência pública e mobilização nacional, o Deputado aceitou retomar a discussão de um substitutivo. Disse que esse substitutivo está sendo formulado por um GT e se trata de uma versão reduzida da Resolução n°. 196, com propostas de penalidades que não inibam a pesquisa no Brasil. Informou que outro tema debatido no Encontro foi a descentralização do Sistema CEP/CONEP. Explicou que a descentralização é um desafio e implica em: constituir braços regionais do trabalho nacional realizado pelo Sistema CEP/CONEP para ampliar o monitoramento dos Comitês; e definir como pagar e manter essa situação. Disse que a CONEP formulou uma proposta e deseja apresentar ao Plenário do CNS em outra oportunidade. Além disso, destacou que o III ENCEP tratou da Plataforma Brasil, o sistema de registro de pesquisa que substituirá o atual SISNEP. Detalhou que a Plataforma Brasil está em fase de finalização e trata-se de um projeto em parceria com o DATASUS, ANVISA, FIOCRUZ, entre outras. Acrescentou que a Plataforma permitirá à sociedade entender o que está sendo feito em pesquisa no Brasil e, além disso, possibilitará uma tramitação mais rápida dos projetos entre os comitês e a comissão central. Por fim, informou que no ENCEP ocorreu um encontro de usuários participantes de comitês de pesquisa e, inclusive, foram apresentadas várias propostas. Na seqüência, Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt apresentou o consolidado das propostas do Encontro: 1) Contextualizar as questões do cotidiano na perspectiva dos projetos macro sociais brasileiros. 2) Instituir o processo de informação e obtenção do Consentimento Informado, utilizando novas metodologias de comunicação e diversificar os instrumentais para facilitar a apropriação do entendimento do seu conteúdo, tais como vídeos, gravuras, quadrinhos animados, etc. Neste contexto, o TCLE se torna o documento terminal de um processo educativo, voltado para o desenvolvimento da autonomia do sujeito de pesquisa e a percepção de sua cidadania. 3) Compreender o monitoramento como um instrumento de ampliação dos direitos do sujeito da pesquisa baseado em processo pedagógico que se inicia com o diagnóstico da realidade do Sistema CEP-CONEP, base para o desenvolvimento de um processo de capacitação permanente para análise e julgamento ético; e criar alternativas para sua operacionalização. 4) Em relação aos PLs em tramitação, duas posições foram suscitadas. A primeira entende que a normatização emanada do CNS supre as necessidades do Sistema e tem reconhecimento nacional. A segunda posição entende a necessidade de um instrumento legal que regule a questão da Ética em Pesquisa sem, entretanto, interferir em seu processo operativo cotidiano. Deve-se tratar a questão da legalidade com muita cautela, resguardando a Resolução CNS nº196/96 e toda a estrutura regulatória construída coletivamente ao longo de sua história. 5) Considerando a complexidade da Plataforma Brasil, implantá-la progressivamente (em fases), em paralelo ao processo de capacitação para sua operacionalização. 6) Que todos os usuários saibam seu papel no Sistema CEP/CONEP.  7) Quando da renovação dos membros do CEP, que a Comissão solicite ao CEP um curso de formação de, no mínimo, 4 horas a ser ministrado antes da primeira reunião para a qual o novo membro for convocado. Este treinamento também deve englobar o desenvolvimento das competências voltadas para a confecção de relatos de pesquisa, que deve ser elaborado por todos os membros do CEP. 8) Que a CONEP esclareça aos componentes dos CEPs os mecanismos institucionais de fazer denúncia sobre o funcionamento dos CEPs. 9) Solicita-se a organização de Encontros Regionais de Usuários, que devem ser promovidos não só pelo Sistema CEP/CONEP, mas também por Secretarias Municipais e Estaduais de Saúde e outras esferas, para o qual também devem ser convidados a participar o Ministério Público e a Defensoria Pública. 10) Criação de um banco de informações com os dados dos Usuários que participam dos CEPs. Fazer um levantamento dos usuários que integram os CEPs para saber se há representatividade das populações que serão objeto dos sujeitos de pesquisa. 11)  Criação de cursos à distância para os representantes de usuários, com linguagem adequada (iniciativa da SGEP em parceria com o CNS, elaborado pela FIOCRUZ, com material de fácil acesso e dinâmico. A intenção é iniciar as primeiras turmas ainda em 2010). 12) Debater melhor com os CEPs os Projetos de Lei em tramitação. 13) Propor que a CONEP provoque uma construção/debate do que seria ética em pesquisa nos dias de hoje e nas mais diversas áreas de atuação. 14) Formação de uma rede virtual dos usuários para troca de informações e socialização dos conhecimentos. 15) Criação de outra forma de acesso dos usuários à Plataforma Brasil, não somente sob pelo módulo público (usuário desejam acessar o sistema a partir de um credenciamento específico). 16) Solicita-se que abram vagas para representantes de usuários nos congressos de bioética. 17) Sugerir que os CEPs façam palestras nas unidades em que funcionam, a fim de esclarecer aos integrantes das unidades o funcionamento dos CEPs. 18) Que os Relatórios dos Encontros Regionais que precederam o III ENCEP sejam disponibilizados para todos os participantes de CEPs. 19) No próximo ENCEP convidar representantes do Ministério da Educação, para propor diretrizes que viabilizem a inclusão da disciplina de Bioética na grade curricular dos cursos de graduação. 20) Que o CNS promova a elaboração de uma apostila ou manual de apoio que explique os direitos dos sujeitos de pesquisa, para grande divulgação nacional. 21) Que no IV ENCEP sejam eleitos temas entre os usuários para serem debatidos em grupo com os mesmos, antes da plenária final. 22) Que se amplie o debate sobre a descentralização do Sistema CEP/CONEP, a partir da proposta da CONEP/CNS, com toda a sociedade brasileira. 23) Que se fortaleçam os instrumentos de capacitação de todos os membros dos CEPs. Por fim, Conselheira Gysélle Saddi Tannous destacou a presença do Professor Willian Saad Hossne, membro honorário da CONEP/CNS e criador do Sistema CEP/CONEP junto com o CNS, no III ENCEP. Como encaminhamento, solicitou um espaço na pauta das próximas reuniões para a CONEP/CNS a fim de avançar em alguns pontos. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt propôs uma pauta para a CONEP/CNS na próxima reunião do CNS. Manifestações. Conselheira Jurema Werneck cumprimentou a CONEP pelo III ENCEP e chamou a atenção para as propostas relativas à necessidade de capacitação. Propôs que a CONEP apresente recomendações aos pesquisadores acerca da transparência das pesquisas com seres humanos.  Conselheiro Jorge Venâncio relatou a sua visita a um CEP de São Paulo e falou do projeto de pesquisa que, por solicitação, lhe fora apresentado. Explicou que se tratava de um projeto de pesquisa de comparação com o tratamento novo e o placebo e, além disso, declarava que o placebo é o melhor tratamento. Destacou que a pesquisa é realizada por um laboratório israelense sendo representado no Brasil por um escritório de advocacia. Destacou que a tentativa de confundir placebo com melhor tratamento visa facilitar a aceitação do placebo. Além disso, disse que o termo de consentimento faz referência somente a placebo. Ressaltou que a CONEP deve estar atenta a essas questões a fim de evitar a violação da posição brasileira de defesa dos usuários. Retorno da mesa. Conselheira Gysélle Saddi Tannous explicou que a CONEP realizou várias visitas de inspeção inclusive com fechamento de CEPs, contudo, reconheceu que é preciso avançar ainda mais vez que a Comissão enfrenta dificuldades para realizar esse trabalho. Por essa razão, frisou que é preciso repensar a forma de trabalho. Explicou que 90% das pesquisas são descentralizadas e, portanto, analisadas somente pelos Comitês de Ética, por não se tratarem de áreas temáticas especiais. Desse modo, salientou que os CEPs devem funcionar com efetividade sem estar cooptado por interesses. A respeito dos placebos, esclareceu que o Brasil aceita pesquisas somente na situação, de acordo com a Resolução n°. 204, de que não existe tratamento específico para aquela patologia. Deliberação: garantir pauta para a CONEP na reunião do CNS (debater a demanda na próxima reunião da Mesa Diretora). 14ª CONFERÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE - Composição da mesa: Conselheira Maria Natividade Santana; e Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt. Coordenação: Conselheiro Clóvis Boufleur.  Inicialmente, Conselheiro Clóvis Boufleur informou que os integrantes da Mesa Diretora reuniram-se com o Ministro da Saúde e informaram-lhe a intenção de convocar a 14ª Conferência Nacional de Saúde. Disse que o Ministro da Saúde mostrou entusiasmo com a convocação na linha do debate do CNS (SUS como um sistema modelo). Na seqüência, Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt apresentou um informe da segunda reunião do GT da 14ª CNS, realizada no dia 2 de agosto, com a presença de: Conselheiro Gilson Silva; Conselheira Maria de Lourdes Alves Rodrigues; Conselheira Maria Natividade Gomes da S. T. Santana; e Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt. Explicou que, conforme orientação do Pleno do CNS, o GT centrou o debate no temário e na composição da comissão organizadora. A respeito do temário, disse que o GT reforçou a proposta de “SUS patrimônio do povo brasileiro” (patrimônio da humanidade – defesa do SUS), considerando: garantia dos princípios e diretrizes do Sistema; garantia da legislação; SUS é saúde – promoção, prevenção, tratamento; o SUS é de todos e para todos; levar o SUS à sociedade, à opinião pública... Destacou que a intenção é pensar um tema, um lema e um slogan para realizar uma campanha. Ressaltou que o GT ratificou as estratégias de agendar uma conversa com a comunicação da presidência da república e do Congresso Nacional, visando realizar uma conferência mobilizadora, com fortalecimento do processo pré-conferência. A respeito da comissão organizadora, explicou que o GT avaliou que deve ser composta por conselheiros, com caráter político e deliberativo e responsável por discutir as demandas para operacionalizar as ações e contar com o suporte do comitê executivo. Sobre a composição da Comissão Organizadora, a proposta do GT é de vinte integrantes, sendo dez usuários, cinco trabalhadores da saúde e cinco gestores. Disse que a idéia é convidar representantes do Conselho Nacional de Assistência Social e Conselho Nacional da Previdência para participar dos debates. Acrescentou que, na visão do GT, a Comissão Organizadora deve, nas primeiras reuniões, apresentar uma proposta de composição da Comissão de Relatoria, Comissão de Comunicação e Informação e Mobilização e Articulação.  Também apresentou como sugestões do GT: elaborar o tema em conjunto com profissionais da publicidade, a fim de garantir o objetivo de atingir a “grande massa” da população; e trabalhar para a convocação da 14ª CNS ainda na atual gestão. Conselheira Maria Natividade Santana informou que a proposta orçamentária de 2011 assegura o recurso para a realização da 14ª Conferência (depende apenas da aprovação do orçamento). Também comunicou que a SGEP, por meio do DAGEP, está realizando trabalho com universidades de debate das metodologias das conferências e a intenção é apresentar uma proposta na primeira reunião da comissão organizadora. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues explicou que o Fórum dos Usuários promoveu amplo debate sobre a composição da comissão organizadora e a idéia é incorporar no processo de organização outros sujeitos, além dos conselheiros, nas subcomissões (comunicação, infraestrutura, mobilização...). Conselheiro Francisco Batista Júnior ratificou a proposta do GT de composição da comissão organizadora e sugeriu a indicação de nomes até amanhã. Após a composição, sugeriu convocar a primeira reunião da comissão para aprofundar o debate do temário geral e dos eixos temáticos e apresentar uma proposta ao Plenário. Na sua visão, o temário e os eixos temáticos devem ser definidos até a reunião ordinária de outubro de 2010. Conselheiro Clóvis Boufleur enfatizou que é necessário construir o temário da 14ª junto com o Ministério da Saúde, inclusive para evitar questionamentos futuros. Também solicitou flexibilidade a respeito do número de integrantes da Comissão Organizadora, a fim de incorporar os subsegmentos que compõem o segmento dos usuários. Por fim, fez referência à proposta de “caráter deliberativo da Comissão Organizadora” para lembrar que as questões definidas pelas comissões devem ser submetidas à apreciação e deliberação do Pleno. Para evitar dúvidas, sugeriu que o termo “caráter deliberativo” fosse substituído por outro mais adequado. Conselheiro Artur Custódio de Souza chamou a atenção para a importância do papel do Grupo e salientou que é preciso acelerar a discussão do temário e de nova metodologia para a 14ª. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt explicou que a Comissão Organizadora possui caráter deliberativo naquilo que lhe compete. Disse que a intenção é garantir a participação de dois representantes da comissão organizadora no comitê executivo para fazer a ligação entre a comissão e o comitê. Clarificou ainda que a proposta é, na primeira reunião da comissão organizadora, aprofundar o debate da metodologia articulado com o debate do temário. Defendeu a proposta de vinte integrantes para a Comissão Organizadora, a fim de não dificultar o andamento dos trabalhos e a composição de subcomissões para incorporar segmentos. Conselheira Maria do Socorro de Souza ressaltou que é preciso debater a seguinte indagação: como mobilizar para garantir a ampla participação da sociedade? Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues destacou que, em sendo definida a Comissão Organizadora nessa reunião, a intenção é publicar o decreto de convocação até outubro de 2010. Conselheiro Geraldo Adão Santos propôs que a Comissão Organizadora e as subcomissões contemplem as representações que compõem o CNS para servirem de elo de mobilização. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, explicou que, para a publicação do decreto presidencial de convocação da 14ª Conferência, é preciso aprovar o calendário e o tema, pois esses dois aspectos devem constar do documento. Conselheira Maria Natividade Santana disse que a intenção é aprofundar o debate do tema na reunião da comissão organizadora a fim de trazer uma proposta mais avançada para o Plenário. Deliberação: o Plenário definiu que os segmentos deveriam reunir-se para indicar os nomes da Comissão Organizadora. Com essa definição, a mesa encerrou o primeiro dia de reunião. Estiveram presentes os seguintes conselheiros - Titulares: Abrahão Nunes da Silva, Alcides Silva de Miranda, Antônio Alves de Souza, Arilson da Silva Cardoso, Artur Custódio M. de Souza, Cleuza C. Miguel, Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo, Clóvis A. Boufleur, Edemilson Canale, Fernanda Lou Sans Magano, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Geraldo Alves Vasconcelos, João Donizeti Scaboli, José Caetano Rodrigues, Jorge Alves de Almeida Venâncio, José Rubens Rebelatto, Jurema Pinto Werneck, Lérida Maria S. Vieira, Maria Helena Machado, Maria de Lourdes Alves Rodrigues, Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos, Maria Thereza Antunes, Nildes de Oliveira Andrade, Olympio Távora Derze Correa, Rosangela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Sandra Regis, Silvia Martins Casagrande, Volmir Raimondi, Wilen Heil e Silva e Zilda de Faveri Vicente Souza. Suplentes: Ana Cristhina de Oliveira Brasil, Edmando Luiz Saunier de Albuquerque, Expedito Solaney Pereira de Magalhães, Francisca Alves de Souza, Gilson Silva, Graciara Matos de Azevedo, Jovita José Rosa, José Naum de Mesquita Chagas, Juares Pires de Souza, Júlio Cezar Figueiredo Caetano, Jurandi Frutuoso Silva, Luiz Alberto Catanoce, Luiz Anibal Vieira Machado, Marcos A. Gonçalves, Maria do Socorro de Souza, Maria Ermínia Ciliberti, Maria Laura Carvalho Bicca, Maria Natividade G. S. T. Santana, Nelson A. Mussolini, Paulo Bruno, Pedro Tourinho de Siqueira, Sérgio Custódio Vieira, Valdenir Andrade França, Vanderley Gomes da Silva e  Viviane Victor Afonso. Iniciando os trabalhos do segundo dia de reunião, o Presidente do CNS reapresentou a pauta. Conselheiro Clóvis Boufleur informou a publicação do decreto que regulamenta a lei 1.271 e destacou que foi incorporada parte das questões levantadas pelo CNS. ITEM 7 – GT COMISSÕES – Composição da mesa: Conselheiro Clóvis Boufleur; e Conselheira Graciara Matos de Azevedo. Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Inicialmente, Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que o GT Comissões fez algumas alterações na proposta de resolução, contemplando preocupações dos conselheiros a respeito da extinção de comissões. Além disso, destacou que no inciso V do art.11 foi feita observação sobre a necessidade de especificar que compete ao Plenário do CNS criar Comissões Intersetoriais “além das previstas na lei”. Conselheiro Francisco Batista Júnior defendeu a manutenção do texto original do inciso V (“criar Comissões Intersetoriais e Grupos de Trabalho integrados pelos ministérios e órgãos competentes e por entidades nacionais representativas da sociedade civil...”). Diante dessa consideração, Conselheiro Clóvis Boufleur abriu a palavra para considerações acerca da proposta de Resolução, elaborada pelo GT das Comissões do CNS, que altera artigos relativos às Comissões do Regimento do Conselho Nacional de Saúde. De início, Conselheiro Francisco Batista Júnior manifestou preocupação com o inciso IV do art. 52 “cada Conselheiro poderá participar de até duas Comissões como membro titular, coordenador ou coordenador adjunto, e duas como suplente” e defendeu que cada conselheiro possa participar de, no máximo, duas comissões, a fim de garantir, inclusive, a participação dos conselheiros suplentes nas comissões. Conselheiro Clóvis Boufleur apresentou as seguintes justificativas para a proposta de participação de cada conselheiro em até quatro comissões: entidades que, por conta da sua característica, necessitam estar em várias comissões, a exemplo do Ministério da Saúde, CONASS e CONASEMS; e número excessivo de Comissões do CNS. Conselheiro Abrahão Nunes da Silva defendeu a proposta do Presidente do CNS (cada conselheiro participe de, no máximo, duas comissões), entendendo que os conselheiros devem dispor de tempo para atuar nas suas entidades. Conselheiro Júlio Cesar Figueiredo Caetano ratificou a proposta de participação de cada conselheiro em, no máximo, duas comissões. Também defendeu que a freqüência dos componentes das comissões nas reuniões seja publicizada a cada seis meses, inclusive para garantir o acompanhamento dos trabalhos das comissões. Conselheiro Volmir Raimondi defendeu a proposta apresentada pelo Presidente do CNS e lembrou que as comissões não são compostas apenas por conselheiros. Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que a Secretaria-Executiva do CNS apresentaria um levantamento da freqüência dos componentes das comissões nas reuniões. Conselheira Maria Thereza Antunes concordou que é muito difícil participar de quatro comissões e, inclusive, falou da sua dificuldade em participar da Comissão da Pessoa com Deficiência e, por essa razão, solicitou a Federação a indicação de um nome para substituí-la. Também perguntou em quantas comissões a entidade pode participar e foi esclarecida que essa participação é livre. Conselheiro Geraldo Adão Santos destacou que as demandas do CNS são grandes e os integrantes das comissões às vezes enfrentam dificuldades para participar das reuniões. Na sua avaliação, cada conselheiro poderia participar de até duas comissões, na coordenação, e de mais uma como participante. Citou, por exemplo, que participa de três Comissões: Saúde do idoso, na condição de coordenador; de Eliminação da Hanseníase, na condição de coordenador-adjunto; e Comunicação e Informação. Explicou que essa proposta possibilitaria maior participação das pessoas com interesse, vontade, disponibilidade e comprometimento com o SUS. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues defendeu a proposta original: “cada Conselheiro poderá participar de até duas Comissões como membro titular, coordenador ou coordenador adjunto”, considerando que os conselheiros possuem outras atribuições.  Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que a sugestão de acréscimo (“e duas como suplente”) à proposta original (“cada Conselheiro poderá participar de até duas Comissões como membro titular, suplente, coordenador ou coordenador adjunto) foi enviada ao GT e, por essa razão, submetida à apreciação do Pleno. Deliberação: aprovada a redação original do art. 52, inciso IV: “cada Conselheiro poderá participar de até duas Comissões como membro titular, suplente, coordenador ou coordenador adjunto”. Na seqüência, Conselheira Ana Cristhina Brasil apresentou as sugestões do FENTAS à proposta de Resolução, elaborada pelo GT. Art. 11, Inciso V: “A qualquer tempo, criar, modificar, suspender temporariamente as atividades e extinguir,  Comissões Intersetoriais, integrados pelos ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade civil e Grupos de Trabalho compostos por conselheiros do CNS, somente por maioria qualificada de votos dos conselheiros, por se tratar de alteração no Regimento”. Art. 48 “As Comissões têm como objetivo articular políticas e programas de interesse para a saúde.” Art. 48, § 1º - “As Comissões terão a composição, objetivos, processo de avaliação e plano de trabalho e apreciados e aprovados pelo Pleno, e devem analisar as políticas e os programas de suas respectivas áreas, bem como acompanhar as suas implementações, e emitir pareceres e relatórios para subsidiar posicionamento do Pleno.” Art. 49: “As Comissões serão compostas por até 22 (vinte e duas) entidades, instituições e movimentos, sendo 10 membros (dez) titulares e 10 (dez) suplentes, e serão coordenadas por 2 (dois) conselheiros, para atuarem como Coordenador e Coordenador–Adjunto.”; e acrescentar ao artigo 49 “Por ocasião da participação do conselheiro suplente como coordenador de Comissão em reunião plenária, o mesmo será custeado pelo CNS.” Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que o adendo “sendo um deles conselheiro titular” visa garantir a presença de, pelo menos, um conselheiro titular, que participa das reuniões plenárias do CNS, nas comissões. Conselheira Ana Cristhina Brasil lembrou que há comissões cujos coordenadores são suplentes e o risco é engessar a questão. Conselheira Graciara Matos de Azevedo lembrou que, no debate em plenário de temas relacionados às comissões do CNS, será assegurada a participação de um representante da comissão afim. Explicou que a proposta do GT é garantir a presença de um conselheiro que participa dos debates das reuniões plenárias do CNS nas comissões. Em não havendo consenso, sugeriu elaborar uma proposta alternativa. Acordou-se que essa questão seria retomada no debate. Conselheira Ana Cristhina Brasil continuou a apresentação das sugestões do FENTAS. Art. 49, § 2º: “As Comissões poderão convidar representantes das áreas Técnicas do Ministério da Saúde e outros Ministérios, do CONASS e do CONASEMS e, a partir da aprovação do Pleno, constituírem Assessoria Técnica Especializada de acordo com as necessidades e especificidades da própria comissão.” Art. 52, Inciso I: “As Comissões se reunirão de acordo com seus planos de trabalho baseados nas necessidades debatidas e aprovadas pelo Pleno e que devem estar em consonância com o Planejamento do Conselho Nacional de Saúde – CNS ”. Art. 52:  Item 2: “Ficam revogados os incisos II, VII e parágrafo segundo do Artigo 52” (concordância do FENTAS a depender da aprovação do inciso I do art.52 com a redação do Fórum); Item 3:  “As Comissões aprovadas por Resoluções específicas, relacionadas no artigo 48 do Regimento do CNS, deixam de fazer parte do Regimento e passam a ter as seguintes denominações,  em consonância com o artigo 13 da Lei nº 8.080/90, que define Comissão Intersetorial aquela que tem a  finalidade de articular políticas e programas de interesse para a saúde.”; Item 4: “As Comissões deverão ter a composição, freqüência de seus componentes nas reuniões, funcionamento e as atribuições avaliadas e publicizadas anualmente pelo Pleno do CNS, que deliberará pela sua manutenção, suspensão temporária das atividades, alteração ou extinção”; Item 5: “O Pleno do CNS fará uma avaliação do processo de trabalho das Comissões do CNS, e cabe às coordenações das Comissões iniciarem o debate e apresentarem proposta com esse objetivo até 31/05/2011.” Concluída a apresentação, a mesa abriu a palavra para debate das propostas do FENTAS. Art. 11, Inciso V – Redação do GT: “V – criar, modificar, suspender temporariamente as atividades ou extinguir, a qualquer tempo, Comissões Intersetoriais e Grupos de Trabalho, integrados pelos ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade civil”. Sugestão do FENTAS: substituir a redação por: “V - A qualquer tempo, criar, modificar, suspender temporariamente as atividades e extinguir, Comissões Intersetoriais, integrados pelos ministérios e órgãos competentes e por entidades representativas da sociedade civil e Grupos de Trabalho compostos por conselheiros do CNS, somente por maioria qualificada de votos dos conselheiros, por se tratar de alteração no regimento”. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que, para aprovação da Resolução, é necessária maioria qualificada de votos. Deliberação: aprovada a redação sugerida pelo FENTAS para o inciso V do Art. 11 com supressão de “por se tratar de alteração no regimento” e inclusão de “nacionais”, permanecendo o texto da seguinte maneira: “V - A qualquer tempo, criar, modificar, suspender temporariamente as atividades e extinguir, Comissões Intersetoriais, integradas pelos ministérios e órgãos competentes e por entidades nacionais representativas da sociedade civil e Grupos de Trabalho compostos por conselheiros do CNS, somente por maioria qualificada de votos dos conselheiros”. Art. 48 – Redação do GT: “Art. 48 - As Comissões têm como objetivo articular políticas e programas de interesse para a saúde cuja execução envolva áreas do SUS e aquelas não compreendidas no âmbito do SUS”. Sugestão do FENTAS: “Art. 48 – suprimir “cuja execução envolva áreas do SUS e aquelas não compreendidas no âmbito do SUS”. Deliberação: aprovada a proposta de redação do FENTAS para o Art. 48: “As Comissões têm como objetivo articular políticas e programas de interesse para a saúde.”. Art. 48, § 1º - Redação do GT: “§ 1º. As Comissões terão a composição, objetivos, processo de avaliação e plano de trabalho debatidos e aprovados pelo Pleno, e devem analisar as políticas e os programas de suas respectivas áreas, bem como acompanhar as suas implementações, e emitir pareceres e relatórios para subsidiar posicionamento do Pleno”. Sugestão do FENTAS: “§ 1º - substituir “debatidos e” por “apreciados”. Deliberação: aprovada a proposta de redação do FENTAS para § 1° do Art. 48: “As Comissões terão a composição, objetivos, processo de avaliação e plano de trabalho apreciados e aprovados pelo Pleno, e devem analisar as políticas e os programas de suas respectivas áreas, bem como acompanhar as suas implementações, e emitir pareceres e relatórios para subsidiar posicionamento do Pleno.” Art. 49 – Redação do GT: “Art. 49 – As Comissões serão compostas por até 22 (vinte e duas) entidades, instituições e movimentos, sendo 10 membros (dez) titulares e 10 (dez) suplentes, e serão coordenadas por 2 (dois) conselheiros, para atuarem como Coordenador e Coordenador–Adjunto, sendo um deles conselheiro titular.” Sugestão do FENTAS: excluir “sendo um deles conselheiro titular.”; e acrescentar ao artigo 49 – “Por ocasião da participação do conselheiro suplente como coordenador de Comissão em reunião plenária, o mesmo será custeado pelo CNS.” Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares solicitou que a redação do art. 49 fosse reelaborada, de forma a explicitar que as entidades do coordenador e do coordenador-adjunto fazem parte da comissão, pois da forma como está escrita leva à interpretação de que o coordenador e o coordenador-adjunto não são parte da comissão. Conselheiro Volmir Raimondi explicou que, mesmo com a inclusão do coordenador e coordenador-adjunto, as comissões são compostas por 22 membros. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que a redação para o Art. 49 seria: “As Comissões serão compostas por até 22 (vinte e duas) entidades, instituições e movimentos, sendo 12 membros (dez) titulares e 10 (dez) suplentes, e serão coordenadas por 2 (dois) conselheiros”. Conselheira Graciara Matos de Azevedo esclareceu que, dentre os membros titulares, um será coordenador e o outro coordenador-adjunto. Também consultou o Pleno sobre a proposta de excluir o trecho “sendo um deles conselheiro titular” e incluir outro parágrafo para contemplar a proposta do FENTAS. Conselheiro Francisco Batista Júnior clarificou que a proposta de supressão do trecho “sendo um deles conselheiro titular” possibilita que a coordenação e a coordenação-adjunta possa ser exercida por conselheiro titular ou suplente. Atendendo à solicitação, Conselheira Graciara Matos de Azevedo fez a leitura da proposta de redação para o Art. 49: “As Comissões serão compostas por até 22 (vinte e duas) entidades, instituições e movimentos, sendo 12 membros (dez) titulares e 10 (dez) suplentes, e, dentre eles, um coordenador e um coordenador-adjunto”. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que o coordenador e o coordenador-adjunto são titulares. Conselheiro Jorge Venâncio propôs que fosse explicitado que a coordenação somente pode ser exercida por conselheiro. Conselheiro Abrahão Nunes da Silva solicitou a inclusão de “nacional” para caracterizar entidade nacional. Sobre esse aspecto, acordou-se que seria incluída a palavra nacional em todo o texto, de acordo com o Regimento Interno do CNS. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que o entendimento do CNS é que os coordenadores das comissões são conselheiros titulares, apesar dessa prática não estar definida no Regimento Interno. Disse que a proposta do GT possibilita a participação do suplente na coordenação ou coordenação-adjunta, sendo um dos coordenadores conselheiro titular. Por outro lado, esclareceu que a proposta do FENTAS apresenta uma novidade em termos de metodologia: a coordenação pode ser feita por titulares ou suplentes. Contudo, essa sugestão possibilita que as comissões, órgãos de assessoramento do Pleno, não tenham nenhum conselheiro titular que atua cotidianamente no Pleno. Conselheiro Francisco Batista Júnior chamou a atenção para a fala do Conselheiro Clóvis e ressaltou que é preciso refletir sobre a repercussão política da proposta de permitir que uma comissão seja coordenada e integrada por conselheiros que não atuam cotidianamente no Plenário.  Conselheira Graciara Matos de Azevedo retomou a proposta de manter o trecho “sendo um deles conselheiro titular” e incluir um parágrafo,  contemplando a preocupação do FENTAS, nos seguintes termos: “Por ocasião da participação do conselheiro suplente como coordenador de Comissão em reunião plenária, o mesmo será custeado pelo CNS.”. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que o CNS deve custear a vinda do coordenador da Comissão para debate de temas relativos à Comissão, independente se titular ou suplente. Conselheiro João Donizeti Scaboli reiterou a solicitação de um levantamento da freqüência dos componentes nas reuniões das comissões para substituir os conselheiros com reiteradas ausências (conforme o Regimento). Conselheiro Francisco Batista Júnior informou que foi solicitado esse levantamento à Secretaria-Executiva para as devidas providências. Conselheira Ana Cristhina Brasil ressaltou que a Comissão deve assessorar o Plenário e não apenas o seu coordenador. Concordou com a proposta de garantir que o coordenador ou o coordenador-adjunto seja titular. Conselheiro José Naum de Mesquita citou o caso da CICT/CNS: os únicos três conselheiros da Comissão são suplentes (Elias Rassi, coordenador; e José Naum, coordenador-adjunto). Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que, a depender da definição do Plenário, seriam necessárias adaptações. Conselheira Maria Helena Machado solicitou que fosse explicitado no Regimento Interno que a CIRH excetua-se à regra de composição da comissão, pois a composição da CIRH (17 membros) foi definida a partir das particularidades desta. Conselheiro Clóvis Boufleur apelou ao CNS pela manutenção do trecho “sendo um deles conselheiro titular.”, que possibilita um dos coordenadores como titular. Deliberação: aprovada a seguinte redação do Art. 49 “As Comissões serão compostas por até 22 (vinte e duas) entidades, instituições e movimentos, sendo 12 membros (dez) titulares e 10 (dez) suplentes, e serão coordenadas por 2 (dois) conselheiros, para atuarem como Coordenador e Coordenador–Adjunto, sendo um deles conselheiro titular.” Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt destacou que será necessário um processo de transição para adaptar as coordenações das comissões à definição do Pleno a fim de não haver prejuízo. Além disso, defendeu que as Comissões estruturantes do CNS (CIRH, CONEP e COFIN) se excetuassem à regra da composição das comissões. Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou que o Plenário avaliasse a proposta de inclusão de um parágrafo para assegurar que, por ocasião da participação do conselheiro suplente como coordenador de Comissão em reunião plenária, o mesmo será custeado pelo CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que essa questão já fora resolvida com a definição de que um dos coordenadores fosse titular. Conselheiro Volmir Raimondi avaliou que, nesse momento, o Pleno deve definir uma regra geral e não tentar resolver uma situação pontual. Conselheiro Clóvis Boufleur recuperou que o Regimento Interno do CNS contempla a regra geral de composição das comissões e, durante o debate da composição das comissões, foi definida composição diferenciada. Nesse sentido, propôs que esse fosse o procedimento a ser adotado nesse momento. A seguir, houve considerações que evoluíram para a proposta de incluir um parágrafo no art. 49 estabelecendo que a composição da CIRH, CONEP e COFIN seja definida de acordo com a avaliação do Plenário do CNS. Deliberação: aprovada a inclusão de um parágrafo no art. 49, estabelecendo que a composição da CIRH, CONEP e COFIN será definida de acordo com a avaliação do Plenário do CNS. A redação do artigo será elaborada posteriormente. Art. 49, § 2° - Redação do GT: “§ 2º - As Comissões poderão convidar representantes das áreas Técnicas do Ministério da Saúde e outros Ministérios, do CONASS e do CONASEMS e, a partir da aprovação do Pleno, constituírem Grupos Técnicos de acordo com as necessidades e especificidades da própria comissão.” Sugestão do FENTAS: “§ 2º - substituir “Grupos Técnicos” por “Assessoria Técnica Especializada”. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares sugeriu que fosse incluído um adendo para possibilitar a participação de outras entidades, além do CONASS, CONASEMS e MS. Após sugestões, chegou-se a seguinte redação para o § 2º do art. 49 - As Comissões poderão convidar representantes das áreas Técnicas do Ministério da Saúde e outros Ministérios, instituições, entidades e movimentos sociais, do CONASS e do CONASEMS, a partir da aprovação do Pleno constituírem Assessoria Técnica Especializada de acordo com as necessidades e especificidades da própria comissão.” Conselheiro Elias Rassi Neto manifestou preocupação com a redação porque impede a participação de pessoa física, sem representar instituições. Para responder a essa proposta, foi sugerida a inclusão do termo “especialista”. Deliberação: aprovada a seguinte redação para o § 2º do art. 49 “As Comissões poderão convidar representantes das áreas Técnicas do Ministério da Saúde e de outros Ministérios, instituições, entidades e movimentos sociais, do CONASS, do CONASEMS e especialistas e, a partir da aprovação do Pleno, constituírem Assessoria Técnica Especializada de acordo com as necessidades e especificidades da própria comissão.” “Art. 52, Inciso I - Redação do GT: “I - As Comissões se reunirão de acordo com as necessidades debatidas e aprovadas pelo Pleno, e seus planos de trabalho devem estar em consonância com o Planejamento do Conselho Nacional de Saúde – CNS”. Sugestão do FENTAS: substituir a redação original por: “I - As Comissões se reunirão de acordo com seus planos de trabalho baseados nas necessidades debatidas e aprovadas pelo Pleno e que devem estar em consonância com o Planejamento do Conselho Nacional de Saúde – CNS ”. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que o Plenário tem feito um debate na lógica de superar a lógica da absoluta autonomia/independência das comissões do CNS. Assim, foi pensado um dispositivo para normatizar essa questão. Clarificou que as comissões são espaços de assessoramento do Pleno e, portanto, se reunirão de acordo com as necessidades debatidas e aprovadas pelo Pleno. Nessa linha, defendeu a manutenção do texto original, elaborado pelo GT. Conselheiro Elias Rassi Neto, diante dessa proposta, perguntou como fica a questão das reuniões das comissões. Conselheira Graciara Matos de Azevedo explicou que, na revisão do Regimento Interno, foi excluída a obrigatoriedade de quatro reuniões das comissões por ano. Nesse sentido, perguntou como garantir que as comissões se reúnam, ao menos uma vez, para elaborar o seu plano de trabalho. Conselheiro Clóvis Boufleur recuperou que, ao retirar a obrigatoriedade de quatro reuniões das comissões por ano, acordou-se que na aprovação do plano de trabalho o Pleno definiria o calendário de reunião das comissões (anual ou bienal). Conselheira Jurema Werneck destacou que é preciso garantir no texto a elaboração dos planos de trabalho das comissões em consonância com o planejamento do CNS. Deliberação: aprovada a redação original do inciso I do art. 52: “As Comissões se reunirão de acordo com as necessidades debatidas e aprovadas pelo Pleno, e seus planos de trabalho devem estar em consonância com o Planejamento do Conselho Nacional de Saúde – CNS”. (NR)”.  Item 2 - Redação do GT: “Ficam revogados os incisos II, VII e parágrafo segundo do Artigo 52”. O FENTAS concorda com essa redação a depender da aprovação do inciso I do art.52 com a redação do Fórum.  Essa questão foi resolvida com o acordo acerca do Inciso I. Item 3 - Proposta do GT: As Comissões aprovadas por Resoluções específicas, relacionadas no artigo 48 do Regimento do CNS, deixam de fazer parte do Regimento e passam a ter as seguintes denominações,  em consonância com o artigo 13 da Lei nº 8.080/90, que define Comissão Intersetorial aquela que tem a  finalidade de articular políticas e programas de interesse para a saúde cuja execução envolva áreas do SUS e as não compreendidas no âmbito do SUS.. Sugestão do FENTAS: excluir: “cuja execução envolva áreas do SUS e as não compreendidas no âmbito do SUS.” Essa questão foi superada com a definição anterior. Item 4 – Redação do GT: “As Comissões deverão ter a composição, freqüência nas reuniões, funcionamento e as atribuições avaliadas e publicizadas anualmente pelo Pleno do CNS, que deliberará pela sua manutenção, suspensão temporária das atividades, alteração ou extinção”. Sugestão do FENTAS: incluir (...) freqüência “de seus componentes nas reuniões(...)”. Conselheiro Júlio César Caetano propôs que o levantamento da freqüência dos componentes das comissões nas reuniões seja em um período menor que um ano. Conselheiro Francisco Batista Júnior explicou que o levantamento não é um processo tão simples e as situações das comissões são diferenciadas, por isso, é necessário um prazo que considere essas particularidades. Salientou, inclusive, que é papel do coordenador da Comissão realizar o levantamento da freqüência e repassar para a SE/CNS. Deliberação: aprovada a redação do FENTAS para o item 4: “As Comissões deverão ter a composição, freqüência de seus componentes nas reuniões, funcionamento e as atribuições avaliadas e publicizadas anualmente pelo Pleno do CNS, que deliberará pela sua manutenção, suspensão temporária das atividades, alteração ou extinção”. Item 5 – Redação apresentada pelo GT: A Mesa Diretora do CNS encaminhará ao Pleno uma avaliação do processo de trabalho das Comissões do CNS, e cabe às coordenações das Comissões iniciarem o debate e apresentarem proposta com esse objetivo até 31/05/2011. Sugestão do FENTAS: substituir: “A Mesa Diretora do CNS encaminhará ao Pleno” por “O Pleno do CNS fará”. Conselheiro José Caetano Rodrigues sugeriu a supressão do termo “uma” (avaliação). Retomou o art. 49 para propor a substituição de “sendo um deles conselheiro titular” por “pelo menos um conselheiro titular”. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares informou que a CISMU submeteria à apreciação e deliberação do Pleno uma indicação para substituir um representante desta Comissão. Conselheira Graciara Matos de Azevedo propôs a exclusão da data e a inclusão do período anual. Conselheiro Clóvis Boufleur lembrou que parte da Resolução (em especial, itens 1 e 2) seria incorporada ao Regimento Interno. Por outro lado, os itens 4 e 5 definem prazo para reavaliar o processo de trabalho, portanto, não deveriam ser incluídos no Regimento Interno. Conselheira Graciara Matos de Azevedo disse que é preciso incluir um item na Resolução determinando o prazo para recomposição das comissões. Conselheiro Francisco Batista Júnior avaliou que o CNS deve assumir a decisão política de reformular as comissões, contudo, avaliou que esse prazo não deve constar da Resolução. Deliberação: aprovada a seguinte redação para o item 4: “O Pleno do CNS fará avaliação do processo de trabalho das Comissões do CNS, e cabe às coordenações das Comissões iniciarem o debate e apresentarem proposta com esse objetivo até 31/05/2011.”. Para ratificar, Conselheiro Francisco Batista Júnior lembrou que, conforme definido no inciso IV do art. 52, “cada Conselheiro poderá participar de até duas Comissões como membro titular, suplente, coordenador ou coordenador adjunto”. Resolvidos os destaques, Conselheiro Francisco Batista Júnior colocou em votação a proposta de Resolução que altera artigos do Regimento do Conselho Nacional de Saúde relativos às Comissões, com as contribuições dos conselheiros. Deliberação: o Plenário aprovou, com 35 votos e uma abstenção, a proposta de Resolução que altera artigos do Regimento do Conselho Nacional de Saúde relativos às Comissões, com as contribuições dos conselheiros. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares informou a realização da primeira reunião da CISMU em 2010 e apresentou, em nome da Comissão, a proposta de encaminhar uma recomendação do CNS ao MS para que garanta o cumprimento da lei de acompanhamento das gestantes no momento do parto e uma recomendação aos conselhos para que fiscalize o cumprimento da lei de acompanhamento das gestantes. Conselheiro Clóvis Boufleur informou que existe uma normatização do Ministério da Saúde acerca dessa questão e há um descumprimento da lei. Também sugeriu que o CNS defina uma estratégia de publicização da Carta dos Usuários, que garante os direitos aos usuários. Deliberação: aprovado o mérito de duas recomendações: uma ao MS para que garanta o cumprimento da lei de acompanhamento das gestantes no momento do parto e publicize a Carta de Direitos dos Usuários; e aos conselhos estaduais de saúde para que fiscalizem o cumprimento da lei de acompanhamento das gestantes. Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares apresentará uma proposta de redação ao Pleno do CNS. Além disso, Conselheira Maria do Espírito Santo Tavares apresentou a proposta da CISMU/CNS ao CNS para que inicie um processo de mobilização para realizar a 2ª Conferência de Saúde da Mulher em 2010. Deliberação: o Plenário aprovou o mérito da convocação da 2ª Conferência Nacional de Saúde da Mulher, sem definição de data. Continuando, Conselheira Jurema Werneck comunicou que estava suspenso o debate do Item 8 (Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010 – Hospitais Universitários), por conta da impossibilidade de participação dos representantes do MEC. Além disso, lembrou que o GT do CNS que trata do assunto não foi convidado a participar desse debate. Na seqüência, o coordenador da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, representando MG, Renato Barros, fez um informe sobre a preparação da próxima Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, marcada para os dias 17, 18 e 19 de novembro de 2010.  Disse que a comissão organizadora da Plenária está trabalhando na definição do temário e da infra-estrutura. Explicitou que a expectativa é receber 2.500 participantes para debater o impacto da agenda do CNS 2010, as expectativas para 2011, a saúde indígena e a 14ª CNS. Solicitou o apoio do CNS na divulgação da Plenária para garantir a participação efetiva dos conselhos. Conselheira Jurema Werneck perguntou sobre a possibilidade de incluir na programação da Plenária uma oficina sobre diversidade de sujeitos e igualdade de direitos. Também propôs que os conselheiros nacionais e os estaduais de Minas Gerais definam uma estratégia de diálogo com a Câmara dos Vereadores da cidade de São Francisco/MG que aprovou uma lei determinando em 10% o percentual para aplicação na saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior chamou a atenção para a impunidade diante do recorrente descumprimento da legislação do SUS e, a propósito da Cidade São Francisco, propôs que o CNS envie ofício ao Ministro de Estado da Saúde solicitando providências a esse respeito. Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues ratificou a proposta de realizar seminário sobre diversidade na Plenária e propôs que fosse assegurado um espaço para lançamento da 14ª Conferência. Retorno da mesa. O coordenador da Plenária Nacional de Conselhos de Saúde, Renato Barros, explicou que é possível acatar a proposta de oficina e frisou que a saúde indígena será destaque por conta do processo de reformulação do Sistema. A respeito da situação da cidade de São Francisco, explicou que o Conselho Estadual de Saúde iniciou mobilização para reverter esse processo. Conselheiro Alcides Silva de Miranda aproveitou o espaço para informar a realização do 1° Congresso de Políticas, Planejamento e Gestão da ABRASCO, nos dias 24, 25 e 26 de agosto, em Salvador/BA, para discutir os dilemas e desafios do SUS. Inversão de pauta. ITEM 10 – GT Resolução nº 333/03 - Composição da mesa: Conselheira Graciara Matos de Azevedo; e Conselheiro Clóvis Boufleur. Coordenação: Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS. Iniciando, Conselheiro Clóvis Boufleur historiou que a reformulação/atualização da Resolução n°. 333 é uma demanda da 13ª Conferência Nacional de Saúde, dos segmentos que compõem o CNS e dos Conselhos Estaduais de Saúde. Diante desses pleitos, o CNS instituiu um GT composto por Clóvis Boufleur, Graciara Matos de Azevedo, Antônio Alves e José Marcos de Oliveira que elaborou uma proposta de reformulação da Resolução n°. 333. Explicou que, no prazo definido para envio de sugestões, a proposta do GT recebeu apenas a contribuição do conselheiro Alexandre Magno: inserir em uma das diretrizes a proposta de instituir comissão de avaliação da gestão do Conselho. Conselheira Graciara Matos de Azevedo solicitou um aparte para informar que o FENTAS, em um primeiro momento, enviou para a Secretaria-Executiva do CNS contribuições à proposta (até a quarta diretriz) e, na última reunião, o Fórum concluiu a análise da proposta.  Conselheiro Clóvis Boufleur informou que o GT não recebeu as contribuições do FENTAS, portanto, estas deveriam ser apresentadas naquele momento. Além disso, lembrou que, após aprovação, o texto será disponibilizado na página do CNS, durante dois meses, para receber contribuições. Em seguida, será trazido ao Plenário do CNS para aprovação. Feitas essas considerações iniciais, Conselheira Ana Cristhina Brasil apresentou as sugestões do segmento dos trabalhadores à proposta e o Plenário debateu uma a uma. Primeira Diretriz – Texto original: “O Conselho de Saúde consubstancia a participação da sociedade organizada na administração da Saúde, como Subsistema da Seguridade Social, propiciando seu controle social.”; Sugestão do GT: “O Conselho de Saúde é um espaço instituído de participação da comunidade nas Políticas Públicas e na Administração da Saúde; e Sugestão do FENTAS: manter o texto original, inclusive o parágrafo único. Conselheiro Francisco Batista Júnior manifestou divergência com a utilização da expressão “participação da sociedade organizada” e destacou que “participação da comunidade” é mais abrangente e está em consonância com a lei. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que a proposta do GT contempla o conceito de participação da comunidade e substitui “institucionalizado” por “instituído” em todo o texto. Deliberação: o Plenário aprovou a seguinte redação para a primeira diretriz: “O Conselho de Saúde é um espaço instituído, de participação da comunidade nas Políticas Públicas e na Administração da Saúde.”. Além disso, a palavra “institucionalização será substituida por “instituição”. Parágrafo Único, primeira diretriz - Texto original: “Atua na formulação e proposição de estratégias e no controle da execução das Políticas de Saúde, inclusive, nos seus aspectos econômicos e financeiros”. Sugestão do GT: “Parágrafo Único: Como Subsistema da Seguridade Social, atua na formulação e proposição de estratégias e no controle da execução das Políticas de Saúde, inclusive, nos seus aspectos econômicos e financeiros.” Sugestão do FENTAS: manutenção do texto original. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt defendeu a proposta original por ser mais abrangente e por trabalhar a ação precípua do Conselho que é a participação social. Conselheiro Clóvis Boufleur lembrou que o texto foi adequado à Lei n°. 8080/90. Deliberação: aprovada a Redação sugerida pelo GT: “Parágrafo Único: Como Subsistema da Seguridade Social, atua na formulação e proposição de estratégias e no controle da execução das Políticas de Saúde, inclusive, nos seus aspectos econômicos e financeiros.” Segunda Diretriz – Título: Da instituição e reformulação dos Conselhos de Saúde. Texto original: “A criação dos Conselhos de Saúde é estabelecida por lei municipal, estadual ou federal, com base na Lei nº 8.142/90.” Sugestão do GT: “A criação dos Conselhos de Saúde é estabelecida por lei municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal, com base na Lei nº 8.142/90.”. Deliberação: aprovada a redação do GT com substituição de “com base” por “obedecida”: “A instituição dos Conselhos de Saúde é estabelecida por lei municipal, estadual e do Distrito Federal ou federal, obedecida a Lei nº 8.142/90.”. Parágrafo único da segunda diretriz. Texto original: “Na criação e reformulação dos Conselhos de Saúde o Poder Executivo, respeitando os princípios da democracia, deverá acolher às demandas da população, consubstanciadas nas conferências de saúde.” Sugestão do GT: “Na instituição e reformulação dos Conselhos de Saúde, o Poder Executivo, respeitando os princípios da democracia, deverá acolher as demandas da população, apresentadas nas conferências de saúde.” Conselheiro Clóvis Boufleur justificou que essa proposta visa adequar a Resolução à realidade atual, pois, em tese, os conselhos de saúde foram constituídos, sendo necessário, se for o caso, instituir (forma legal) e reformular. Conselheiro Volmir Raimondi avaliou que a palavra “apresentadas” não é a mais adequada nesse contexto, pois nem todas as propostas apresentadas nas conferências são aprovadas. Conselheiro Francisco Batista Júnior acrescentou que nem tudo que é aprovado em uma conferência é legal. No entendimento do Plenário, as palavras “consubstanciadas” e “apresentadas” não atendiam ao objetivo. Deliberação: aprovada a seguinte redação para o Parágrafo Único da segunda diretriz: “Na instituição e reformulação dos Conselhos de Saúde, o Poder Executivo, respeitando os princípios da democracia, deverá acolher as demandas da população, apresentadas e aprovadas  nas conferências de saúde, obedecida a legislação.” Terceira Diretriz. Texto original: (...) O Conselho de Saúde será composto por representantes de Usuários, de Trabalhadores de Saúde, do Governo e de Prestadores de Serviços de Saúde, sendo o seu Presidente eleito entre os membros do Conselho, em Reunião Plenária. Sugestão de texto do GT com acréscimos do FENTAS: “(...) O Conselho de Saúde será composto por representantes de entidades e movimentos representativos de Usuários, de entidades representativas de Trabalhadores da área da Saúde, do Governo e de Prestadores de Serviços de Saúde, sendo o seu Presidente eleito entre os membros do Conselho, em Reunião Plenária.” Conselheiro Elias Rassi Neto esclareceu que a Constituição Federal de 1988 trata de participação da comunidade e a Lei nº. 8.142/90 trata de representação de usuários e não de representação de entidades de usuários. Nessa linha, avaliou que a proposta de redação confronta a CF/88 e a Lei 8.142 e limita a participação nos conselhos de saúde, principalmente os municipais. Conselheiro Clóvis Boufleur justificou que a inclusão da palavra “entidades” deve-se ao fato de que o segmento dos usuários é contemplado em entidades, instituições e movimentos. Portanto, a resolução explicita a realidade dos conselhos de saúde e não limita a participação. Conselheira Maria Natividade Santana ratificou a proposta do GT, pois explicita a forma de organização dos usuários (entidades, instituições e movimentos) em torno de um projeto.  Conselheira Maria do Socorro de Souza também concordou com a proposta do Grupo, porque reflete a construção histórica do movimento social do país (sujeitos coletivos em torno de um projeto de sociedade do qual faz parte o SUS). Conselheiro Arilson Cardoso lembrou os municípios pequenos onde os representantes dos usuários nos conselhos de saúde são escolhidos em plenárias locais e estes sujeitos não são, necessariamente, ligados a associação, sindicato...Conselheiro Alcides Silva de Miranda esclareceu que a Lei n°. 8.142/90 reporta-se à representação dos usuários, portanto, o texto não fere a lei nessa questão. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt propôs como adendo a palavra “sociais” após  “Movimentos”. Conselheiro Abrahão Nunes da Silva destacou que é preciso avançar na formação dos usuários para garantir uma representação mais legítima nos conselhos de saúde. Na sua avaliação, a eleição dos conselhos deviam ser feitas nas conferências de saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior concordou com a proposta que aponta a necessidade de organização cada vez maior do movimento social. Todavia, disse que é preciso considerar os municípios que não possuem entidade, movimento e instituição. Nessa linha, propôs a inclusão de um parágrafo, determinando que, nas situações em que não haja movimentos organizados, a representação será definida de forma legítima. Conselheiro Elias Rassi Neto explicou que a sua preocupação refere-se aos conselhos municipais que elegem os conselheiros nas conferências. Destacou, por exemplo, os municípios com crescimento demográfico acelerado que não comportam movimentos organizados em curto prazo e a normatização pode reduzir os espaços de participação, pois não há representação de entidades. Conselheiro Nelson Mussolini solicitou o seguinte acréscimo “entidades representativas de Prestadores de Serviços de Saúde”. Conselheira Jurema Werneck manifestou apoio ao texto, porque avança nos seguintes aspectos: necessidade de organização, assegura que outros usuários do SUS como gestores e trabalhadores não ocupem as vagas dos usuários, reforça a necessidade de diálogo... O representante da coordenação da Plenária de Conselhos de Saúde, Renato Barros, destacou que a reformulação da Resolução n°. 333 é de interesse do controle social como um todo. Na sua avaliação, é um retrocesso prever no texto a possibilidade eleição de conselheiros em conferências. Também defendeu que o texto seja enviado aos Conselhos Estaduais de Saúde para receber contribuições. Conselheiro Clóvis Boufleur explicou que foi explicitada uma opinião a respeito da eleição de conselheiros em conferências, contudo, essa questão não fora incluída no texto.  Conselheira Jurema Werneck reiterou que o texto será colocado em consulta pública, para receber contribuições dos Conselhos de Saúde e da sociedade como um todo. Diante da preocupação do Conselheiro Elias Rassi, Conselheiro Francisco Batista Júnior propôs que fosse incluído um inciso determinando que, na impossibilidade de definição dos representantes por meio de movimentos formalmente constituídos, essa representação se dará por meio de eleição realizada em plenária promovida pelo Conselho Municipal amplo e democraticamente. Deliberação: aprovado o seguinte texto para a terceira diretriz: “O Conselho de Saúde será composto por representantes de entidades, instituições e movimentos representativos de usuários, de entidades representativas de trabalhadores da área da saúde, do governo e de entidades representativas de prestadores de serviços de saúde, sendo o seu presidente eleito entre os membros do Conselho, em reunião plenária”. Aprovada também a inclusão de um inciso com o seguinte mérito: “Nos munícipios onde não existam entidades e movimentos organizados suficientes para compor o Conselho, essa representação se dará em eleição realizada em plenária promovida pelo Conselho Municipal ampla e democraticamente.” Alcançado o teto estabelecido, a mesa suspendeu os trabalhos. Os trabalhos do período da tarde iniciou com o debate do item 9 da pauta. Antes, Conselheiro Valdenir França solicitou a indicação de um representante do segmento dos trabalhadores para participar da oficina de Tabatinga. ITEM 9 – AUDITORIAS DA EC Nº. 29/00 NAS SECRETARIAS ESTADUAIS DE SAÚDE – Composição da mesa: Luiz Carlos Bolzan, Diretor do Departamento Nacional de Auditoria do SUS-DENASUS/SGEP; Elias Antônio Jorge, Diretor do Departamento de Economia da Saúde-DECS/MS; René Santos, representante do CONASS; Arilson da Silva Cardoso, Conselheiro Nacional representante do Conasems. Coordenação: Conselheiro Antônio Alves de Souza, da Mesa Diretora do CNS. O primeiro a fazer uso da palavra foi o Diretor do DENASUS/SGEP, Luiz Carlos Bolzan, com uma apresentação do relatório gerencial do Departamento sobre as auditorias da EC n°. 29 nas gestões estaduais realizadas em 2010. Destacou que, dada a relevância dos recursos financeiros para efetivação de políticas públicas e considerando o importante papel a ser desempenhado nesse sentido, pela EC 29, para o SUS, a Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa (SGEP), através do DENASUS, por meio da auditoria, como um instrumento de qualificação da gestão e entendendo que a correta e eficiente administração dos recursos públicos é indispensável para o desenvolvimento das atividades e o cumprimento da função do Estado de fortalecer a cidadania e elevar a qualidade de vida, decidiu incluir em seu Planejamento 2009 auditar os recursos referentes à execução da Emenda Constitucional – EC nº 29/2000. Explicou que foram objetivos dessa ação: obter diagnóstico preciso que possa propiciar entendimento da situação real referente à execução da EC 29 nas gestões estaduais; e fortalecer a posição do Ministério da Saúde pela regulamentação da EC 29. Disse que a força de trabalho foi realizada por cinco equipes fixas – cada equipe com sete técnicos, sendo três auditores da área de recursos e quatro auditores da área assistencial. Na fase de planejamento, informou que foi realizada reunião em Brasília com coordenadores de equipe e técnicos da área de assistência e contábil para discussão da ação, metodologia, elaboração de roteiro e cronograma da ação. Detalhou que a operacionalização da ação foi a seguinte: período de verificação in loco: duas semanas; período total da realização da ação: abril a dezembro de 2009; e período de abrangência da ação: exercício de 2006 e 2007 - parte dos indicadores e 2004 a 2007 – indicadores de gestão e saúde (longa duração porque não havia profissional para realizar a ação em todos os estados, concomitantemente). Fez referência à fundamentação legal da ação: Constituição Federal de 1988 – Produto da Arrecadação de Impostos – Artigos 155, 157 e 159 – inciso I, alínea “a” e inciso II (Estados e Distrito Federal); Arts. 194, 195 e 197; Art. 37; Emenda Constitucional – EC 29/2000 – Artigos 1º, 2º, e 6º (altera a redação do artigo 198) e 7º; Lei nº. 8.080/1990 – Arts. 7º e 52; Lei nº. 8.142/1990 - Art. 4°; Lei nº. 8.689/1993 – Art. 12; Decreto nº 1232/1994 - arts. 3°, 4° e 5°; Decreto nº 1651/1995 - arts. 3° e 5°; 9°, 10, 11; Portaria MOG nº. 42/1999; Portaria GM/MS nº. 2047/2002 - Anexo; Portaria STN nº. 471/2004 - 8º, 9º e 10º Diretriz; Portaria GM/MS nº. 204/2007 – Anexo III; e Resolução Plenária do Conselho Nacional de Saúde nº. 322/2003 – 1º, 2º, 3º, 4º, 5°, 6º e 7º Diretrizes. Feita essa contextualização, apresentou constatações relevantes da ação: 1) Movimentação em conta específica dos recursos do Tesouro Estadual , como dispõe o § 3º do art. 77 do ADCT, da Constituição Federal - os recursos da EC 29/2000 foram movimentados em contas específicas do Fundo Estadual de Saúde - FES no exercício de 2006 e 2007: exemplos: AC – Não, nos dois anos; AM – Sim, nos dois anos...; 2) Divergências entre SIOPS, Balanço e Auditoria no exercício 2006 – SIOPS Balanço: dados informados pelo gestor estadual – exemplo: AC - 13,77%; 14,00%; 12,71%, respectivamente. Nesse ponto, lembrou que a metodologia do SIOPS não é de auditoria; 3) Divergências entre SIOPS, Balanço e Auditoria no exercício 2006 – SIOPS Balanço: dados informados pelo gestor estadual – exemplo:  AC - 13,82%; 13,82%; 13,75%; 4) Cálculo do índice aplicado – A exigência constitucional é de no mínimo 12%, conforme a EC 29/2000 - Percentual apurado pela equipe de auditoria – Exemplo: AC – 2006: 12,71%; 2007: 13,75%; 5) Valor não aplicado por Unidade Federativa – Exemplos: AC – 2006: aplicou; 2007: aplicou; 6) Saldos elevados em contas abertas pelo FNS com  aplicação dos recursos federais no Mercado Financeiro (o tipo de aplicação é em Certificado de Depósito Bancário e esse não é um tipo de aplicação previsto nas normas da gestão pública. A Norma n°. 01 do Tesouro Nacional determina as normas de aplicação em caso de convênio): em detrimento da finalidade específica para a qual deveria ser utilizada o dinheiro repassado, o recurso foi aplicado em CDB: DF, MG, SP, RS e TO; 7) Correlação de prestação de contas dos Tribunais de Contas do Estado, aprovação das contas no Conselho Estadual de Saúde e aprovação do Relatório de Gestão no CES - exercício 2006 – Exemplo: AC - Contas TCE: sim; Contas CES: não; RG CES: não (dados do TCE são públicos); 8) Correlação de prestação de contas dos Tribunais de Contas do Estado, aprovação das contas no Conselho Estadual de Saúde e aprovação do Relatório de Gestão no CES - exercício 2007; 9) Despesas alheias à saúde nos exercícios de 2006 e 2007 – Despesas com repasses previdenciários, despesas com saneamento básico, despesas com Fundo de Combate à Pobreza e Desigualdades Sociais; Despesas executadas pela Fundação de Ensino, Pesquisa, Ciência e Saúde; despesas ligadas à agricultura; indenizações, restituições não identificadas; pagamento de auxílio, subvenção e contribuição de entidades filantrópicas e organizações sociais; preservação e correção do meio ambiente e obras de saneamento e sentenças judiciais relativas a precatórios; e ações da assistência social não vinculadas a execução de ações de serviços públicos de saúde (exemplo: coordenadoria de segurança alimentar e erradicação da fome...); 10) Registros de Vigilância e Assistência Farmacêutica (Nos campos que se encontram zerados, não houve registros contábeis de despesas com recursos do Tesouro Estadual com ações relacionadas à Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica e de Assistência Farmacêutica, nas subfunções: 303 – Medicamentos, 304 – Vigilância Sanitária e 305 – Vigilância Epidemiológica); 9) Dados gerais da EC nº. 29 (todos os Estados são notificados com AR e podem apresentar defesa). Na seqüência, o Diretor do Departamento de Economia da Saúde/DECS/MS; Elias Antônio Jorge, abordou a questão dos Restos a Pagar. No caso da União, explicou que, em não havendo empenho maciço de recurso nos últimos meses, ocorre a incineração do recurso (checou a R$ 10 milhões inscritos). Nos últimos anos, houve um grande volume de recursos incinerados e, em 2009, por exemplo, foi incinerado R$ 1,4 bilhão da dotação original. Explicou que isso ocorreu porque não foi dada a disponibilidade financeira, não houve liberação do orçamento pela área econômica. Avaliou que a não execução orçamentária enfraquece a luta por mais recurso. Falou da lógica do tríplice contingenciamento que prevalece há anos e precisa ser quebrada. Também destacou que o volume de Restos a Pagar gera o cancelamento de alto volume de Restos a Pagar (cancelamento desde 2000 (vigência da EC n°. 29) é da ordem de R$ 3 bilhões). Ressaltou que esse valor foi considerando como aplicado em ações e serviços, o que, na prática, não ocorreu. A propósito, informou que o Ministério Público está elaborando uma ação civil pública para cobrar esses Restos a Pagar. Ressaltou que essa é uma questão que merece atenção do CNS: trata-se de um recurso considerado aplicado em saúde, mas que na prática não foi por ter sido cancelado. Explicou que está em contato com o DENASUS para tratar das discrepâncias entre os dados do Departamento e as análises de balanço do SIOPS, visando o encontro de contas. Lembrou que a Resolução n°. 322 define que, caso a auditoria identifique discrepância, deve acionar o ente para que informe novamente o SIOPS. Com isso, garante-se o caráter declaratório do SIOPS. Finalizando, reforçou a preocupação com o volume de Restos a Pagar cancelado e solicitou a atenção do CNS à regulamentação da EC n°. 29, pois regulamentar, sem incluir a CSS, diminuiu os recursos da saúde. A seguir, fez uso da palavra o representante do CONASS, René Santos, que iniciou com cumprimentos aos conselheiros e agradecimentos pela oportunidade de tratar desse tema do CNS. Ressaltou que, primeiro, é preciso avaliar o que aconteceu em termos de financiamento desde a vigência da EC nº 29. Destacou que, no período de 2000 a 2007, observou-se redução da participação da União no financiamento público da saúde (de 60% para 45%) e, por outro lado, aumento da participação dos Estados e dos Municípios, de 19 para 27% e de 22 para 29%, respectivamente. Detalhou que dos R$ 97 bilhões de 2007: R$ 44,3 bilhões são recursos da União, R$ 25,88 bilhões são recursos dos Estados e R$ 27,41 bilhões são recursos dos municípios. A respeito do PIB, explicou que a União manteve-se estabilizada (1,7%) e os estados evoluíram de 0,54% para 1,01% e os municípios de 0,62 para 1,07%. Portanto, enfatizou que a EC trouxe significativo aumento da participação dos Estados e Municípios e, proporcionalmente, diminuição da participação da União. A partir dessa análise, citou duas questões: não alteração das formas de cálculo dos recursos federais; e crescimento proporcional da participação de Estados e Municípios porque foram atreladas as suas receitas. Além disso, salientou que permaneceu o impasse sobre o que são ações e serviços de saúde para fins de cumprimento da EC n°. 29. Avaliou que as Resoluções do CNS (316 e 322) e a Portaria do MS não apresentam o arcabouço legal necessário para dirimir essa questão. Diante desse cenário mais amplo, destacou que é possível discutir o processo de auditoria, realizado com base na Resolução do CNS. Enfatizou que é preciso considerar que, segundo a auditoria, os Tribunais de Contas dos Estados aprovaram integralmente a prestação de contas referente à EC n°. 29. Salientou que, sem a regulamentação da EC, o debate persistirá porque não há um parâmetro de consenso sobre esses aspectos. Também disse que é preciso perguntar por que, após quatro anos (a partir do projeto do Deputado Roberto Gouveia) não foi possível regulamentar a EC. Explicou que a grande divergência refere-se à vinculação do recurso federal por receita. Enfatizou que a discussão reforça a necessidade de regulamentar a EC n°. 29 para balizar o que são ações e serviços de saúde. Ressaltou ainda que a única forma de ampliar a capacidade do SUS em termos da integralidade e universalidade é aumentar o recurso federal. Por fim, destacou que é preciso fortalecer o Sistema Nacional de Auditoria, mas sem esquecer que a atribuição legal de aferir o cumprimento da EC n°. 29 é dos respectivos Tribunais de Contas. Desse modo, compete ao Tribunal de Contas da União aferir o cumprimento da EC n°. 29, por parte do Ministério da Saúde. O representante do CONASEMS, Arilson Cardoso, destacou, na sua fala, que os 5.600 municípios do país cumprem a EC n°. 29 e os Tribunais de Contas apontam os municípios que não a cumprem. Detalhou que os municípios aplicam, em média, 20% do orçamento para cobrir os recursos que não chegam e responder a demanda dos usuários. Destacou, inclusive, que os municípios investem recursos na atenção básica, na média e na alta complexidade, porque a pressão sobre o prefeito e os secretários é muito grande. Ademais, disse que a definição do que são ações e serviços de saúde está clara. Falou também da preocupação com a aplicação em longo prazo de recurso federal no mercado financeiro, porque traz prejuízo para os municípios e os usuários vez que impede o custeio de ações. Por fim, frisou que o CNS também deve discutir o cancelamento dos Restos a Pagar, dado o volume de recursos e os prejuízos disso. Manifestações. Conselheiro Francisco Batista Júnior saudou os componentes da mesa e cumprimentou o DENASUS pelo trabalho. Disse que na situação de hoje os municípios estão sendo penalizados e que capacidade de investimento desse ente está esgotada. Ressaltou que os Municípios cumprem a EC n°. 29, inclusive por conta da circunstância da obrigação de atender os usuários. Também defendeu os gestores estaduais que são vitimas de uma lógica perversa constituída, com prioridade, por exemplo, de pagamento da dívida. Dessa forma, avaliou que o CONASS deve reverter essa lógica e o Estado deve assumir nova posição. Como encaminhamento, propôs que o CNS: provoque os tribunais de contas e conselhos que aprovaram as contas; recomende ao DENASUS a realização de auditoria nos estados a cada ano, com análise inclusive do impacto da execução orçamentária na melhoria (ou não) do perfil epidemiológico; e entregue os relatórios do DENASUS ao TCU, MPF, STF e Controladoria Geral da União para as providências cabíveis. Conselheiro Clóvis Boufleur destacou que a Resolução do CNS é referência para o Tribunal Contas da União, apesar da não regulamentação da EC n°. 29. Portanto, Estados, Municípios e União devem assumir compromisso. Conselheiro Jurandi Frutuoso explicou que os gastos dos estados cresceram de acordo com a realidade, o que demonstra a responsabilidade desse ente com a saúde do povo brasileiro, mesmo com a dificuldade por conta da não realização da reforma tributária. Destacou que as obrigações de Estados e Municípios crescem de forma muito rápida e não houve repasse de recurso porque não houve reforma tributária. Enfatizou que CNS, CONASS, CONASEMS devem mobilizar-se ainda mais pela aprovação da regulamentação da EC n°. 29. Conselheira Maria do Socorro de Souza destacou que a população rural luta para ser considerada na política de saneamento básico e a discussão de fundo é: saneamento é ou não despesa da saúde? Perguntou se os recursos para Estados e Municípios são feitos com base na declaração do SIOPS. Frisou que é preciso continuar a mobilização pela regulamentação da EC n°. 29 atrelada à CSS. Também solicitou a apresentação dos resultados das auditorias do DENASUS e destacou que é preciso discutir a dimensão qualitativa do uso dos recursos repassados a Estados e Municípios. Conselheiro Pedro Tourinho cumprimentou o DENASUS pela auditoria e ressaltou que o CNS deve buscar formas para reverter a situação apontada. Conselheira Jurema Werneck também cumprimentou o DENASUS pelo trabalho e fez as seguintes perguntas para reflexão: qual a dificuldade da gestão em dialogar e cumprir as deliberações dos conselhos de saúde, em especial a Resolução do CNS nº. 332? Conselheiro Jorge Venâncio lembrou que o art. 77 da Constituição Federal apresenta uma base para nortear o trabalho, apesar de reconhecer que a regulamentação da EC é importante. Ressaltou que é preciso buscar caminhos para fazer pressão política e, na sua avaliação, a auditoria do DENASUS foi essencial para modificar a realidade. Conselheira Maria Laura Bicca, do GT auditorias, falou da indignação com o desvio de verba e aplicação financeira em detrimento das ações de saúde. Disse que a tarefa do GT do CNS está encerrada e chamou a atenção para o trabalho importante do DENASUS. Conselheiro Abrahão Nunes da Silva disse que é preciso discutir o quadro atual para revertê-lo: muita responsabilidade para os municípios e pouco recurso. Ressaltou que é preciso lutar para fazer prevalecer o direito de cidadania, democracia e social. Conselheiro Elias Rassi Neto destacou que esse é o momento de buscar compromisso dos candidatos – governadores, deputados federais – com a regulamentação da EC n°. 29. Avaliou também que é preciso acompanhar a elaboração do orçamento da saúde para acompanhar a execução de forma mais precisa. Frisou que é preciso adotar uma postura em relação ao passado para punir os governantes que não cumprem a lei e outra a respeito do futuro visando criar condições para o cumprimento efetivo da EC n°. 29 em 2011, 2012 e 2013. Também chamou a atenção para a necessidade de distinguir aplicação por eficiência administrativa e por ineficiência. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt cumprimentou os componentes da mesa e informou que a COFIN analisou as auditorias e apresentou, no dia anterior, um relatório com os resultados. Destacou que é necessária uma articulação de CONASS, CONASEMS e Conselhos de Saúde nas três esferas de governo em prol da regulamentação da EC n°. 29. Também quis saber o impedimento de trabalhar politicamente a Resolução n°. 322 e, a propósito, propôs uma frente do controle social e da gestão nas três esferas para trabalhar essa norma. Sugeriu que o CNS encaminhe o relatório da COFIN formalmente ao CONASS e CONASEMS no sentido de definir uma agenda de luta. Conselheiro Alcides Silva de Miranda destacou que as planilhas mostram uma significativa discrepância entre os dados dos estados e, citou, para ilustrar, o Rio Grande do Sul que declarou ao SIOPS 5,8%, o balanço aponta 12,4% e a auditoria identificou 3,12%. Destacou ainda que, segundo a auditoria, cerca de 20% das secretarias estaduais investem menos de 7%, mas declaram valores acima de 13%. Concordou que a maior parte dos secretários estaduais de saúde está empenhada em cumprir a Emenda, contudo, não concordou que os governadores envidem esforços para tal. Também perguntou o volume da rubrica pagamento de inativos nas planilhas. Conselheiro Francisco Batista Júnior fez referência às planilhas para destacar que entes federados investiram mais que o teto estabelecido pela CF/88, mas com a lógica equivocada de investimento na rede privada, no setor terciário, na privatização...Retorno da mesa. O primeiro a comentar as intervenções foi o Diretor do DECS/MS, Elias Antônio Jorge. Inicialmente, frisou que todos os projetos de regulamentação da EC n°. 29 têm por eixo a Resolução do CNS n°. 322 e as Portarias do Ministério da Saúde e do Ministério da Fazenda reproduzem o mérito dessa Resolução. Portanto, discordou da interpretação de que não existe um instrumento legal de referência, porque implica em considerar que a Resolução do CNS não tem significado. Além disso, ressaltou que a Resolução n°. 322 foi construída em conjunto pelo CNS, ATRICOM, CONASS e CONASEMS. Também destacou que os tribunais de contas possuem vieses políticos e não existe isonomia a respeito de tratamento aos Estados e aos Municípios (as contas dos municípios não são analisadas pelos tribunais). Frisou que é essencial aumentar os recursos (meta de 6% do PIB) e os três Entes podem contribuir nesse sentido com a melhor aplicação do recurso. Ressaltou que a reforma tributária é um risco, porque as propostas apresentadas até o momento ferem o financiamento da seguridade social. Ressaltou que é preciso garantir que os dados (página do SIOPS ou relatório do DENASUS, por exemplo) tenham transparência com visibilidade, legibilidade e inteligibilidade. Destacou que o único referencial isonômico de tratamento para os Estados é a Resolução do CNS n°. 322. Também destacou que a regulamentação da EC n°. 29, dentre outros aspectos, é essencial para mudar a lógica de “reféns da demanda” para “necessidade de saúde da população”. O representante do CONASEMS, Arilson da Silva Cardoso, destacou a compreensão dos conselheiros da situação pela qual os municípios passam e salientou que a auditoria do DENASUS foi importante. Ressaltou que é preciso continuar a luta pela regulamentação da EC n°. 29 e garantir mais recursos para a saúde. O representante do CONASS, René Santos, clarificou que a intenção é buscar posições convergentes para a saúde e não há dúvidas que esse setor carece de mais recursos. Ressaltou que a regulamentação da EC n°. 29 não pode ser considerada a solução para todos os problemas, porque, mesmo com os 10% das receitas correntes brutas, o percentual ficaria aquém dos 6 ou 7% do PIB aplicados por países com sistemas universais como o Brasil. Concordou que é preciso discutir a questão do saneamento básico, entendendo ser necessário, além da assistência, considerar mecanismos de promoção à saúde mais eficientes no resultado a médio e longo prazo. Salientou que a Constituição Federal definiu um processo de descentralização de responsabilidades para Estados e Municípios, com definição de despesas, sem considerar a distribuição do bolo tributário. Ressaltou que boa parte do crescimento da arrecadação deve-se à contribuição que não é compartilhada com Estados e Municípios. Explicou que os Estados não aumentaram sua forma de arrecadação de forma proporcional às suas despesas. Salientou que a regulamentação da EC n°. 29 deve ser discutida atrelada à fonte de receita senão será necessário disputar recursos do orçamento federal com outras áreas. Disse que a relação entre gestão e controle social é um processo que se constrói e, a respeito da Resolução n°. 322, destacou que é legítima, contudo, do ponto de vista do arcabouço legal, esse dispositivo não tem sido suficiente. Ressaltou que essa é uma questão reconhecida pelo CNS quando este colegiado defende a regulamentação da EC n°. 29. Frisou ainda que o agente público só pode fazer o que determina a lei e esta, portanto, deve ser clara. Ressaltou que nesse momento eleitoral é necessária uma ação política para identificar os candidatos que assumem o compromisso com a regulamentação da Emenda. Concordou que é importante um padrão nacional que seja incontestável do ponto vista da sua execução para orientar os tribunais de contas. Ratificou que é preciso aumentar o recurso e ao mesmo investir na qualidade do gasto (avaliar a execução do recurso versus resultados). Ressaltou que não há dúvidas sobre a necessidade de regulamentação da EC n°. 29, contudo, esse processo de regulamentação somente terá um resultado no Sistema se houver aumento dos recursos federais. Dessa forma, é preciso ficar atento a esse processo a fim de garantir a aprovação de uma regulamentação que valha a pena. Destacou que há convergência sobre a necessidade de buscar mais recursos para a saúde e os secretários de saúde têm trabalhado nesse sentido. Explicou ainda que informações preliminares apontam mudanças significativas nos dados apresentados (2006 e 2007), com aumento progressivo e qualitativo dos recursos estaduais. Por fim, destacou que boa parte dos recursos dos municípios é da União e Estados que chegam à esfera municipal. O Diretor do DENASUS/SGEP, Luiz Carlos Bolzan, agradeceu os cumprimentos dos conselheiros ao trabalho do Departamento e lembrou que foi uma ação já planejada pela Secretaria. Destacou que é preciso reconhecer que dez Estados cumpriram a EC n°. 29, com aplicação do mínimo constitucional (12%) e salientou que a maioria deles arrecadou menos (Estados principalmente da Região Norte). Ressaltou também que os arts. 5° e 6° da Lei n°. 8.080/90 definem claramente o que são ações e serviços de saúde. Inclusive, lembrou que o Poder Judiciário condenou a gestão do Rio Grande do Sul a recompor os valores com base na Constituição Federal de 1988 e na Lei n°. 8.080/90. Também destacou que a Lei n°. 8.142, no art. 4°, apresenta seis itens obrigatórios para o recebimento de recursos por Estados e Municípios e um deles é a contrapartida dessas esferas para o SUS. Explicou que a declaração ao SIOPS, por si só, não é suficiente para fazer cumprir a Lei, portanto, a auditoria é a instância responsável por essa averiguação. Explicou que há normas determinando como deve ser feita a aplicação no mercado financeiro e a auditoria do DENASUS identificou aplicação que não segue essas normas. A respeito da questão do saneamento básico, disse que o debate não deve se centrar se essa é um determinante para os indicadores de saúde, porque outras questões são determinantes para os indicadores. Concordou que as três esferas de gestão têm um papel importante para fazer aumentar o financiamento do SUS, mas, por outro lado, destacou que o governo federal tem aumentado os repasses aos Estados no que se refere ao MAC em um patamar superior à inflação do período. Conselheiro Antônio Alves de Souza destacou que esse é um tema de interesse do Conselho e é necessário continuar a debatê-lo porque ainda há dúvidas a serem dirimidas. Disse que o SUS, da forma como foi concebido, só é feito a três entes federados e com a participação do controle social. Nessa linha, ressaltou a importância de aprofundar o debate sobre a EC n°. 29 para além da questão da regulamentação (compreensão da questão do recurso, por exemplo). Também retomou a proposta do Conselheiro Elias Rassi, acrescida da sugestão do Professor Elias Jorge, de verificar a possibilidade de criar lista de adesão, por parte dos candidatos, à regulamentação da EC 29 na lógica da Resolução do CNS nº. 322. Destacou que outras sugestões, a exemplo das apresentadas pelo Presidente do CNS, foram discutidas e aprovadas no dia anterior durante o item da COFIN. Ressaltou que o DENASUS está trabalhando na lógica das auditorias nos Estados, inclusive com avaliação do impacto da execução orçamentária no perfil epidemiológico. Conselheira Ruth Ribeiro Bittencourt propôs a definição de uma proposta de consenso acerca do tema a ser encaminhada aos COSEMS e conselhos de saúde na lógica da articulação. Deliberação: aprofundar o debate sobre a EC n°. 29 para além da questão da regulamentação (compreensão da questão do recurso, por exemplo); verificar a possibilidade de criar lista de adesão, por parte dos candidatos, à regulamentação da EC 29 na lógica da Resolução nº. 322; solicitar ao DENASUS a realização de auditorias nos recursos referentes à execução da EC nº. 29/00 relativa ao exercício de 2008 e 2009; continuar o debate do tema, com possibilidade de realizar seminário e convite aos tribunais de contas; e definir uma proposta de consenso acerca do tema a ser encaminhada aos COSEMS e os conselhos de saúde na lógica da articulação. Com essa definição, a mesa agradeceu os componentes da mesa e encerrou o debate deste item. Devido ao avançado da hora, Conselheiro Clóvis Boufleur encaminhou que, na próxima reunião, o CNS dará continuidade ao debate da Resolução n°. 333. A seguir, foi aberta a palavra para definição das pendências. Comissão Organizadora da 14ª Conferência Nacional de Saúde. Deliberação: o Plenário definiu que a comissão organizadora da 14ª Conferência será composta por 24 conselheiros, sendo: doze representantes do segmento dos usuários (um representante dos indígenas; um das mulheres; um do movimento negro; um da população LGBT; um da população do campo e da floresta; um da central sindical (CUT); um dos estudantes; um das pessoas com patologias; um das pessoas com deficiência; um de entidades religiosas; um de aposentados; e um do movimento moradia/popular); seis do segmento dos trabalhadores da saúde (Ruth Ribeiro, Francisco Batista Júnior, Graciara Matos, Ana Cristhina Brasil, José Caetano Rodrigues e Alcides Silva de Miranda); e seis do segmento dos gestores e prestadores (nomes a indicar). Os nomes que faltam deverão ser enviados ao conselheiro Clóvis Boufleur até o dia 17 de agosto de 2010, terça-feira. A Comissão Organizadora se reunirá antes da próxima reunião do CNS (data provável: dias 26 e 27 de agosto). Conselheira Maria de Lourdes Rodrigues solicitou o referendo do CNS à indicação da Conselheira Eline Jonas para a coordenação-adjunta da CISMU/CNS. Deliberação: não houve manifestações contrárias à indicação da Conselheira Eline Jonas para a coordenação-adjunta da CISMU/CNS. Recomendações elaboradas pela CISI/CNS. A mesa colocou em votação as recomendações da CISI/CNS, cujo texto fora disponibilizado aos conselheiros. Deliberação: aprovadas as duas recomendações da CISI/CNS. A primeira recomenda ao Ministério da Saúde: 1. Investir em tecnologia de saneamento adequada à cultura, realidade e práticas tradicionais das populações indígenas de forma sustentável. 2. Organizar processo ágil e permanente de manutenção dos equipamentos de saneamento, com previsão orçamentária para custeio. 3. Revisar o Manual dos Agentes Indígenas de Saneamento/AISAN e dos Agentes Indígenas de Saúde/AIS e atualizar as suas atribuições. 4. Instituir mecanismos legais para realizar atendimento em saúde e saneamento às populações que vivem em áreas não regularizadas. 5. Vincular o acesso à água ao acesso à coleta e tratamento de esgoto, destino adequado do lixo, com participação da comunidade indígena na elaboração dos projetos. 6. Investir em equipe multidisciplinar de saneamento tanto no nível federal quanto nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas e comunidades. A segunda recomenda ao Ministério da Saúde que: desenvolva, a partir dos resultados do I Inquérito Nacional de Saúde e Nutrição dos Povos Indígenas, ações imediatas para confirmar o diagnóstico individual de hipertensão arterial e diabetes mellitus nos casos suspeitos identificados pelo Inquérito, tratando e acompanhando os casos confirmados, segundo as normas preconizadas pelo Ministério da Saúde; e desenvolva estratégias para detecção de casos suspeitos em todas as aldeias indígenas não incluídas no Inquérito, visando ao diagnóstico, à instituição do tratamento preconizado e ao incentivo à adoção de hábitos de vida saudáveis. Seminário Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde. Conselheiro Francisco Batista Júnior falou da proposta de realizar um seminário nacional de residência multiprofissional em saúde com intuito de avaliar a política de residência multiprofissional e construir, de forma coletiva, uma comissão de residência multiprofissional. Solicitou ao Pleno a definição da data para iniciar o processo de preparação. Conselheira Ana Cristhina Brasil explicou que no Congresso da Rede Unida foi sugerida a realização do seminário na primeira quinzena de novembro, no Rio de Janeiro. Também propôs que a comissão organizadora do seminário nacional contemple um representante do Fórum de coordenadores, um do Fórum de Preceptores, um de residentes, um do FENTAS, um do FENEPAS e um do Fórum de Usuários. Conselheira Maria Helena Machado propôs que a organização do seminário (CNS, SGTES/MS e SESu/MEC) defina a data e o local do seminário. Deliberação: data e local a definir pelo CNS, SGTES e SESu (indicativos - Data: 4 e 5 de novembro de 2010; e local: Rio de Janeiro). A comissão organizadora do seminário será definida, considerando o pleito apresentado pela Conselheira Ana Cristhina Brasil (um representante do Fórum de coordenadores, um do Fórum de Preceptores, um de residentes, um do FENTAS, um do FENEPAS e um do Fórum de Usuários). Conselheiro Artur Custódio de Souza solicitou pauta na Reunião Ordinária de outubro para tratar da Talidomida. Deliberação: enviar a demanda à Mesa Diretora do CNS. Na seqüência, Conselheira Rosângela Silva Santos, apresentou o texto, elaborado pelos integrantes do FENTAS, para o parágrafo 1° do art. 19-Q da nova proposta de redação do CNS para o PL 7.445, que será entregue ao Deputado Pepe Vargas: “A Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS, cuja composição e regimento são definidos em regulamento, contará com a participação de dois representantes indicados pelo Conselho Nacional de Saúde, sendo um do segmento dos usuários e um do segmento dos trabalhadores de saúde e com especialistas na área indicado pelos Conselhos Federais de Farmácia, de Fisioterapia, de Medicina, de Terapia Ocupacional, de Fonoaudiologia, de Odontologia e outras especialidades de acordo com as especificidades técnicas e as necessidades”. Manifestou preocupação com a proposta de incluir Conselhos Federais de Farmácia, de Fisioterapia, de Medicina, de Terapia Ocupacional, de Fonoaudiologia, de Odontologia, por entender que pode dificultar a aprovação do texto como um todo. Na sua avaliação, as especialidades mais ligadas à área são Farmácia, Fisioterapia e Medicina. Conselheira Ana Cristhina Brasil justificou que o FENTAS solicitou a inclusão das profissões de Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia e Odontologia, por entender que estão ligadas à área. Desse modo, ponderou que as categorias poderiam realizar um trabalho para aprovação do texto conforme apresentado. Conselheira Rosângela Silva Santos apresentou a sugestão da conselheira Jurema Werneck: “carreiras na área de saúde com especificidades técnicas”. Conselheiro Francisco Batista Júnior destacou que, a cada adendo à proposta, o processo de convencimento para modificação do texto original torna-se mais complexo. Disse que a intenção é construir uma proposta mínima de consenso e tentar convencer os parlamentares. Na sua avaliação, deveriam ser contempladas a representação dos conselhos de Medicina, Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, vez que essas áreas possuem relação direta com a terapêutica. Conselheira Rosângela Silva Santos lembrou que, a princípio, houve consenso entre CNS e MS sobre a participação de dois representantes indicados pelo Conselho Nacional de Saúde. Visando facilitar o processo de negociação, propôs que fossem incluídas representações dos conselhos de Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional e Medicina. Conselheira Ana Cristhina Brasil defendeu a representação dos conselhos das categorias profissionais de Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Fonoaudiologia, Medicina e Odontologia e a negociação com o relator do PL. Conselheira Rosângela Silva Santos reiterou a sua preocupação com a possibilidade da ampliação impedir o avanço do processo de negociação. Conselheira Ana Cristhina Brasil explicou que não defende a presença de “conselhos federais”, mas sim a presença de especialistas indicados por esses conselhos. Conselheira Rosângela Silva Santos explicou que o segmento dos usuários não discutiu a ampliação nos termos propostos, portanto, não tinha condições de manifestar-se. A Secretária-Executiva do CNS, Rozângela Fernandes Camapum, propôs que, ao invés de listar categorias, o CNS pleiteie quatro vagas a serem ocupadas por especialistas indicados pelo Conselho. Conselheiro Francisco Batista Júnior recuperou que o PL que trata da regulamentação da assistência farmacêutica prevê um representante do CNS, todavia, durante o debate, o Conselho defendeu dois representantes, um usuário e um trabalhador. Além disso, o PL prevê que o CFM indicará um especialista para a Comissão e o CNS entende que outras categorias devem ser contempladas. Ressaltou que as áreas com relação mais direta com a temática (terapêutica, medicamento, equipamentos...) são: Farmácia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional e Medicina. Por outro lado, o segmento dos trabalhadores sugeriu a inclusão de outros especialistas a serem indicados pelos Conselhos de Odontologia e Fonoaudiologia. Diante do quadro, argumentou que a cada adendo o processo de convencimento torna-se mais complexo. Assim, defendeu a proposta de contemplar as áreas mais ligadas à temática para facilitar o processo de negociação. Conselheira Maria Helena Machado destacou que se trata de uma indicação de especialistas para uma comissão técnica, assim, defendeu a indicação de três especialistas pelos conselhos de Farmácia, Fisioterapia e Medicina.  Conselheiro José Caetano Rodrigues defendeu que fossem contemplados os Conselhos das cinco profissões. Conselheira Rosângela Silva Santos reiterou que a proposta de ampliação nos termos propostos (para cinco profissões) não foi discutida pelo segmento dos usuários. Conselheiro Volmir Raimondi solicitou Questão de Ordem para solicitar o encerramento dos trabalhos, devido à falta de quorum e ao avançado da hora. Deliberação: o CNS apresentará a nova proposta de redação do PL ao Deputado Pepe Vargas e negociará a alteração do texto original. Nesse encontro, serão apresentadas as propostas de consenso e a pendência acerca da composição da Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS (não houve acordo do Pleno a respeito dos Conselhos que podem indicar especialista para a Comissão). O tema será retomado na próxima reunião do CNS para definição do item sobre o qual não foi possível chegar a consenso. ENCERRAMENTO – Nada mais havendo a tratar, o Presidente do CNS encerrou os trabalhos agradecendo a presença de todos. Estiveram presentes no segundo dia de reunião: Titulares - Abrahão Nunes da Silva, Alcides Silva de Miranda, Arilson da Silva Cardoso, Artur Custódio M. de Souza, Cleuza C. Miguel, Clóvis A. Boufleur, Fernanda Lou Sans Magano, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Geraldo Alves Vasconcelos, João Donizeti Scaboli, José Caetano Rodrigues, Jorge Alves de Almeida Venâncio, Jurema Pinto Werneck, Maria Helena Machado, Maria de Lourdes Alves Rodrigues, Maria do Espírito Santo Tavares dos Santos, Maria Inez D. Reis, Maria Thereza Antunes, Rosangela da Silva Santos, Ruth Ribeiro Bittencourt, Sandra Regis, Silvia Martins Casagrande, Volmir Raimondi, Wilen Heil e Silva e Zilda de Faveri Vicente Souza. Suplentes - Ana Cristhina de Oliveira Brasil, André Luiz de Oliveira, Elias Rassi Neto, Expedito Solaney Pereira de Magalhães, Francisca Alves de Souza, Gilson Silva, Graciara Matos de Azevedo, Jovita José Rosa, José Naum de Mesquita Chagas, Júlio Cezar Figueiredo Caetano, Luiz Alberto Catanoce, Luiz Anibal Vieira Machado, Maria Laura Carvalho Bicca, Nelson A. Mussolini, Paulo Bruno, Valdenir Andrade França, Vanderley Gomes da Silva e Viviane Victor Afonso. 
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